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PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº      , DE 2015 

 

 

 

 Com fulcro nos arts. 102-A e 102-B, inciso I e parágrafo único, do Regimento 

Interno do Senado Federal, combinados com o art. 71, incisos IV e VII, da 

Constituição Federal, apresentamos à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle Proposta de Fiscalização e Controle, para que 

seja investigado o Termo de Contrato nº 83/2014, celebrado em 26/12/2014, entre o 

Ministério Público Federal e a empresa Oficina da Palavra Ltda, tendo como objeto a 

contratação de empresa especializada para implantação de mecanismos de governança 

interna no Ministério Público Federal, solicitando previamente ao Tribunal de Contas 

da União as devidas inspeções, auditorias e informações complementares acerca do 

Contrato, especialmente quanto à legalidade do respectivo processo licitatório 

(inexigibilidade de licitação), à especialização e capacidade da empresa contratada, aos 

valores pactuados, ao cumprimento das cláusulas e prazos contratuais e os 

correspondentes valores gastos, e, por fim, aos possíveis prejuízos causados ao erário 

público. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Por meio do Termo de Contrato nº 83, de 2014, o Ministério Público Federal 

contratou empresa “especializada” para implantação de mecanismos de governança 

interna com o intuito de melhorar o diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da 

República, a alta administração, os membros e servidores do Ministério Público Federal.  

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



2 
 

O contrato foi assinado em 26 de dezembro de 2014, e celebrado entre o MPF e a 

empresa Oficina da Palavra Ltda., ao custo total de R$ 605.996,32 (seiscentos e cinco mil 

novecentos e noventa e seis reais e trinta e dois centavos). A contratação direta se deu por 

“inexigibilidade de licitação”, com base no inciso II do artigo 25, combinado com o inciso 

III do artigo 13, todos da Lei 8.666, de 1993, que condiciona, para não haver certame 

licitatório, a “inviabilidade de competição”, “a natureza singular do serviço” e a “notória 

especialização” da empresa ou profissional contratado. 

A inexigibilidade de licitação (art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93) só é permitida 

para serviços técnicos de notória especialização, em que, também, não haja no mercado 

outros prestadores tecnicamente qualificados. Será que o Ministério Público tinha, de fato, 

uma demanda de comunicação interna tão fora do comum que requeresse uma empresa de 

notória especialização técnica? E mais, será que seria esta empresa a única no mercado 

capaz de atender àquela demanda, ou seja, um fornecedor exclusivo daquele serviço? 

Por meio da Portaria nº 344, de 29 de outubro de 2014, portanto dois meses antes 

da assinatura do Contrato 83/2014, a Procuradoria da República em Mato Grosso 

(Ministério Público Federal) converteu o Procedimento Preparatório nº 

1.20.000.000293/2014-91 no Inquérito Civil Público de mesmo número para apurar 

“irregularidades envolvidas na inexigibilidade de licitação” na contratação da mesma 

empresa Oficina da Palavra Ltda. pela Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo 

(SECOPA – MT) para prestação de serviços de consultoria. 

Presume-se a existência de fortes indícios de irregularidade para justificar a 

conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito. Causa espécie, portanto, que logo 

a seguir a Procuradoria-Geral da República tenha contratado a empresa colocada sob 

investigação pelo próprio Ministério Público Federal, usando o mesmo argumento para 

justificar a “inexigibilidade de licitação” e, inclusive, anexando aos autos (PA 
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1.00.000.017581/2014-77) documentos do contestado processo de contratação elaborado 

pela SECOPA-MT para instruir suas justificativas. 

Na proposta elaborada pela Oficina da Palavra e aceita pelo MPF para sua 

contratação (Fl 00023 do PA 1.00.000.017581/2014-77), consta o nome do Sr. Raul Pilati 

Rodrigues como Diretor Executivo da empresa e um dos “Consultores” habilitados a 

prestar os serviços contratados. Surpreendentemente, o Diário Oficial da União de 4 de 

fevereiro de 2015, portanto durante o prazo de vigência do Contrato 83/2014, cujo 

cronograma prevê a execução dos trabalhos num prazo de 180 dias, publica a nomeação 

do Diretor Executivo dessa empresa contratada sem licitação para o cargo de Secretário de 

Comunicação Social do Ministério Público Federal. 

O Diário Oficial da União de 26 de agosto de 2014 publica dois “Extratos de 

Inexigibilidade de Licitação”, pelos quais o Ministério Público Federal contrata a empresa 

Oficina Treinamentos de Comunicação Ltda. para ministrar, respectivamente, o curso 

“Governança de Comunicação Interna e Ferramentas” pelo valor global de R$ 316.800,00 

(trezentos e dezesseis mil e oitocentos reais) e o curso “Treinamento de Porta-voz” pelo 

valor global de R$ 25.215,00 (vinte e cinco mil duzentos e quinze reais). 

Consta que a empresa Oficina Treinamentos de Comunicação Ltda. é ligada ou 

pertence à empresa Oficina da Palavra, conforme se depreende de afirmações constantes 

da “Justificativa” (Fl 00003) e da Nota Técnica nº 139/2014 (Fl 223/227), documentos 

que compõe o processo de contratação desta última e geraram o Contrato 83/2014. Os 

Cotratos firmados com a Oficina de Treinamentos de Comunicação Ltda. não estão 

disponíveis no Portal da Transparência do Ministério Público Federal. 

Cumpre lembrar que no último dia 13 de maio, o Deputado Paulo Pereira da Silva 

entrou com denúncia neste Senado Federal contra o Procurador-Geral da República 
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aludindo irregularidades na contratação da empresa Oficina da Palavra, onde se noticia 

que Raul Pilati Rodrigues, diretor ou ex-diretor de “Corporate Affairs” do grupo 

societário contratado e atual Diretor de Comunicação do Ministério Público, foi quem 

coordenou a campanha de marketing de Janot para o cargo de Procurador-Geral da 

República em 2013. Há também notícias de que a relação do Sr. Janot com a referida 

empresa tem antecedentes que remontam à época em que este era Diretor da Escola 

Superior do Ministério Público. 

Assim, dentro das competências constitucionais do Senado Federal e de suas 

Comissões Temáticas quanto à fiscalização e controle do uso e aplicação de recursos 

públicos, com o auxílio do Tribunal de Contas da União, torna-se mister investigar todos 

os fatos e prejuízos decorrentes desses contratos celebrados pelo Ministério Público 

Federal. 

 Portanto, o objetivo da presente Proposta de Fiscalização e Controle, que é o 

instrumento regimental mais adequado, é apurar as circunstâncias e objetivos que 

envolveram a contratação das empresas Oficina da Palavra Ltda. e Oficina de 

Treinamentos de Comunicação Ltda., incluindo a responsabilidade daqueles que têm o 

dever de fiscalizar e defender a probidade administrativa. Para tanto, é imprescindível 

a prévia inspeção e auditoria do Tribunal de Contas da União, notadamente no que 

tange à inexigibilidade de licitação verificada nos referidos contratos e aos prejuízos 

que, pelo que tudo indica, já foram e serão causados aos cofres públicos. 

 

 Sala da Comissão, em 

 

Senador FERNANDO COLLOR 
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PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA
Data de Autuação: 03/12/2014

ADMINISTRATIVA

Processo Administrativo - PADM
1.00.000.017581/2014-77

Volume I

Resumo:

Contratação de apoio metodológico para reestruturação da governança da comunicação interna e dos seus
velculos. --

Partes:

INTERESSADO - PGRlSG - SECRETARIA GERAL

Tema:

Mão de Obra Não Residente (Prestação de Serviços/GESTÃO DE MATERIAIS, PATRIMÔNIO E
SERViÇOS/Administrativo)

Movimentado para:

03/12/2014 - PGRlSUBCON/SA - SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAUSA

OFICINA DA
PALAVRA·
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE~L <

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

Memorando SUBCON/SAno ;23';;[?
Brasília - DF, 03 de dezembro de 2014.

MINISTÉRIO PÚBL.ICO FEDERAL.
PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA

Ao/À Chefe da DPNSEJUD
1111111111111111111111111111111111111111
1.00.000.01758112014-77

Assunto: autuação de processo.
Subtema: Inexigibilidade

Solicito a Vossa Senhoria providências para a autuação de processo administrativo
com as seguintes informações:

Interessado: SECRETARIA GERAL - SG

Resumo: Contratação de apoio metodológico para a reestruturação da governança
da comunicação interna e dos seus veículos.

Atenciosamente,

Subsecretário '

Missão: "Suprir, de forma ágil e eficiente, as necessidades administrativas do Ministério Público Federal".

Visão: "Até 2015, ser reconhecida pela excelência em gestão administrativa no setor público ".
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MPF
Ministério Público Federal

Secretaria Geral

Projeto de
Aprimoramento da
Governança da
Comunicação Interna

Novembro
2014

Projeto básico voltado à contratação de apoio metodológico para a
reestruturação da governança da comunicação interna e dos seus veículos
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17/11/2014
APOIO METODOlOGICO NA

REESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA DA
COMUNICAÇÃO INTERNA E SEUS VEíCULOS

1. Justificativa

Desde setembro de 2014, o Ministério Público Federal (MPF) iniciou esforços para aprimorar a

Comunicação Interna da instituição. Para isso, realizou a contratação de treinamento visando diagnosticar

como ocorre a governança da comunicação interna, identificando as lacunas de competências e habilidades

existentes e, posteriormente, capacitando 153 membros e servidores do MPF no curso "Governança de

Comunicação Interna e Ferramentas" (9 turmas).

Para a primeira etapa do trabalho, foram realizadas 24 entrevistas com procuradores-chefes, lideranças

da Procuradoria Geral da República, profissionais de comunicação, bem como a observação dos trabalhos

desenvolvidos na própria Secretaria de Comunicação Social. O trabalho desenvolvido apresentou diagnóstico

crítico sobre a comunicação que impacta o desenvolvimento de atividades institucionais voltadas ao alcance da

visão do MPF para 2020. De acordo com o diagnóstico, 68% dos entrevistados atribuem a falta de

comunicação como o principal obstáculo para os efeitos da gestão - de fato - serem percebidos na totalidade.

Cabe destacar que, de acordo com a pesquisa de clima organizacional - organizada pela Secretaria de

Gestão de Pessoas e apresentada em novembro de 2014 - apenas 30% dos membros e 28% dos servidores

dos participantes da pesquisa afirmam que as informações fluem de forma objetiva e com transparência,

horizontal e verticalmente, dentro do MPF. E apenas 23% de membros e 25% de servidores percebem que as

informações extraoficiais não interferem no ambiente de trabalho.

Segundo a pesquisa, apesar da estruturação de alguns veículos de comunicação interna em 2014, houve

o aumento de apenas 1%, de 2013 para 2014, na percepção do público interno quanto à eficiência dos meios

de comunicação utilizados para promover a comunicação interna. Na pesquisa de clima organizacional, a

dimensão comunicação registrou um índice de favorabilidade insatisfatório, alcançando apenas 38%.

Destaca-se assim que problemas de comunicação são problemas de gestão, sendo a comunicação

interna o ponto de partida para o alinhamento estratégico do discurso organizacional. Para isso, a estruturação

de uma governança efetiva é fundamental, bem como a adequação dos fluxos e veículos de comunicação. O

objetivo é criar sinergia entre a organização e seu corpo funcional, pois a comunicação interna atua como a

linha mestre que gerencia a entrada e a saída de informação, possibilitando a compreensão das ações

necessárias ao alcance dos objetivos institucionais. A comunicação interna é pilar para o alinhamento da

estratégia e o fortalecimento da unidade institucional, tendo como função transmitir a membros e servidores

mudanças operacionais e estratégicas realizadas pelo MPF.

Cabe ressaltar que a elaboração do Planejamento Estratégico Institucional impulsionou a proliferação de

ações e projetos de grande impacto às ações organizacionais, mas que requerem envolvimento, assimilação e

internalização de novos conceitos pelo público interno. Embora o trabalho de diagnóstico tenha sido realizado

para subsidiar a modelagem dos treinamentos, indicou proposições urgentes a serem tomadas, no prazo de 60

dias, como forma de mitigar possíveis riscos e crises decorrentes da falta de uma comunicação interna bem

estruturada.

Secretaria Geral
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2. Objetivos

MPF
Ministério Público Federal

os diversos públicos da instituição e, principalmente, entre a alta administração e seus principais sta o/ders.

Objetivos específicos:

Meta 1: Modelagem/Manualização de Fluxos de Trabalho do Centro de Comunicação Integrada (CCI) do

Gabinete do PGR a ser implementada em nova reestruturação com enfoque na área de comunicação;

Meta 2: Definição de governança, hierarquia e formas de acesso do CCI ao Gabinete do Procurador Geral

da República;

Meta 3: Realização de Operação Assistida do CCI durante 60 dias;

Meta 4: Mapeamento e Manualização dos 4 principais fluxos de trabalho da Secretaria de Comunicação

Social;

Meta 5: Mapeamento dos principais stakeho/ders da Rede Membros e das conexões do Gabinete do

Procurador-Geral da República, com o objetivo de elaborar plano de ação de curto, médio e longo prazo;

Meta 6: Definição da linha editorial dos principais veículos de comunicação, incluindo público-alvo,

periodicidade, canal/veículo e a definição de indicadores;

Meta 7: Avaliação da comunicação interna dos orgaos de coordenação superiores (Câmaras de

Coordenação e Revisão, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e Conselho Superior do Ministério

Público Federal);

Meta 8: Avaliação de custos e benefícios terceirização de serviços relacionados à comunicação;

Meta 9: Avaliação da comunicação e definição de metodologia de trabalho destinada à divulgação de

resultados de projetos de impacto para o MPF;

Meta 10: Apoio metodológico na elaboração da endomarca do Ministério Público Federal; e

Meta 11: Elaboração de Plano Diretor de Comunicação 8ianual com ênfase em ações a serem

implementadas até julho/15, abrangendo orçamento, prazo, escopo e responsabilidades;

Meta 12: Apresentação de proposta de modelagem de trabalho para gestão de crises, abrangendo

normatização de processos para atuar em crises mapeadas, bem como ações de prevenção: quando atuar de

forma reativa e proativa.

3. Público-alvo
Gabinete do Procurador-Geral da República, alta administração, membros e servidores do Ministério

Público Federal.

4. Escopo
O MPF possui extensa capilaridade nacional e dimensão administrativa, constituído por aproximadamente

mil membros e 9 mil servidores, lotados em 211 unidades administrativas, sendo 5 Procuradorias Regionais da

República (PRR), 27 Procuradorias da República (PR) e 178 Procuradorias da República em Municípios

espalhadas por todo o país, além da Procuradoria Geral da República (PGR). Dessa forma, o Projeto de

Governança da Comunicação Interna tem por objetivo alcançar todos os membros e servidores abrangidos

nessas unidades.

Secretaria Geral
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Secom - Avaliar a 1/comunicação realizada

Mapear os principaisDefinir universo de r- pelos órgãos superiores e I-- Avaliar custO/b~~CiO de
competências de secretarias nacionais, stakeho/ders terceiriza s
trabalho da CCI

I
Modelar/definir a Mapear e manuar os

governança. hierarquia e - quatro principais fluxos Plano de Ação de curto Definir linha editorial e layout
formas de acesso ao de trabalho da Secom - prazo para ações até dos prinCipais veiculos de
Gabinete do PGR julho/15 comunicação

1 I I
Modelar/Manualizar Fluxos Avaliar/definir metodologia Plano de Ação com ações Apoio metodológico na

de Trabalho do CCI de comunicação de de médio e longo prazos definição da endomarca do
projetos institucionais MPF

I I

IRealizar operação assistida Proposta de modelo de
por 60 dias organização da

comunicação institucional

Etapa 1
Plano de trabalho com
cronograma e
validação de requisitos
e escopo

Etapa 2
Novo Modelo de
rganização e
ncionamento da

comunicação do MPF

CC/- em funcionamento com
processos de trabalho definido

e metas delineadas

Secam - em funcionamento
com processos de trabalhO

definidos e metas delineadas

Manual de Operação em
Gestão de Crises

Elaboração de Plano Diretor de
Comunicação

Plano de Comunicação do Projeto

A etapa 1 atuará em quatro grandes frentes: i) instalação do CCI; ii) Reorganização da Secom; iii)

Modelagem, Mapeamento e Plano de Ação da Secom; e iv) Definição de diretrizes da operação da

comunicação do MPF.

O CCI deverá formular as diretrizes da comunicação integrada entre todas as unidades e órgãos do MPF,

com destaque aos resultados gerados pelo Gabinete do Procurador-Geral da República e das diretrizes e

políticas nacionais administrativas definidas pela Secretária Geral. O CCI contará com apoio técnico de

consultoria que deverá auxiliar na definição da metodologia de trabalho e na definição de fluxos. O CCI deverá

ser responsável ainda pela definição da linha editorial a ser proposta pela consultoria de cada um dos canais

voltados aos membros e servidores e ao público externo.

A etapa 2 tem por objetivo desenvolver novo modelo de organização e funcionamento da comunicação do

MPF, resultando em elaboração de um Plano Diretor de Comunicação e um manual de operações em gestão

de crise.

5. Serviços a serem executados - Etapas e produtos
5.1 A organização contratada deverá atuar no Projeto de Aprimoramento de Governança da Comunicação

Interna por meio de trabalho que envolverá a definição de metodologia de trabalho para aprimoramento da

Comunicação Interna do Ministério Público Federal.

5.2 A organização contratada se compromete a transferir o know how sobre as metodologias utilizadas para os

servidores responsáveis pelo apoio ao projeto, em particular aos servidores lotados na Secretaria de

Comunicação Social e no Gabinete da Secretaria Geral.

5.3 Durante a execução do projeto, a organização contratada deverá criar e manter um Escritório Virtual de

Gestão Integrada do Projeto (EGIP) composto pelos gestores do contrato e equipe técnica envolvida do MPF,

Secretaria Geral
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pelo coordenador do projeto da consultoria e equipe técnica envolvida responsável por d . ~

etapa em desenvolvimento;

5.4 O EGIP deverá realizar reuniões semanais em que deverão ser registrados por informes semanais pela

contratada todos os entendimentos ocorridos durante a reunião, e apresentar, ao final, uma ata mensal para

assinatura por todos os participantes de atividades no período, que deverá conter, não menos que: i)

identificação dos líderes do projeto e das equipes técnicas principais do contratante e da contratada; ii)

menções ao acordo de trabalho, iii) metodologia, iv) fatores críticos de cada atividade e as v) ações firmadas;

5.5. Antes da execução de qualquer atividade, a contratada deverá realizar reunião com o(s) gestor(es) do

contrato e equipe técnica do MPF envolvida com a respectiva etapa/fase, com antecedência mínima de 10 dias,

de modo a instruir sobre a metodologia, programação prevista, proposta de estratégia de sensibilização e

apresentação de equipe técnica responsável da contratada;

5.6 Qualquer atividade do projeto deverá ser validada preliminarmente pelo(s) gestor(es) do contrato com

apresentação por parte da contratada, com antecedência mínima de 10 dias, de dinâmica e mecânica da

atividade, metodologia, programação detalhada, estratégia de sensibilização, materiais e meios para divulgação

nacional, para posterior disseminação às unidades com o apoio metodológico do interlocutor da contratada

para o assunto.

5.7. Todas as entregas de cada etapa necessitarão de uma apresentação preliminar do trabalho desenvolvido

pelo responsável técnico da contratada ao(s) gestor(es) do contrato antes da efetivação do recebimento do

produto:

Tabela I - Etapas e prazo de conclusão:

I - Plano de trabalho
Apresentar plano de trabalho com cronograma de ações e validação

de requisitos e escopo.
15 dias

Elaboração de Plano de Comunicação para determinar as

11 - Plano de Comunicação necessidades de comunicação do projeto, apoiando a gestão da

mudança.

30 dias

Entrevista com as lideranças envolvidas para elaboração de

111 - Comunicação dos órgãos superiores proposta de metodologia de trabalho para atendimento às
30 dias

e das secretarias nacionais necessidades de comunicação dos órgãos superiores e secretariais

nacionais.

IV - Mapeamento dos principais
formadores de opinião e principais
sfakeholders

Análise de documentação e dos principais veículos de comunicação

do MPF, abrangendo planos de ação de curo, médio e longo prazo.
30 dias

MOdelar e manualizar os processos de trabalho do CCI, abrangendo

V - Modelagem/Manualiução de Fluxos de universo de competências, organização, govemança e modelo de
Trabalho do CCI

30 dias

funcionamento.

VI - Diagnóstico da comunicação dos

principais projetos institucionais

Análise dos principais projetos do MPF e proposta de metodologia

de trabalho para a divulgação dos seus resultados.
30 dias

VII - Operação assistida do CCI Desenvolver e apoiar operação do CCI durante 60 dias. 90 dias

VIII - Mapeamento e manuallzação dos

fluxos de trabalho da Secom

Identificação, mapeamento e manualização dos quatro principais

processos de trabalho e análise e proposição de oportunidades de
100 dias

Secretaria Geral
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MPF
Ministério Público Federal

melhoria por meio de redesenho dos fluxos e rotinas de trabalho.

IX - Novos serviçoslterceirizações
Elaboração de proposta de implantação de novos serviços e

terceirização de atividades, com base nas etapas anteriores.
120 dias

X - Linha editorial e do layout dos

principais veículos de comunicação

Avaliação dos principais veículos de comunicação e elaboração de

proposta para adequação aos públicos-alvo, com a definição linha

editorial, periodicidade, canal/veículo e definição de indicadores.

120 dias

XI - Endomarca
Definição de mensagem-chave para definição de endomarca e

apoio metodológico à definição de peças de comunicação.
120 dias

XII - Modelo de organização da

comunicação institucional

Elaboração de proposta de reestruturação da comunicação,

abrangendo elaboração de Plano Diretor de Comunicação e Manual

de Operação de Gestão de Crises.

180 dias

Tabela 11- Descrição dos Produtos:

I - Plano de Trabalho

Elaboração de Plano de trabalho, com cronograma detalhado, entendimento sobre os desafios e

expectativas, relatório de benchmarking e definição de proposta de metodologia de trabalho do

Centro de Comunicação Interna.

li - Plano de Comunicação

Elaboração de Plano de Comunicação do Projeto. Compreende o planejamento de atividades

voltadas ao engajamento e sensibilização dos integrantes do projeto quanto à importância dos

resultados do projeto.

111 - Relatório Executivo

Relatório técnico com proposta de metodologia de trabalho para atendimento às necessidades de

comunicação dos órgãos superiores e secretariais nacionais a partir,de entrevistas com
-!"

lideranças.

IV - Relatório Executivo
Relatório com análise de documentação e identificação dos principais formadores de opinião do

MPF, com plano de ação de engajamento e envolvimento desses stakeholders.

Manuais dos processos de trabalho do CCI, abrangendo universo de competências, organização,
V - Modelagem/Manualização de Fluxos
de Trabalho do CCI governança e modelo de funcionamento.

VI - Relatório Executivo
Análise dos principais projetos do MPF e proposta de metodologia de trabalho para a divulgação

dos seus resultados.

VII - Relatório Executivo Desenvolver e apoiar operação do CCI durante 60 dias

VIII-Manuais

Identificação, mapeamento e manualização dos quatro principais processos de trabalho e análise

e proposição de oportunidades de melhoria por meio de redesenho dos fluxos e rotinas de

trabalho.

IX - Relatório Executivo
Elaboração de proposta de implantação de novos serviços e terceirização de atividades, com

base nas etapas anteriores.

X - Relatório Executivo
Relatório com diagnóstico e proposta de readequação dos principais veículos de comunicação

abrangendo linha editorial, público-alvo, periodicidade, canal/veículo e definição de indicadores.

XI - Relatório Executivo
Relatório com proposta de mensagem-chave, diretrizes e de peças de comunicação voltadas à

integração das estratégicas de comunicação interna, por meio da criação de endomarca.

XII - Plano Diretor de Comunicação e

Manual de Operação de Gestão de

Crises

Elaboração de proposta de reestruturação da comunicação, abrangendo elaboração de Plano

Diretor de Comunicação e Manual de Operação de Gestão de Crises.
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MPF
Ministério Público Federal

5.8. O planejamento e a organização de todos os eventos resultantes do objeto deste

responsabilidade da contratada, cabendo ao MPF somente a disponibilização de espaço físico, eq

materiais apropriados, bem como hospedagem, alimentação e deslocamento de membros e servidores do MPF

participantes (quando necessário). As especificações para locação de espaço físico e demais equipamentos devem

ser encaminhadas com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à realização do evento;

5.9 O levantamento do mapa de requisitos do projeto deverá contemplar organizações de benchmarking

brasileiras e apresentar o entendimento dos desafios e expectativas do projeto por parte da contratada, com base

em documentação a ser disponibilizada pelo MPFe informações públicas colhidas pela contratada;

5.10 O método para o levantamento de informações poderá ser por pesquisas bibliográficas, tratamento de dados

disponíveis e entrevistas e/ou por respostas a questionários elaborados pela contratada;

5.11. O mapeamento dos processos de trabalho será realizado a partir dos processos geridos pela Secretaria de

Comunicação Social, devendo identificar as inter-relacionais setoriais, observando seus gargalos e ineficiências,

bem como propor redesenhos dos processos que deverão estar alinhados aos objetivos estratégicos e objetivos

temáticos das Câmaras de Coordenação e Revisão (CCRs) e Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC),

devendo abranger:

a) análise e proposição de oportunidades de melhoria por meio de redesenho dos fluxos e rotinas de trabalho;

b) apresentar indicadores de desempenho, mecanismos de medição e de avaliação do processo;

c) trabalho com participação direta de consultor responsável por realizar registros das informações levantadas

junto às lideranças e servidores envolvidos;

d) descrição das características técnicas e operacionais dos processos e de seus componentes, visualizados

através dos fluxos operacionais e da documentação de registro do rastreamento efetuado;

e) apontamento das atividades executadas em duplicidade, retrabalho e indefinição de papéis;

f) identificação de pontos de atenção e respectivas recomendações para abordagem e desenvolvimento de

melhorias para eliminação desses pontos críticos nos processos abordados;

g) apresentar, além de Relatório Técnico descrevendo o trabalho efetuado, o mapa contendo todos os

macroprocessos e processos organizacionais relacionais à comunicação institucional, representação gráfica, por

meio de diagramas e/ou fluxogramas, caminhos lógiCOSe interdependências, clientes e fornecedores, insumos

requeridos; recursos metodológicos, tecnológicos e profissionais existentes em cada processo; "Áreas de sombra"

entre processos; ocorrência de atividades que não deveriam estar sendo feitas, mas que permanecem sendo

feitas; ocorrência de atividades que deveriam estar sendo feitas, mas não estão sendo feitas, e ocorrência de

atividades que deveriam estar sendo feitas, mas não estão sendo realizadas de maneira adequada; e

regulamentação aplicável - normas pertinentes ao processo;

5.12 A manualização dos fluxos e rotinas de trabalho deverá ser realizada com a participação direta do consultor

responsável para registro e elaboração de manuais com apoio de lideranças e servidores envolvidos com a

comunicação institucional, utilizando os requisitos estabelecidos, e devendo:

a) validar cada processo levantado com seus desdobramentos junto aos participantes;

b) abranger proposta de logística para deslocamento de processos;

c) propor um plano de implantação dos processos mapeados e redesenhados;

5.13. O Relatório Técnico da etapa de Modelo de Organização da Comunicação Institucional deverá apresentar

proposta de novo desenho organizacional para a Secretaria de Comunicação Social, órgãos e secretarias

relacionais, considerando universos de curto, médio e longo prazo, incluindo:
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(Procuradorias Regionais da República e Procuradorias da República);
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Ministério Público Federal

a) requisitos chave para

b) atribuições e competências de cada célula de trabalho ou assessoria;

c) indicação de oportunidades de concentração de atividades similares e de necessidade de padrões operacionais e

de requisitos de entrega muito bem definidos;

d) oportunidade de desenvolvimento de práticas inovadoras devido à grande quantidade de equipes com métodos

próprios de trabalho, mas com processo de avaliação e mensuração sobre metas de desempenho e

acompanhamento dos resultados;

e) maior capacidade de atendimento às particularidades estabelecidas pelas temáticas específicas diferenciadas do

trabalho desenvolvido por cada membro;

f) cronograma de implementação da modelagem organizacional, incluindo cronograma orçamentário-financeiro

que identifique os recursos alocados para o processo; e

g) as razões que levaram à escolha da alternativa proposta.

5.14. A definição do layout e da linha editorial dos principais veículos de comunicação deverá ser feita em parceria

com a Secretaria de Comunicação e suas equipes relacionadas a esse processo de trabalho. A consultoria deverá

apresentar indicadores de mensuração para todos os veículos propostos.

5.15 A definição da endomarca deverá levar estar alinhada à proposta de modernização do MPF e seu

planejamento estratégico.

5.16. A contratada deverá apresentar plano de trabalho do projeto até 30 dias úteis após a assinatura do

contrato, que deverá constar os seguintes requisitos: I) Cronograma detalhado do trabalho; lI) Visão geral do

projeto (premissas, restrições, fatores críticos de sucesso e lista com nomes dos consultores responsáveis e

participantes de cada etapa do projeto; UI) Definição e detalhamento do escopo de cada etapa; IV) Principais

definições e capacitações aos envolvidos no projeto; V) Apresentação de metodologias e referências bibliográficas

que serão utilizadas no desenvolver dos trabalhos; VI) Marcos do Projeto; VII) Organização do Projeto; VIII) Plano

de Riscos e IX) escopo do Plano de Comunicação e X) Detalhamentos do escopo e não escopo; XI) Estrutura

analítica do projeto (EAP) e XII) Validação dos requisitos do projeto básico.

5.17 Ao final do trabalho, os membros e servidores envolvidos deverão ser capazes de:

a) compreender o novo modelo organizacional de comunicação institucional construído sob as diretrizes

contidas no planejamento estratégico institucional para 2011-2020;

b) empreender esforços para aperfeiçoamento da comunicação interna;

c) compreender a importância da comunicação interna e de fluxos de comunicação bem estruturados;

d) conscientizar e disseminar sobre boas práticas e utilização de sinergias possíveis entre membros,

servidores, órgãos, secretarias e unidades do MPF nos estados.

6. Cronograma

6.1 Os serviços objeto deste projeto básico deverão ser executados de acordo com o cronograma da tabela I.

Havendo necessidade de alteração por conveniência da administração, deverão ser comunicados os gestores do

contrato para análise e aprovação.
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MPF
Ministério Público Federal

Tabela III - Cronograma de execução por etapa e produto.

ETAPA

I - Plano de Trabalho

II - Piano de Comunicação

111- Comunicação dos órgãos superiores e das secretarias nacionais

IV- Mapeamento dos principais formadores de opinião e principais

stakeholders

v - Modelagem/Manualízação de fluxos de trabalho do CCI

VI - Diagnostico da comunicação dos principais proíetos

institucionais

VII - Operação assistida do CCI

VIII - Mapeamento e manuaiização dos fluxos de trabalho da Secom

IX - Novos serviços/terceirizaçôes

x - Linha editorial e cio layout dos principais veiculos de

comunicação

lO - Endomarca

)(i! - Modelo de organização da comunicação institucional

6.2 Todos os produtos gerados por meio de relatórios e documentos deverão ser entregues impressos e em mídia

eletrônica (CD-ROM), nesse último caso, editável em processador de texto.

7. Elaboração e aprovação

7.1 Elaboração da versão original:

Data: 11...;lL;~

~.~
Allana ~slbusa Silva

Coordenadora de Comunicação de Ações de Modernização

7.2 Aprovação da Coordenação dos Trabalhos:

D.at-a."fuJiJ~ ~!~·jCilZ-4
j

/

'uro Pinto Cardoso Neto
Secretário-Geral do MPF
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Brasília. 01 de dezembro de 2014.

Ao Ministério Público Federal

Proposta: Projeto de Aprimoramento da
Governança de Comunicação Interna

Patrícia Marins
Sócia-diretora
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A agência
oficinadapalavra

Criada em junho de 2000, a Oficina da Palavra reúne um grupo de
profissionais altamente qualificados e com expertises variadas para ajudar
empresas e instituições na tarefa de implementar estratégias de
comunicação eficazes.

A Oficina oferece soluções personalizadas e adequadas à realidade do
cliente, com propostas sob medida para cada necessidade. Assim,
empresas e organizações podem enfrentar com segurança as armadilhas
da chamada era da informação. E, principalmente, ver como ela pode
contribuir para enriquecer sua organização.

Oficina da Palavra. Lugar de transformação!

6l$~~$@rrê@
.~mpfl'l!'!ll$@

Diferenciais

C@nslUl~t@!í'a@
~$itmit~e@

!Pl!f'@dlUlt!@$
~dtt@!f'hilB$

A nossa atuação é marcada pela personalização. Como uma boutique de
comunicação, desenvolvemos projetos exclusivos e customizados, com
foco no conhecimento profundo da área de atuação específica de cada
cliente.

Cada planejamento é traçado e
reavaliado periodicamente, com o
objetivo de atingir as metas de
negócio e imagem dos nossosclientes.
Essavisão traz resultados de impacto
para organizações, que se destacam
frente aos concorrentes e conquistam
posição privilegiada em seus
segmentos.
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o posicionamento estratégico da
Oficina, com escritórios em São
Paulo-SP e Brasília-DF, é outro
diferencial. Essa localização nos dá
mobilidade no principal pólo
econômico do País e também nos
mantém próximos ao centro do poder
federal.

Principais serviços

• Assessoria de imprensa
• Publicações impressas e eletrônicas
• Consultoria estratégica de comunicação e marketing
• Análise de impacto de mídia e auditoria de imagem
• Organização de eventos
.• Treinamentos em comunicação (media training, simulação de crises,

formação de multiplicadores)
• Produção de relatórios jornalísticos
• Comunicação interna / Endomarketing
• Programas de relações públicas
• Serviços online / Conteúdo para WEB
• Gerenciamento de crises
• Análise de mídia para prevenção e gerenciamento de crises

Consultoria Estratégica - Metodologia GiC

A Oficina da Palavra desenvolveu, em 2010, metodologia exclusiva
denominada Gestão Integrada à Comunicação (GiC). A ideia de criar um
método na área surgiu da necessidade de alinhamento entre a consultoria
estratégica em comunicação e o planejamento estratégico de
corporações, entidades e instituições. O novo modelo tem como base
metodológica o método BSC- 8alanced Scorecard.

GiC
');"'''~':''".!",;;r:,>:b
,~ ::"'''j.,.ti.':',.::tt.:J"
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Oportunidade identificada:

1. Planejamentos estratégicos não implantados pela falta de
contribuição ou conhecimento por parte da área de comunicação.

2. Planos de comunicação inadequados ou mal implantados devido à
falta de diretrizes de planejamento estratégico/gestão.

3. Ausência de Políticas de Comunicação
4. Implementada em clientes públicos das esferas federal, estadual e

municipal e de caráter privado, como entidades representativas.
S. Inspirada no BalancedScorecard (BSC)
6. A metodologia alinha a gestão à comunicação.
7. Garante o desenvolvimento de plano de comunicação específico

associado adequadamente aos objetivos de gestão, ao mesmo
tempo que cria base para colocar em prática as diretrizes da
gestão/planejamento estratégico e o alcance dos resultados
esperados pela instituição/empresa.

O passoa passo

1. Utiliza como premissa as diretrizes do planejamento estratégico
Exemplos:

• Missão, visão e valores do cliente para dar base ao trabalho da
comunicação

• Indicadores, metas e diretrizes do planejamento estratégico
para orientar o plano de comunicação

• Principais projetos/ações do cliente para traçar as diretrizes de
comunicação

2. Identifica diretrizes e rumos da gestão para dar base ao planejamento
de comunicação
Exemplos:

• Documentos/estudos produzidos pelo cliente
• Função e papel da empresa/instituição por meio dos diagnósticos

3. Duasformas de aplicação da metodologia:
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oficinadJ©lpalavra
a. Participativa, por meio de workshops.
- Planejamento é desenvolvido junto com os gestores de comunicação em
workshops após o diagnóstico
- Oficina da Palavra formata/edita os conteúdos pós- workshops
- Cada etapa da consultoria é validada pelo cliente nos workshops

b. Como Consultoria Externa
- Oficina da Palavra + cliente criam comitê de comunicação para validar

cada etapa da consultoria

Unidade de Treinamentos

A Oficina da Palavra é a primeira agência de comunicação do Brasil a
possuir uma unidade de negócios, especializada em treinamentos de
porta-vozes de entidades públicas e privadas. Entre 2008 e 2010, a
agência treinou mais de 1000 procuradores e promotores do MPU e
Ministérios Públicos Estaduais, além de gestores de outras instituições tais
como os fundos de pensão, empresas do segmento de telecomunicações,
entre outros. Nossos cursos são:

• Media Training
• Treinamento de crises de imagem
OI Treinamento para estrangeiros sobre a mídia brasileira
• Treinamento para imprensa sobre órgãos públicos ou instituições

privadas
• Reciclagem para assessorias de comunicação
• Treinamento sobre endomarketing e comunicação interna
• Programa de Conscientização em Comunicação
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Principais clientes

Ministério do
PlaneJamento

GOVERNO FEDERAL
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PAis RICO ti: PAis SEM POBREZA
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PROPOSTA - Ministério Público Federal (MPF)

Projeto de Aprimoramento da Governança da Comunicação Interna

Objetivo Geral

Implantar mecanismos de governança da comunicação interna com o
intuito de melhorar o diálogo do MPF com seus diversos públicos internos,
em especial a alta administração e seus principais stakeholders.

Público-alvo

• Gabinete do Procurador-Geral da República;

• Alta administração do MPF;

• Membros e servidores do MPF.

1. Tabela 1 - Etapas, produtos, prazos e custos.

CARGA Prazo
: PRODUTO DESCRiÇÃO HORÁR CONSULTORES PREÇO

IA ~h]

Desenvolvime
nto e 15 dias
apresentação

01
I. Plano de de plano de

Coordenador
Trabalho trabalho com 36h

de Projeto
R$24.596,74

cronograma de
01 Consultor

ações e
validação de
requisitos e
escopo
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11.Plano de

Comunicação

Elaboração de
Plano de
Comunicação
para
determinar as
necessidades
de
comunicação
do projeto,
apoiando a
gestão da
mudança.

90h

01
Coordenador
de Projeto
02 Consultores
sênior e junior

30 dias

R$ 59.954,50

III.Comunicação

dos órgãos

superiores e das

secretarias

nacionais -

Formato:

relatório

executivol diagnó

stico agentes

Entrevistas
com as
lideranças
envolvidas
para
elaboração de
proposta de
metodologia
de trabalho
para
atendimento
às
necessidades
de
comunicação
dos órgãos
superiores e
secretarias
nacionais.

IV. Mapeamento Análise de

dos principais

formadores de

opinião e

documentação
e dos
principais
veículos de

70h

70h

01
Coordenador
de Projeto
03 Consultores

01
Coordenador
de Projeto
03 Consultores

30 dias

30 dias

R$ 27.084,40

R$ 27.084,40
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oficinadopalavra
stico médio e longo

prazo

VI.Diagnóstico de Análise dos

Vll.Operação

assistida do CCI Desenvolver e
apoiar a
operação do
CCIdurante 60

V.Modelagem/M

anuaJização de
fluxos de

trabalho

Comunicação dos
principais

projetos
institucionais

Formato de

entrega: relatório
executivo

Formato de

Secom

Modelar e
manualizar os
processos de
trabalho do
CCI,
abrangendo o
universo de
competências,
organização,
governança e
modelo de
funcionament
o.

principais
projetos do
MPF e
proposta de
metodologia
de trabalho
para a
divulgação de
seus
resultados

40h

90h

01
Coordenador
de Projeto
01 Consultor

01
Coordenador
de Projeto
02 Consultores
Sênior e Júnior

01
Coordenador

240h de Projeto
02 Consultores
Sênior

01
Coordenador

160h de Projeto
01 Consultor

30 dias

30 dias

90 dias

100

R$ 27.329,80

R$ 59.954,50

R$92.859,40

R$
109.318,84

entrega: relatório dias
executivo

Identificação,VIII.Mapeamento
mapeamento

e manualização e
dos fluxos de
trabalho da

manualização
dos quatro
principais
processos de
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trabalho e dias 7'

análise e
proposição de
oportunidades
de melhoria
por meio de
redesenho dos
fluxos e
rotinas de
trabalho

Elaboração de 120
IX. Novos proposta de dias

Serviços/Terceiriz implantação
01

ação de novos
Coordenador

serviços e
36h de Projeto R$ 24.596,74

Formato de
terceirização

01 Consultor
de atividades,

entrega: relatório com base nas
Sênior

executivo etapas
anteriores
Avaliação dos
principais

X.Linha editorial veículos de

e do layout dos comunicação e

principais elaboração de
proposta para 01

veículos de a adequação Coordenador 120
comunicação aos públicos- 40h de Projeto dias R$ 59.954,50

alvo, com 02 Consultores
Formato de definição da Sênior e Júnior

entrega: relatório linha editorial,
periodicidade,

executivo canal/veículo e
definição de
indicadores

XI. Endomarca Definição de 01
mensagens- Coordenador

Formato de chave para 50h de Projeto R$ 33.308,00
definição de 02 Consultores

entrega: relatório endomarca e Sênior 120
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executivo apoio dias

metodológico
à definição de
peças de
comunicação.
Elaboração de
proposta de
reestruturação 120
da dias

XII. Modelo de comunicação, 01

organização da abrangendo o Coordenador

comunicação
Plano Diretor 90h de Projeto R$ 59.954,50
de 02 Consultores

institucional Comunicação sênior e Junior
e Manual de
Operação de
Gestão de
Crises.

INVESTIMENTO TOTAL DO PROJETO: R$ 605.996,32 (SEISCENTOSECINCO

MIL, NOVECENTOSE NOVENTA ESEISREAISETRINTA E DOIS CENTAVOS)

Cronograma físico-financeiro

Conforme termo de referência.

Equipe de consultores

Patrícia Marins - Sócia-diretora da agência de comunicação Oficina da
Palavra, é jornalista, com vasta experiência em Comunicação Empresarial
e especialização em Administração de Empresas e comunicação para o
serviço público pela Universidade George Washington (Washington DC).
Em São Paulo, foi repórter do jornal Folha de S. Paulo e da Rádio CBN.
Atuou por mais de dez anos em diferentes agências de comunicação de
São Paulo. Elaborou e coordenou a execução de planos de comunicação
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para diversas organizações de grande porte, como Unilever, Ambev, IBM,
Ministério da Cultura, Federação do Comércio de São Paulo, Associação
dos Magistrados Brasileiros, entre outras. É especialista em
posicionamento de imagem, gerenciamento de crise, programas de
relações públicas e media training. Jáaplicou treinamentos para mais de 2
mil porta-vozes, de instituições como: Tribunal Superior Eleitoral, Escola
Superior de Magistrados de Pernambuco (ESMAPE),Ministério Público da
União, Polícia Federal, Tribunal de Contas da União, Petrobrás, Vale,
Secretaria da Fazendado Estado de SãoPaulo etc.

Miriam Moura - diretora de Treinamentos da Oficina da Palavra, é
jornalista, com larga experiência na cobertura política em Brasília, junto ao
Congresso, Governo e Judiciário. Trabalhou nas redações dos jornais O
Globo e Estado de S.Paulo como repórter especial e em funções de chefia.
Foi assessora de comunicação em tribunais superiores, como o Superior
Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Conselho da Justiça
Federal e Conselho Nacional de Justiça, e assessora da presidência na
Empresa Brasil de Comunicação (EBC). Em 2011/2012, em Londres,
trabalhou em projetos de assessoria de imprensa e de comunicação.
Formada pela Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre (Famecos-
PUC/RS), possui cursos de especialização em jornalismo e fluência na
língua inglesa.

BeatrizAbreu - diretora de Conteúdo da Oficina da Palavra, com mais de
30 anos de experiência, atuou nos principais veículos de comunicação,
como O Globo, Jornal do Brasil, Revista Exame, O Estado de S. Paulo e
Agência Estado. Participou da cobertura do Judiciário, Executivo e
Legislativo. Na área econômica, teve experiência no Banco Central,
ministérios da Fazenda, Planejamento e Indústria e Comércio Exterior. Ao
longo dos últimos 22 anos no Grupo Estado, sendo 17 anos em cargos de
chefia, adquiriu experiência em real time, integrando a equipe de
implementação do sistema Broadcast da Agência Estado. Paralelamente,
desenvolveu treinamento em mídia de centenas de executivos de
instituições públicas, como Ministério Público Federal, Caixa Econômica
Federal, Banco do Brasil e ministério da Fazenda. Possui também
formação em coaching pela Sociedade Brasileira de Coaching.

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



~

oficinadl©lpalavra

Raul Pilati - Diretor executivo da Oficina da Palavra, foi repórter,
secretário de redação, repórter especial, editor e coordenador nos jornais
O Estado de S. Paulo, O Globo, Gazeta Mercantil e Correio Braziliense.
Acompanhou todas as áreas econômicas do governo, incluindo Ministério
da Fazenda e Banco Central. Como assessorde imprensa, ocupou a chefia
da comunicação do Ministério da Saúde e a coordenação da área de
comunicação do Sistema CNI. Durante quase cinco anos editou Economia
no Correio Braziliense acumulando os prêmios CNH, Embratel e Essode
Economia.

Liliane Pinheiro - gerente de Atendimento da Oficina da Palavra, é
jornalista formada pela Universidade Católica de Brasília(UCB),especialista
em Comunicação para a Gestão das Organizações pela mesma
Universidade. Possui 12 anos de experiência em comunicação
institucional. Foi responsável pelo desenvolvimento de estratégias de
posicionamento de imagem de clientes das áreas pública e privada, além
de entidades. É especialista em projetos de relações públicas para o setor
jurídico, tendo atuado junto às carreiras do Ministério Público, Advocacia
Pública e Defensoria Pública. Coordena projetos de comunicação
integrada, mídias digitais e produtos editoriais on line e off line.

Dados cadastrais da empresa

Razão Social: Oficina da Palavra Ltda.
Endereço: SHS- Quadra 6 - Conjunto A - Bloco E- Ed. Brasil XXI- Salas 919, 922 e 923
CEP:70.322-915 - Brasília/DF
CNPJ:03.930.917/0001-83
Inscrição: 07.412.239/001-00

Validade da proposta: 60 dias
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Brasília, 01 de dezembro de 2014.

Patrícia Marins
Sócia-Diretora da Oficina da Palavra
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CONTRA TO CFMV N° 11/2012

Contrato para constmção do "Plano de
Comunicação do CFMV" que entre si celebram o
Conselho Federal de Medicina Veterinária e
Oficina da Palavra Ltda.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV,
Autarquia Federal, criada pela Lei n° 5.517, de 23110/68, inscrita no CNPJ sob o n°
00.119.784/0001-71, sediada nesta Capital Federal, no SIA, Trecho 6, Lotes 130 e 140, neste ato
representada por seu Presidente, BENEDITO FORTES DE ARRUDA, médico veterinário
inscrito no CRMV -GO sob o n° 0272 e no CPFIMF sob n° 088.404.311-87, doravante
denominada CONTRATANTE, e a OFICINA DA PALAVRA LTDA., pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJIMF sob o n° 03.930.917/0001-83, sediada no SHS - Quadra 06
- Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI - Sala 1.11O, CEP: 70.070-935 - BrasíliaIDF, neste ato
representada por sua representante legal, PATRÍCIA REGINA MARINS, brasileira, casada,
jornalista, RG n° 23.134.150-7 SSP/SP, inscrita no CPFIMF sob o n° 260.370.448-64, residente e
domiciliada na SQSW 102, Bl. "E", AptO 302, Setor Sudoeste, Brasília, DF, CEP 70.670-205,
doravante denominada CONTRATADA, por este instmmento e na melhor forma de direito, têm
avençado, entre si, este Contrato para "Construção do Plano de Comunicação do CFMV",
que reger-se-á pela Lei n° 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores, e a Lei Complementar n°
123/2006, cuja celebração foi autorizada pelo Presidente do CFMV, conforme consta da folha 50
dos autos Processo Administrativo n° 3157/2012, nos termos da proposta de preço da
CONTRATADA e de acordo com as cláusulas e condições que se enunciam:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de consultoria especializada com vista à
constmção do "Plano de Comunicação" do Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV,
bem corno a elaboração do diagnóstico de imagem, incluindo a produção dos seguintes produtos:
definição de fluxograma e organograma de comunicação, política de comunicação, análise de
canais de comunicação, plano de endomarketing e treinamento, conforme projeto básico e
proposta constante do Pr?~esso Adrpinistrativo CFMV n03157I2.o.12, que integram este
instmmento, independentemente de transcrição.

1.2. O Objeto deste Contrato compreende o cumprimento das seguintes fases e entrega dos
produtos a seguir discriminados, de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, respeitadas
a carga horária e as especificações constantes do projeto básico:

SIj1. - ff~- ô., ~ ISO e filO - Y?~:7f205-0ôO - re~-pj)@
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Fase 1 - Diagnóstico
Fase 2 - Planejamento
Fase 3 - AnáliselDesenvolvimento
Fase 4 - Treinamento

1.3. O pagamento de cada produto será efetuado em até lO(dez) dias úteis após a sua
apresentação, acompanhado da respectiva fatura, desde que aprovado integralmente pelo
gestor do contrato. Caso a análise do produto revele necessidade de alteração, correrá novo
prazo de IO(dez) dias úteis, contados da data da nova apresentação. A alteração não acarretará
ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA 11- DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
2.1. A execução do Contrato dar-se-á de modo indireto, sob o regime de empreitada por preço
global.
2.2. A execução do Objeto será acompanhada e fiscalizada por representante designado pela
CONTRATANTE.
2.3. O fiscal deve sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o
especificado ou com o cronograma de trabalho aprovado pelo CFMV.
2.4. Serão anotadas em registro próprio todas as ocorrências relativas ao serviço e tomadas as
providências cabíveis para sanar faltas ou defeitos observados.
2.5. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela CONTRATANTE e durante o
período de vigência, para representá-la sempre que necessário.
2.6. Os fiscais da CONTRATANTE reportar-se-ão diretamente ao preposto da
CONTRATADA.
2.7. Os fiscais não aceitarão, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da CONTRATADA para terceiros.
2.8. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não afasta a única e exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA 111- DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA o valor global de R$ 475.320,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil,
trezentos e vinte reais), fixo e irreajustável, na confonnidade da proposta da CONTRATADA,
mediante a entrega de cada Produto.

3.2. Os Produtos a serem entregues estão detalhados no projeto básico, parte integrante deste
Contrato. Os Produtos serão entregues em formato de book impresso.
3.3. Os valores serão pagos através de depósito bancário à CONTRATADA em até 5 dias
úteis após a prestação dos serviços, e ainda:

SIjl - dT~ ô., ~ 130 e 140 - ~o/Í: 7/205-0ôO - rJJ~- rqz)cffo
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a) Mediante a apresentação da Nota Fiscal acompanhada de boleto bancário ou a indicação de
conta bancária.
b) Desde que apresentado o respectivo aceite e atesto;
c) Mediante a comprovação de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, FGTS e INSS.
3.4. Não apresentada a Nota Fiscal no prazo acima fixado (cinco dias da entrega de cada
produto), sem prejuízo das sanções administrativas, o pagamento só será feito no dia 20 do
mês seguinte à prestação do serviço ou, não havendo expediente bancário, no primeiro dia útil
subsequente, desde que, igualmente, apresentada a NF com antecedência mínima de 05
(cinco) dias úteis.
3.5. Sendo constatada alguma incorreção na Nota Fiscal ou no boleto, a CONTRATANTE, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante indicação do motivo que possibilite a correção do
erro, devolverá o documento, caso exista.
3.6. Sendo considerada procedente a constatação da CONTRATANTE, o pagamento será
feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal
devidamente corrigida.
3.7. Na hipótese das notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em
data posterior à indicada neste Item, será imputado a CONTRATADA o pagamento dos
eventuais encargos moratórios decorrentes.
3.8. Caberá à CONTRATADA destacar no documento fiscal o valor do ISS e demais encargos
para fins de retenção pela CONTRATANTE.
3.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de
entrega do serviço, podendo ser o valor devido utilizado para cobrir dívidas de
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive aquelas relativas a multas que lhe tenham
sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.
3.10. Respeitado o disposto na Lei Complementar n° 123, de 2006, os encargos
previdenciários e fiscais serão retidos na fonte pela CONTRATANTE.
3.11. O não cumprimento das obrigações trabalhistas, a falta de recolhimento das
contribuições previdenciárias ou a não apresentação dos documentos acima listados dará
ensejo a suspensão do pagamento, bem como à rescisão unilateral do Contrato e aplicação das
sanções contratuais.
3.12. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido
para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA para com a primeira, relativas a
multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.
3.13. O documento fiscal deverá estar acompanhado de documentos que comprovem
regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, FGTS e INSS, documentação
esta que pode ser substituída, a critério da CONTRATANTE, pela verificação junto ao SICAF.

CLÁUSULA IV - DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO
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4.1. A vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contada da sua assinatura, e, uma
vez verificadas as condições do art. 57, inciso li da Lei n° 8.666, de 1993, poderá ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato estão previstas na dotação
orçamentária do exercício de 2012, e correrão à conta do elemento de despesa 3.1.32.64
(Consultoria e Assessoria), do plano de contas em vigor, de acordo com a disponibilidade
financeira destacada para esse fim.

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES
6.1. CONTRATANTE e CONTRATADA devem respeitar as condições e tennos
estabelecidos neste Contrato, bem como os limites impostos pela legislação.

6.2. À CONTRATANTE compete:
6.2.1. Exercer ampla, irrestrita e pennanentemente a fiscalização dos serviços contratados e
do comportamento da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade
única, integral e exclusiva daquele no que concerne ao serviço contratado e às suas
consequências e implicações, próximas ou remotas;
6.2.2. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro das condições estabelecidas neste
Contrato, e no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal devidamente
aceita e atestada;
6.2.3. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do Objeto e o seu recebimento, nos
tennos dos art. 73 e 74, IH, Lei n° 8.666/93;
6.2.4. Manifestar-se fonnalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em
especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo;
6.2.5. Prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

6.3. À CONTRATADA compete prestar os serviços nos tennos e condições descritos na
especificação, na sua Proposta Comercial, na Cláusula I, com a sua usual diligência, padrão e
com a observância das leis aplicáveis, bem como:
6.3.1. Fornecer o serviço confonne especificado neste instrumento de Contrato;
6.3.2. Não ter acesso aos dados gerados no processo, após o ténnino das atividades descritas
no Contrato de prestação de serviços.
6.3.3. Manter a compatibilidade das obrigações ora assumidas, bem como as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, durante toda a vigência deste Contrato;
6.3.4. Atender prontamente as exigências da CONTRATANTE inerentes ao Objeto;
6.3.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias na contração objeto do presente Contrato, respeitado o artigo 65 da Lei n° 8.666,
de 1993;
6.3.6. Desenvolver todas as etapas para elaboração dos produtos contratados;
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6.3.7. Realizar os serviços objeto da contratação dentro da boa técnica e em conformidade
com a legislação vigente;
6.3.8. Fornecer, sempre que lhe for solicitado, todas as informações e documentação
referentes ao desenvolvimento dos trabalhos relacionados com o objeto do Contrato;
6.3.9. Arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no projeto,
incluindo a subcontratação de serviços terceirizados, quando necessário para a execução dos
serviços ora contratados;
6.3.10. Realizar todas as atividades e entregar os produtos solicitados;
6.3.11. Responder por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como:
tributos; indenizações e transporte da equipe da CONTRATADA em Brasília;
6.3.12. Comunicar a Administração da CONTRANTE, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente, e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.3.13. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, fundamentado no proposta, que vier a
ser firmado pelas partes;
6.3.14. Manter completo e permanente sigilo profissional a respeito dos dados da
CONTRATANTE, a que tiver acesso durante o período de consultoria, bem como manter
sigilo acerca dos resultados deste trabalho;
6.3.15. Participar de reuniões sobre a condução dos produtos ora contratados, quando
convocada com antecedência prévia de no mínimo 48 horas;
6.3.16. Propor ajustes no planejamento estratégico a partir do Diagnóstico e elaborar Plano de
comunicação na forma prevista no Projeto Básico constante do Processo Administrativo
CFMV no. 3157/2012;

6.3.17. Assumir a responsabilidade por:
6.3.17.1. Todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, securitários,
acidentários, indenizatórios e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;
6.3.17.2. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
6.3.17.3. Proteger as informações e documentos contra a divulgação a terceiros, da mesma
forma e com o mesmo grau de cautela com que protege suas informações de importância
similar;
6.3.17.4. Limitar a divulgação das informações e documentos recebidas nos termos deste
instrumento a pessoas dentro de sua organização que no desenvolvimento de suas atividades
tenham necessidade de conhecê-las;
6.3.17.5. Instruir devidamente as pessoas responsáveis pelo tratamento das informações e
documentos a proteger e manter a confidencialidade das mesmas; e
6.3.17.6. Refazer, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços que possam ser recusados.

CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE, garantida a
ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior;

d) Multas:

di) de 5% sobre o valor total do Contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição não tutelada pelos demais dispositivos, aplicada em dobro na sua
reincidência;
d2) de 10% sobre o valor total do Contrato, acrescidos de juros mensais de 1% até
a data do efetivo recolhimento, no caso de falha ou não prestação do serviço;
d3) de 20% sobre o valor total do Contrato no caso de sua rescisão por ato
unilateral do CFMV motivado por culpa da CONTRATADA.

7.1.1. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação,
impedimento de licitar e contratar com a Administração poderão ser aplicadas juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
7.2. As multas estabelecidas no presente instrumento serão recolhidas na conta corrente
indicada pela CONTRATANTE.
7.3. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, a serem exercidos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva intimação.
7.3.1. Para a sanção estabelecida na alínea "c" o prazo é majorado para 10 (dez) dias.

CLÁUSULA VIII - DA RESCISÃO
8.1. O inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida neste Contrato, por parte da
CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante
notificação, com prova de recebimento.
8.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei nO 8.666/93,
constituem motivos para a rescisão do Contrato:
8.2.1. Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa
causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
8.2.2. Subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial dos serviços, bem como a
associação da CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou incorporação que afetem a
execução do Contrato;
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8.2.3. Desatendimento às determinações regulares da CONTRATANTE;
8.2.4. Cometimento de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo
representante da CONTRATANTE;
8.2.5. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, a critério da
CONTRATANTE, exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato.
8.3. À CONTRATANTE é assegurado o direito de rescisão administrativa, nos termos inciso
I do art. 79 da Lei nO8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do art. 80.

CLÁUSULA IX - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
9.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União, às expensas da
CONTRATANTE, confonne dispõe o parágrafo único do art. 61 da Lei nO8.666/93.

CLÁUSULA X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Este Contrato regula-se pela Lei nO8.666/93, cláusulas e preceitos de direito público,
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições
de direito privado, principalmente as do Código de Defesa do Consumidor, não
caracterizando, em nenhuma hipótese a implicação de vínculo contratual indetenninado, nem
obrigações futuras por parte da CONTRATANTE, tudo em consonância com o Processo
Administrativo CFMV nO12047/2011 e a Carta-Convite n° 02/2012.
10.2. Estão incluídos no Preço acima indicado todos os custos de fornecimentos e/ou serviços,
inclusive adequação/adaptação/instalação de bens e equipamentos para a prestação do serviço,
sendo de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias
(diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o Objeto deste Contrato.
10.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações
vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do
pagamento de tributos, tarifas, emolumentos etc., decorrentes da execução do presente
Contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.
10.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.5. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificado ou citado,
administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou
previdenciárias pertinentes às relações de empregos de que trata este subitem, a
CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.
10.6. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito
de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que
dispõem as Leis nO8.666/93,8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.
10.7. Este instrumento contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos
estabelecidos no Art. 65 da Lei n° 8.666/93, por meio de Tenno Aditivo.
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CLÁUSULA XI - FORO
n.I.As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (Art.
109, inciso I da CRFB/88), como competente para dirimir quaisquer questões provenientes da
avença eventualmente não resolvida no âmbito administrativo, com a exclusão de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do
forma
CONTRATANTES e por duas t

Brasília-DF, 04 de maio de 2012.

Testemunhas:

Assinatura:--------------------- -------------
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TERMO ADITIVO N° 0112012

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato
CFMV n° 1112012 que trata da Construção
do Plano de Comunicação do CFMV
celebrado entre o Conselho Federal de
Medicina Veterinária e OFICINA DA
PALAVRALTDA.

Por este Primeiro Termo Aditivo, o CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV - e OFICINA DA PALAVRA
LTDA., de comum acordo, considerando as disposições contidas no Contrato
CFMV nO 1112012 e consoante decisão inserta nos autos do Processo
Administrativo n° 3.157/2012, promovem a seguinte alteração na avença,
inserindo os subitens 1.4, 1.5, 1.6, 1.7 e 1.8 na CLÁUSULA I (DO OBJETO) e
3.14 na CLÁUSULA IH (DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO), na
forma do art. 65, § 1° da Lei n° 8.666, de 1993:

"CLÁUSULA I - DO OBJETO
(...)
1.4. A CONTRATADA fornecerá o Produto 19, consistente na ministração de
curso de Media Trainig para mais 20 pessoas, além das 12 previstas no Projeto
Básico constate da fi. 200 dos referidos autos, totalizando 32 pessoas, a serem
indicadas pelo CFMV.
1.4.1. O curso deverá ser ministrado para até 20 pessoas por tunna;
1.4.2. Carga horária: 8 horas/aula por turma;
1.4.3. Objetivos do Curso:
a) Aprimorar o posicionamento e os conteúdos das mensagens para a imprensa e
fonnadores de opinião;
b) Definir mensagens e contra-mensagens, reforçando as mensagens positivas
para a sociedade;
c) Fornecer técnicas de condução de entrevistas para diferentes veícu!os da
imprensa, abordando suas peculiaridades e destacando quem é quem na
imprensa, o que é notícia, quando falar e quando não falar, a dinâmica do
relacionamento com a imprensa nacional e regional;
d) Como lidar com crises deAmagem;
e) Evitar os erros e equ' ocos que ocorrem com frequência no relacionamento
com a mídia; ~' 'NO "1
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f) Ajudar na seleção de mensagens que infonnem e fonnem a opinião pública,
com reflexos saudáveis na política de relacionamento com a mídia e a sociedade;
e
g) Aperfeiçoar o desempenho dos participantes a partir de exercícios práticos
(laboratórios ).
1.4.4. Conteúdo programático do curso:

Cenário:

a) A imagem da instituição na mídia e na sociedade e o novo posicionamento
estratégico de fortalecimento da imagem;
b) Construção das mensagens-chave;
c) O que é notícia;
d) Como uma infonnação pode ser transfonnada em notícia;
e) Como a instituição quer ser reconhecida pelos jornalistas e formadores de
opinião.

Funcionamento dos meios de comunicação:

a) Como funciona a redação de jornais, TVs, rádios e sites;
b) Quem é o jornalista e o que faz;
c) Como é o dia-a-dia do profissional da imprensa;
d) Principais diferenças entre os tipos de veículos de comunicação;
e) As diferentes editorias e o tipo de notícia para cada uma delas.

o papel do porta-voz:

a) Por que falar em nome da Instituição;
b) Dicas sobre entrevistas (mídia impressa, radiofônica on-Hne e televisiva);
c) Como e quando falar com a imprensa.

Gerenciamento de crise:

a) Como lidar com crises de imagem;
b) Como solucionar uma situação de crise

Laboratórios de TV, rádio e Mídia Impressa:
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comportar em cada entrevista, dicas de postura, conteúdo do discurso e
linguagem apropriada;
b) Correção de eventuais erros cometidos durante os exercícios e simulações.

Número de instrutores:

06 (seis) instrutores, sendo um profissional de TV, um profissional de mídia
impressa e especialistas em posicionamento de imagem.

A contratada entregará material didático:

Guia de relacionamento com a mídia.

1.5. A CONTRATADA fornecerá o Produto 20, consistente na elaboração e
entrega de Planejamento de Campanha Motivacional para a Implantação da Nova
Cultura Organizacional - Endomarketing, com a seguinte descrição:
a) Prazo de entrega: dezembro de 2012
b) Carga Horária: 50 horas
Consultores:
a) 01 Coordenador do Projeto
b) O1 Consultor Sênior
c) O 1 Diretor de Arte
1.6. A CONTRATADA fornecerá o Produto 21, consistente na elaboração e
entrega de Plano de Comunicação - Incentivo à Qualificação da Formação
Profissional, com a seguinte descrição:
a) Prazo de entrega: dezembro 2012
b) Carga Horária: 150 horas
Consultores:
a) O 1 Coordenador do Projeto
b) 01 Consultor Sênior
c) 01 Consultor Júnior
1.7. Integram o presente Termo Aditivo, independentemente de transcrição, o
documento de fls. 258/263 dos autos do PA n° 3157/2012, ficando a
CONTRATADA obrigada a cumprir as obrigações, requisitos, prazos etc. lá
descritos.
1.8. Os produtos e serviços descritos neste Termo devem ser prestados em
observância e em sintonia com às disposições constantes do PA n° 3157/2012,
sobretudo o Contrato CFMV nO11/2012 e o Projeto Básico de fls. 173/205 dos
referidos autos. IA .
( ... ) VL
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CLÁUSULA IH - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
(...)
3.14. Pela entrega dos Produtos 19, 20 e 21 descritos acima, e desde que
atendidos os requisitos das condições de pagamento e de atesto constantes da
Cláusula IH do Contrato CFMV n° 1112012, a CONTRATADA farájus:
3.14.1. Pela entrega do Produto 19: R$ 42.180,00 (Quarenta e dois mil e cento e
oitenta reais);
3.14.2. Pela entrega do Produto 20: R$ 28.835,00 (Vinte e oito mil, oitocentos e
trinta e cinco reais); e
3.14.3. Pela entrega do Produto 21: R$ 47.815,00 (Quarenta e sete mil,
oitocentos e quinze reais)".

Brasília, 04 de dezembro de 2012.

Testemunhas:

1. Nome: t!bR.<O.- eoÚM ok. A~ Assinatura: ~~
RG: til _A· o~4.Zzq - S-5f> [me;

2. Nome~ li{> t:\\~.l.d:" Assinatura: ~; I\,.
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PROJETO BÁSICO

DIAGNÓSTICO DE IMAGEM E
PLANO DE COMUNICAÇAO

ESTRATÉGICO

CONSELHO FEDERAL DE
MEDICiNA VETERINÁRIA
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JUSTIFICATIVA

o Conselho Federal de Medicina Veterinária é a entidade

responsável pela proteção da sociedade no que diz respeito a

atuação do médico veterinário e zootecnista e na fiscalização do

exercício ilegal da profissão. O CFMV tem, entre suas atribuições,

assessorar os governos federal, estadual e municipal nas questões

relativas ao ensino da Medicina Veterinária e Zootecnia e indústria

animal.

Além de seu papel de assessoramento aos governos, a função

de fiscalizar e regular o exercício da profissão são fatores

fundamentais para realização da Missão do CFMV. Portanto, para

realizar com eficácia essa missão se faz necessário estabelecer um

canal de comunicação mais eficaz com seus públicos alvos de modo

a compreender os anseios, necessidades das classes e da

sociedade. Atualmente a entidade não tem conhecimento preciso

dessas necessidades.
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Em contrapartida, sociedade, médicos veterinários e zootecnistas

não tem clareza da amplitude dessas profissões e importância de

suas atuações para o futuro da humanidade.

Em conseqüência disso, há um prejuízo na atuação do CFMV,

pela falta de participação/demanda desses públicos.

Paralelo a essa situação, o CFMV pretende ainda:

avançar na ação fiscalizatória, agindo em duas frentes de

fiscalização: Preventiva e Corretiva;

repensar a profissão tornando a classe consciente dos seus

deveres e direitos;

trabalhar os conceitos de competência e valor do trabalho;

contribuir para o reconhecimento profissional pelos seus

pares, estado, coletividades locais, a família e a sociedade de

modo que a estima pelo seu trabalho e autoestima aumentem.

adotar estratégias de comunicação que trabalhem:

o sentimento de segurança;

a presença de uma identidade;

o sentimento de pertencimento;

a determinação e

a competência profissional.

fomentar uma relação de respeito e uma visão positiva entre

os Médicos Veterinários.

o CFMV acredita que ao trabalhar os aspectos aCima citados

haverá uma melhoria na qualidade dos serviços prestados a
sociedade.
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Diante desse cenário, fica claro a necessidade de realizar um

diagnóstico identificando as necessidades e carências das classes

médico veterinário e zootécnica. A partir disso, é possível traçar um

plano que contribua para a melhoria da comunicação entre esses

agentes e fundamentem ações que permitam o alcance da missão

do CFMV.

Esse trabalho deve ser desenvolvido por profissionais

especialistas com qualificação técnica comprovada para que os

objetivos nele definidos possam ser efetivamente alcançados.

Ressalta-se que a sociedade não tem compreensão acerca da

importância da atuação dos médicos veterinários e zootecnistas no

contexto da produção de alimentos, do bem-estar animal, da saúde

pública, ou seja, de sua real contribuição para a preservação do

planeta. Enxergam esses profissionais apenas como aqueles que

cuidam dos animais de estimação.

Precede à compreensão da sociedade acerca da importância da

atuação do médico veterinário a necessidade de que os próprios

profissionais se conscientizem da importância do seu trabalho em

termos de saúde pública, de suporte social aos proprietários de

animais, em termos de proteção animal, da saúde e bem estar dos

animais em termos de cidadania.

Ampliar esse olhar sobre a Medicina Veterinária e Zootecnia

deve ser a diretriz maior desse trabalho.
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OBJETIVOS DO TRABALHO

Estabelecer um canal de comunicação mais eficaz com seus

públicos alvos (órgãos governamentais, médicos veterinários,

zootecnistas, CRMVS) com o objetivo de realizar a missão do CFMV

com efetividade.

Compreender os anseiOS, necessidades das classes e da

sociedade com o objetivo de identificar ações que possibilitem a

melhoria contínua da prestação de serviço do CFMV á Sociedade.

Construir um planejamento estratégico e de comunicação capaz

de direcionar a atuação da entidade no sentido de valorizar a

atuação dos médicos veterinários e zootecnistas e atuar na

realização de sua finalidade fiscalizadora de forma preventiva.

Aproximar a atuação do CFMV de seus públicos-alvo, por meio

de ações diferenciadas e efetivas.

Posicionar a imagem dos médicos veterinários como profissionais

essenciais no contexto da produção de alimentos, do bem-estar

animal, da saúde pública, do meio ambiente, ou seja, posicionar a

imagem desses profissionais como essenciais para a humanidade,

tornando-os porta-vozes desse tema.

Posicionar a imagem do Conselho como entidade representativa

dos médicos veterinários e zootecnistas, responsável por valorizar a

atuação desses profissionais junto aos formadores de opinião e à

sociedade.
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Alinhar as estratégias de gestão e comunicação do CFMV com

os Conselhos Regionais, de forma que o CFMV assuma o papel

protagonista.

DESAFIOS DO TRABALHO

Ter compreensão do que os médicos veterinários e zootecnistas,

além de agentes externos, esperam acerca da atuação do CFMV.

Estruturar um plano estratégico de gestão e comunicação

eficientes e alinhados com as necessidades da categoria e da

Sociedade.

Definir posicionamento institucional e as mensagens-chave da

entidade e das carreiras a ser disseminado junto à sociedade.

Definir um posicionamento de imagem mais amplo sobre o

médico veterinário que contemple os conceitos de: valor do trabalho,

competência aliado à abrangência de sua atuação, a ser

disseminado junto à sociedade.

Fortalecer o discurso institucional, migrando das questões

corporativas para as de interesse da sociedade e da imprensa.

Alinhar o discurso institucional da entidade, com treinamento dos

porta-vozes.
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Ter um cronograma de ações efetivas de aproximação da

entidade aos seus públicos de interesse.

Fases

o trabalho aqui proposto considera a junção de duas áreas

estratégicas da instituição com vistas ao fortalecimento de imagem,

ganho de representatividade e melhoria de atuação. O foco no

desenvolvimento das diretrizes ou bases do planejamento

estratégico do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV)

será imprescindível ao longo de cada uma das fases e produtos

apresentados a seguir, de modo a favorecer também a construção

adequada e eficiente de todas as estratégias voltadas para os

objetivos a serem definidos.

o objeto desta contratação será dividido:

Fase 1 - Diagnóstico

Fase 2 - Planejamento

Fase 3 - Análise/Desenvolvimento

Fase 4 - Treinamento

É importante salientar que a fase 2 só será desenvolvida se a 1 tiver

sido concluída. A fase 4 também será realizada apenas após os

objetivos, estratégias e demais definições referentes ao

planejamento estratégico e ao plano e política de comunicação

referentes às fases 2 e 3, estarem prontos e validados pelo
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Conselho. A fase 3, por outro lado, será realizada ao mesmo tempo

que a fase 2.

A atualização do planejamento estratégico tem de ocorrer antes do

início do planejamento de comunicação, referentes à segunda fase

do projeto apresentado.

Fase 1 - Diagnósticos

PRODUTO 1 - Diagnóstico de Comunicação: Corpo Diretivo e

Conselheiros

Descrição:

a. Entrevistas realizadas pessoalmente em Brasília e/ou por

telefone para levantar a opinião consensual do grupo sobre

questões como: papel da entidade, bandeira, atuação,

relacionamento, dificuldades, públicos e ferramentas de

comunicação, entre outros assuntos.

b. Elaboração de questionário específico para o corpo diretivo e

conselheiros do CFMV, aprovado pelo CFMV antes da

aplicação.

c. A quantidade de entrevistados não deverá ultrapassar 15.

d. As entrevistas deverão ser concluídas num período de 15 a

30 dias,

e. O CFMV deverá intermediar o contato entre a In Press Oficina

e o entrevistado.

r A intenção é entrevistar diretores, presidentes de comissões e

conselheiros, considerando a presença regional desses

representantes em todo o País.
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o Produto a ser entregue: Diagnóstico de Comunicação: Corpo

Diretivo e Conselheiros.

o Diagnóstico do Corpo Diretivo traz todos os pontos relevantes

diagnosticados durante as entrevistas, analisa os aspectos mais

relevantes para a atuação e mudança de imagem da entidade, além

de orientar para solucionar ou minimizar problemas identificados, de

acordo com o referido público.

Entrega do produto: 20 dias após a finalização das entrevistas.

Carga Horária: 55 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

02 Consultores

01 Consultor Júnior

PRODUTO 2 - Diagnóstico de Comunicação: Presidentes dos

Conselhos Regionais de Medicina Veterinária

Descrição:

a. Entrevistas realizadas pessoalmente em Brasília e/ou por

telefone e e-mail.

b. Elaboração de questionário específico para os presidentes

dos CRMVs aprovado pelo CFMV antes da aplicação.

c. A intenção é levantar a opinião consensual do grupo sobre

questões como: integração entre os CRMVs e CFMV, a
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imagem do CFMV, bandeiras, atuação, relacionamento,

dificuldades, públicos e ferramentas de comunicação, entre

outros assuntos.

d. A quantidade de entrevistados não deverá ultrapassar 15.

e. As entrevistas deverão ser concluídas num período de 15 a

30 dias, a depender da capacidade de agendamento das

reuniões. Esse prazo será computado após intermediação do

CFMV do contato entre In Press Oficina e entrevistado.

CFMV.

Produto a ser entregue: Diagnóstico de Comunicação: Presidentes

CRMVs.

o Diagnóstico dos Presidentes dos CRMVs deverá trazer todos os

pontos relevantes diagnosticados durante as entrevistas, analisar os

aspectos mais relevantes para a atuação e mudança de imagem do

CFMV, além de orientar para solucionar ou minimizar problemas

identificados, de acordo com o referido público.

Entrega do produto: 20 dias após a finalização das entrevistas.

Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo grupo de

comunicação da entidade. A avaliação tem que ser entregue à

consultoria dez dias após o envio oficial à entidade.

Carga Horária: 55 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

02 Consultores

01 Consultor Júnior
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PRODUTO 3 - Diagnóstico de Comunicação: Imprensa

Descrição:

a. Entrevistas realizadas por e-mail ou telefone com jornalistas

dos principais veículos nacionais. Inclusão de editorias como

economia, agronegócios e saúde.

b. Elaboração de questionário específico para o grupo.

c. A intenção é levantar a avaliação da imprensa sobre a

entidade, a visão sobre a atuação e importância do conselho

para o setor que representa, a necessidade de pautas sobre

assuntos diretos ou indiretamente ligados á área e pertinência

e timing dos temas abordados pela entidade.

d. A quantidade de jornalistas entrevistados não deverá

ultrapassar 10.

e. As entrevistas deverão ser realizadas num período de 15 a 30

dias.

f. A intenção é entrevistar jornalistas que já possuem e também

os que não têm contato como o CFMV. Entender por que

procuram a entidade e motivo de não a considerarem. E obter

também sugestões de melhorias a partir desse público.

Produto a ser entregue: Diagnóstico de Comunicação: Imprensa.

o Diagnóstico da Imprensa deverá trazer todos os pontos relevantes

diagnosticados durante as entrevistas, analisar os aspectos mais

relevantes para a atuação e mudança de imagem do CFMV, além de
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orientar para solucionar ou minimizar problemas identificados, de

acordo com o referido público.

Entrega do produto: 15 dias após a finalização das entrevistas.

Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo grupo de

comunicação da entidade. A avaliação deverá ser entregue à

consultoria dez dias após o envio oficial à entidade.

Carga Horária: 70 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

01 Consultor Júnior

PRODUTO 4 - Diagnóstico de Comunicação: Agentes externos

Descrição:

a. Entrevistas realizadas pessoalmente nas praças de São

Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. As demais, por telefone e e-

mai!.

b. Elaboração de questionário específico para o grupo aprovado

pelo CFMV antes da aplicação.

c. A intenção é levantar a opinião de representantes de órgãos e

instituições que lidam diretamente com o CFMV, dos quais a

entidade eventualmente dependa e vice-versa. Pretende-se

entender as necessidades não atendidas, os pontos de
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Carga Horária: 70 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

03 Consultores

01 Consultor Júnior

PRODUTO 5 - Diagnóstico de Comunicação: Profissionais

Registrados e gerenciamento de pesquisa online

Descrição:

a. Consulta ao público interno por meio de questionário no site

do CFMV.

b. Elaboração de questionário específico para o grupo e

aprovado pelo CFMV antes da aplicação.

c. A intenção é identificar a opinião dos profissionais em relação

à atuação da entidade, valorização da carreira, projetos em

andamento, imagem, bandeiras, assuntos relevantes, canais

de comunicação e aspectos de importância regional, entre

outros.

d. A amostra pretendida é de aproximadamente 30% da base de

profissionais em todo o País. É importante levar em conta

certa proporcionalidade em relação à quantidade de

profissionais em cada região brasileira.

e. O Diagnóstico dos Profissionais deverá trazer todos os pontos

relevantes diagnosticados durante a consulta ao público,

analisa os aspectos mais relevantes para a atuação e

mudança de imagem da entidade, além de orientar para

solucionar ou minimizar problemas identificados.
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f. Esse produto deverá contemplar o diagnóstico Brasil e por

Estado.

g. Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo

grupo de comunicação da entidade. A avaliação tem que ser

entregue à consultoria dez dias após o envio oficial do

produto à entidade.

h. A pesquisa realizada com o público interno irá exigir

acompanhamento diário da equipe da contratada para

observar a quantidade de respostas diárias e compilação dos

respectivos dados.

I. A análise do andamento dessa consulta permite a adoção de

medidas de comunicação com vistas ao aumento do número

de respostas ou à forma de contato feito com o público-alvo.

J. No gerenciamento, a contratada fará o acompanhamento

constante e diário das respostas recebidas, e informa o

contratante para serem tomadas medidas que gerem o

alcance do número de entrevistados previsto.

k. A In Press Oficina também será responsável por orientar e

acompanhar as fases de criação junto à agência de

publicidade. Do conceito de campanha para estimular a

pesquisa para o público interno.

I. A meta é alcançar o total de profissionais previsto num prazo

de 1 mês, ficando vinculada à campanha de marketing para

estimular as respostas, que será executada pelo CFMV.

Entrega do produto: 1 mês após a conclusão da consulta ao

público interno.
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interação pouco explorados e as demandas existentes com o

ambiente externo, além de identificação de parcerias

benéficas para a imagem e atuação da entidade.

d. A seleção dos órgãos e instituições a serem consultadas é

feita previamente pelo CFMV, a partir de orientação dada pela

In Press Oficina.

e. A quantidade de representantes ou grupo entrevistados não

deverá passar de 10.

f. As entrevistas deverão ser concluídas num período de 30

dias, em média, a depender também da capacidade de

agendamento das reuniões e da contribuição do CFMV para

intermediar o contato entre a In Press Oficina e o

representante selecionado.

Produto a ser entregue: Diagnóstico de Comunicação: Agentes

Externos.

O Diagnóstico dos Agentes Externos deverá trazer todos os pontos

relevantes diagnosticados durante as entrevistas, analisar os

aspectos mais relevantes para a atuação e mudança de imagem da

entidade, além de orientar para solucionar ou minimizar problemas

identificados.

Entrega do produto: 1 mês após a finalização das entrevistas.

Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo grupo de

comunicação da entidade. A avaliação tem que ser entregue à

consultoria dez dias após o envio oficial do produto à entidade.
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Produto a ser entregue: Diagnóstico de Comunicação:

Profissionais registrados.

Carga Horária: 140 horas

Consultores:

o1 Coordenador do Projeto

02 Consultores

01 Especialista

01 Consultor Junior

PRODUTO 6 - Diagnóstico de Comunicação: cruzamento e

análise dos cinco diagnósticos

Descrição:

a. Com os diagnósticos prontos, a tarefa seguinte é o

cruzamento de todas as informações e a identificação dos

aspectos mais relevantes apresentados pelos públicos

consultados. Ao comparar, é possível avaliar mais

adequadamente o peso existente ou necessário a cada um

dos pontos destacados nos diagnósticos separadamente.

b. A partir desse cruzamento deverão ser formados os principais

pontos de análise e de debate para a produção do

planejamento de comunicação.

Entrega do produto: 1 mês após a finalização de todos os

diagnósticos.
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Carga Horária: 80 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

PRODUTO 7 APRESENTAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS

RESULTADOS DOS QUATRO DIAGNÓSTICOS

Descrição:

a. Elaboração de apresentação dos quatro diagnósticos e do

cruzamento dos quatro documentos para a diretoria do

CFMV.

b. A Diretoria Executiva deverá validar o conteúdo que será

utilizado como base nos passos seguintes da consultoria,

especificamente no workshop e no plano de comunicação.

c. Prazo de realização: 15 dias após a apresentação para a

diretoria.

d. Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo

grupo de comunicação da entidade. A avaliação tem que ser

entregue à consultoria dez dias após o envio oficial do

produto à entidade.

Produto a ser entregue: Apresentação com o cruzamento dos 4

diagnósticos.
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Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

Fase 2 - Planejamento

PRODUTO 8 - Planejamento de Comunicação: elaboração e realização
do workshop de planejamento em comunicação

Descrição:

a. Elaboração de conteúdo inicial para a discussão e

desdobramento durante workshop com integrantes e

representantes do Conselho ligados à área de planejamento

estratégico e à área de comunicação. O CFMV deverá criar

um comitê de comunicação para o acompanhamento da

execução dos produtos descritos neste projeto básico.

b. A intenção é produzir conteúdo a partir dos próprios

integrantes do Conselho e fazer com que todos se sintam, de

fato, participantes do processo de planejamento de

comunicação. A partir disso, a adoção do documento e

colocação em prática das definições nele contidas ocorrem

natural e mais facilmente. O valor do conteúdo produzido

também é maior, pois está vinculado à prática e a vivência de

cada um no Conselho.

c. O workshop tem como uma das bases os quatro diagnósticos

produzidos e as definições do planejamento estratégico do

CFMV.

d. Número de participantes: 20.
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Programação:

Parte da manhã: 8h/12h30

Definição da visão e missão e valores da comunicação, além do

conceito, ambiente e método.

Identificação das necessidades de comunicação.

Parte da tarde: 14h/18h

Definição dos públicos-alvo, dos objetivos de comunicação, também

com base nos diagnósticos.

Encaminhamento de diretrizes do plano a partir das necessidade e

demais definições feitas.

Atividade de extraclasse: apresentação de três pontos importantes

a serem considerados na elaboração do plano de comunicação a

partir das definições realizadas durante o workshop.

Carga Horária: 8 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

01 Consultor Júnior

PRODUTO 9 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTEÚDO, CORREÇÃO

DE ATIVIDADE EXTRACLASSE E FINALIZAÇÃO DAS
INFORMAÇÕES ORIGINÁRIAS DO WORKSHOP
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Descrição:

Desenvolvimento de conteúdo a partir das definições feitas durante o

workshop. Esse conteúdo incluirá atividades e informações advindas

de atividade extra-classe.

Carga Horária: 40 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

Produto a ser entregue: Documento em formato de apresentação

contendo:

visão e missão e valores da comunicação do CFMV;

conceito, ambiente e método da comunicação do CFMV;

necessidades de comunicação do CFMV;

públicos-alvo do CFMV;

objetivos de comunicação;

Encaminhamento de diretrizes do plano a partir das

necessidades e demais definições feitas.

PRODUTO 10 - Planejamento de comunicação: definição das

diretrizes de comunicação

Descrição:

a. Elaboração de diretrizes de comunicação do CFMV
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b. Os diagnósticos e as informações produzidas durante e a

partir do workshop serão estudadas para a definição das

diretrizes de comunicação da entidade.

c. Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo

grupo de comunicação da entidade. A avaliação tem que ser

entregue à consultoria dez dias após o envio oficial à

entidade.

Produto a ser entregue: Diretrizes de comunicação

Carga Horária: 40 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

PRODUTO 11 - ELABORAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO

DAS DIRETRIZES

Descrição:

a. Definição de estratégias capazes de alcançar os caminhos

traçados e as respectivas táticas. Construção do Plano tático

e operacional da Comunicação do CFMV.

b. Esse produto deverá identificar programas e projetos que

farão parte do Planejamento Estratégico do CFMV, em

especial das seguintes diretrizes: Ampliar a Comunicação nas

04 dimensões: interna, CRMV, classes e sociedade;

Fortalecer a identidade do médico veterinário e Difundir a

Importância do Zootecnista; Zelar pela qualidade da formação
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do médico veterinário e zootecnista; Atuar em cooperação

com os órgãos governamentais no desenvolvimento de

políticas púbicas em defesa dos interesses sbciais e humanos

no âmbito da Medicina Veterinária e da Zootecnia;

alinhamento estratégico e integração do sistema; Buscar a

excelência na gestão

c. A partir das diretrizes de comunicação e diretrizes constantes

do Planejamento Estratégico será, elaborado o plano de

comunicação do CFMV.

d. Este documento deverá contemplar, no mínimo, dez

diretrizes de comunicação do Conselho com os respectivos

planos de ação. Elaborar detalhadamente, as táticas de cada

uma das estratégias, com período de início ou lançamento,

prazo de preparação, áreas envolvidas, materiais e recursos

físicos necessários.

e. Cada Plano de ação pode ser apresentado por fases, de

acordo com o conceito de cada diretriz. Todas as atividades

planejadas são apresentadas juntas por meio de cronograma

mensal ou separadamente, segundo cada uma das diretrizes.

Também é apresentada uma linha do tempo, que permite

visualizar mais facilmente as tarefas das diversas áreas mês

a mês.

Produto a ser entregue: Piario de comunicação

Prazo de entrega: 5 meses e meio após o início do contrato.

Carga Horária: 90 horas
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Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor Sênior

01 Consultor Júnior

PRODUTO 12 ELABORAÇÃO DE PLANO DE
ENDOMARKETING

Descrição:

a. A partir de todo o conteúdo gerado nas fases anteriores da

Consultoria, deverá ser elaborado um plano de

endomarketing contendo duas campanhas voltadas para o

público interno.

b. A participação do público interno é imprescindível para que os

novos conceitos desenvolvidos pelo CFMV, alinhados aos

objetivos do planejamento estratégico da entidade, sejam

compreendidos e adotados por todos os seus integrantes.

c. O papel da comunicação interna nesse processo é

fundamental. Por meio de ferramentas como o

endomarketing, contribui para o envolvimento de todos nos

processos de mudança da entidade.

Produto a ser entregue: Plano de endomarketing do CFMV

Prazo de entrega: 5 meses e meio após o início do contrato.

SIA - rff~ 6: ~ 130 e 140 - ~~. 7/205-0ôO - 'PlJ~-~cff
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Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor Sênior

01 Diretor de Arte

Fase 3 - Análise e Desenvolvimento

PRODUTO 13 - ANÁLISE E PROPOSiÇÃO DE FERRAMENTAS

DE COMUNICAÇÃO E DEFINiÇÃO DE POLíTICA DE

COMUNICAÇÃO

Descrição:

Estudo técnico dos canais de comunicação utilizados pelo CFMV,

identificação das necessidades de cada ferramenta existente e

recomendações de novos modelos, a partir das diretrizes de

comunicação previamente definidas.

Elaboração da política de comunicação institucional do CFMV,

definindo porta-vozes, discurso institucional, temas de divuigação,

restrições de exposição etc.

Prazo de entrega: 1 mês após a entrega dos diagnósticos.

Produto a ser entregue: Relatório de análise e proposlçao de

ferramentas de comunicação do CFMV, juntamente com a política de

comunicação institucional do Conselho.

Carga Horária: 48 horas

SIA - dT~ ~ ~ :130 e :filO - <&'o/Í: 7:1205-060 - PlJ~- g)dF
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Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor Sênior

01 Consultor Júnior

PRODUTO 14 - ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE FLUXOGRAMA

DE COMUNICAÇÃO

Descrição:

a. Identificação dos fluxos de informações existentes na

entidade, entre os diversos setores e com as regionais, e a

importância de cada um para a produção de conteúdo de

relevância voltado para o fortalecimento da atuação da

entidade e de melhoria dos profissionais médicos veterinários.

b. A Consultoria irá desenvolver um modelo ideal para ser

apresentado à diretoria da entidade e validado pelo grupo.

c. Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pelo

grupo de comunicação da entidade. A avaliação tem que ser

entregue à consultoria dez dias após o envio oficial à

entidade.

Produto a ser entregue: Fluxograma de comunicação do CFMV

para a implementação do plano de comunicação

Carga Horária: 36 horas

SU1.- dT~ ô., ~ 130 e 140 - ~o/Í: 71205-0ôO - Pl3~-gz;~
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Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

PRODUTO 15 - ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE ORGANOGRAMA

DE COMUNICAÇÃO

Descrição:

a. Análise da equipe de comunicação existente na sede da

entidade, do perfil. Esse trabalho incluir a permanência de um

Consultor Sênior no local de trabalho da equipe de

comunicação durante 20 horas para que ele possa identificar

os problemas existentes na rotina de contato com cada

público e de produção de conteúdo.

b. Depois disso, a Consultoria elabora modelo ideal de

organograma, com número de profissionais necessários na

área, divisão das atividades e a necessidade eventual de

terceirização de serviços.

c. Esta fase inclui a avaliação e aprovação do conteúdo pela

Diretoria Executiva. A avaliação tem que ser entregue à

consultoria dez dias após o envio oficial à entidade.

Produto a ser entregue: organograma de comunicação do CFMV

para a implementação do Plano de Comunicação.

Carga Horária: 40 horas

Consultores:

~
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~~ f!jJdUico Q7~
.:>

Y;?~ @~de ~ oy~
01 Coordenador do Projeto

01 Consultor

PRODUTO 16 - DEFINiÇÃO DE INDICADORES A PARTIR DO

PLANO DE COMUNICAÇÃO

Descrição:

a. A definição de indicadores na área de comunicação tem o

objetivo de tornar a atividade mais fácil de ser avaliada, já que

não se trata de uma ciência exata. Os indicadores serão sãe

criados considerando a realidade do CFMV, o nível de avanço

na área de comunicação, do nível de recursos financeiros e

de equipes disponível. A existência de parâmetros se faz

necessário a fim de permitir a melhoria contínua do processo

de trabalho.

b. Produto a ser entregue: documento com definição de

indicadores de mensuração de resultados da comunicação do

CFMV, a partir do novo plano de comunicação.

Carga Horária: 40 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor Sênior

PRODUTO 17 - APRESENTAÇÃO E VALIDAÇÃO DA POLÍTICA E

DO PLANO DE COMUNICAÇÃO
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Descrição:

a. Elaboração de apresentação da política e do plano de

comunicação, incluindo o plano de endomarketing para a

diretoria da entidade.

b. A intenção é que o grupo valide o conteúdo que será

transformado em book para a entrega final do trabalho.

Carga Horária: 4 horas

Consultores:

01 Coordenador do Projeto

01 Consultor Sênior

Fase 4 - Treinamento

PRODUTO 18 - MEDIA TRAINING

Descrição:

a. Treinamento voltado para porta-vozes da entidade.

b. Quantidade de participantes: até 12 pessoas por turma

Carga horária: 8 horas/aula por turma

Objetivos do curso:

Aprimorar o posicionamento e os conteúdos das mensagens

para a imprensa e formadores de opinião;
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Como funciona a redação de jornais, TVs, rádios e sites.

Quem é o jornalista e o que faz.

Como é o dia-a-dia do profissional da imprensa.

Principais diferenças entre os tipos de veículos de

comunicação.

As diferentes editorias e o tipo de notícia para cada uma

delas.

o papel do porta-voz

Por que falar em nome da Instituição

Dicas sobre entrevistas (mídia impressa, radiofônica on-line e

televisiva),

Como e quando falar com a imprensa

Gerenciamento de crise

Como lidar com crises de imagem

Como solucionar uma situação de crise

Laboratórios de TV, rádio e Mídia impressa

Exercícios práticos e simulações de entrevistas para cada tipo

de veículo de comunicação. Análise e retorno para cada

participante com dicas de como se comportar em cada

entrevista, dicas de postura, conteúdo do discurso e

linguagem apropriada. Correção de eventuais erros cometidos

durante os exercícios e simulações.

Número de instrutores: mínimo de três instrutores, sendo um

profissional de TV, um profissional de mídia Impressa e um

especialista em posicionamento de imagem.
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~~ P?úbko d7eckd~

?i?~ Q#eckd de ~ or~
Definir mensagens e contra-mensagens, reforçando as

mensagens positivas para a sociedade;

Fornecer técnicas de condução de entrevistas para diferentes

veículos da imprensa, abordando suas peculiaridades e

destacando quem é quem na imprensa, o que é notícia,

quando falar e quando não falar, a dinâmica do

relacionamento com a imprensa nacional e regional;

Como lidar com crises de imagem;

Evitar os erros e equívocos que ocorrem com frequência no

relacionamento com a mídia;

Ajudar na seleção de mensagens que informem e formem a

opinião pública, com reflexos saudáveis na política de

relacionamento com a mídia e a sociedade;

Aperfeiçoar o desempenho dos participantes a partir de

exercícios práticos (laboratórios).

Conteúdo programático:

Cenário

A imagem da instituição na mídia e na sociedade e o novo

posicionamento estratégico de fortalecimento da imagem.

Construção das mensagens-chave

O que é notícia.

Como uma informação pode ser transformada em notícia.

Como a instituição quer ser reconhecida pelos jornalistas e

formadores de opinião.

Funcionamento dos meios de comunicação
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Instalações: Será necessária uma sala com capacidade para

20 pessoas e uma sala de apoio com capacidade para até

cinco pessoas.

As salas devem, preferencialmente, estar próximas uma da

outra.

Equipamentos necessários: O cliente deverá providenciar um

projetor (data show), uma tela de projeção, e um flipchart com

caneta, um telefone viva-voz, um computador com acesso a internet,

TVe OVO.

A contratada entregará material didático: guia de relacionamento

com a mídia.

INVESTIMENTO

1° produto - R$ 21.280,60 (vinte e um mil e duzentos e oitenta reais

e sessenta centavos) Diagnóstico de Comunicação: Corpo Diretivo e

Conselheiros;

2° produto - R$ 21.280,60 (vinte e um mil e duzentos e oitenta reais

e sessenta centavos) Diagnóstico de Comunicação: presidentes dos

conselhos regionais de medicina veterinária;

3° produto - R$ 27.084,40 (vinte e sete mil e oitenta e quatro reais e

quarenta centavos) Diagnóstico de Comunicação: imprensa;

4° produto - R$ R$ 27.084,40 (vinte e sete mil e oitenta e quatro

reais e quarenta centavos) Diagnóstico de Comunicação: agentes

externos

SI.J1. - d?7~ 6: ~ ISO e 140 - ~o/Í: 71205-0ôO - Pl3~:a-'YJ$
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5° produto - R$ 54.168,80 (cinqüenta e quatro mil cento e sessenta e

oito reais e oitenta centavos) Diagnóstico de Comunicação:

profissionais registrados e gerenciamento de pesquisa online

6° produto - R$ 30.953,60 (trinta mil e novecentos e cinquenta e três

reais e sessenta centavos) Diagnóstico de Comunicação:

cruzamento e análise dos quatro diagnósticos;

7° produto - R$ 1.547,68 (um mil e quinhentos e quarenta e sete

reais e sessenta e oito centavos) Diagnóstico de Comunicação:

apresentação e validação dos resultados dos quatro diagnósticos;

8° produto - R$ 26.646,60 (vinte e seis mil e seiscentos e quarenta e

seis reais e sessenta centavos) Planejamento de Comunicação:

elaboração e realização do workshop de planejamento em

comunicação;

9° produto - R$ 5.329,30 (cinco mil e trezentos e vinte e nove reais e

trinta centavos) Planejamento de Comunicação: consolidação de

conteúdo, correção de atividade extraclasse e finalização das

informações originais do workshop;

10° produto - 26.646,60 (vinte e seis mil e seiscentos e quarenta e

seis reais e sessenta centavos) Planejamento de Comunicação:

definição das diretrizes de comunicação;

11° produto - R$ 59.954,50 (cinquenta e nove mil e novecentos e

cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) Planejamento de

Comunicação: elaboração do plano de comunicação das diretrizes;

12° produto - R$ 33.308,00 (trinta e três mil e trezentos e oito reais)

Planejamento de Comunicação: elaboração de plano de

endomarketing;

13° produto - R$ 32.795,70 (trinta e dois mil e setecentos e noventa

e cinco reais e setenta centavos) Análise e proposição de

SI.Jl- dT~ ~ ~ 130 e 140 - ~o/Í. 71205-06'0 - m~-~di%"
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ferramentas de comunicação e definição de política de comunicação

institucional;

14° produto - R$ 24.596,74 (vinte e quatro mil e quinhentos e

noventa e seis reais e setenta e quatro centavos) Análise e

elaboração de fluxograma de comunicação;

15° produto - R$ 27.329,80 (vinte e sete mil e trezentos e vinte nove

reais e oitenta centavos) Análise e elaboração de organograma de

comunicação;

16° produto - R$ 27.329,80 (vinte e sete mil e trezentos e vinte nove

reais e oitenta centavos) Definição de indicadores a partir do plano

de comunicação;

17° produto - R$ 2.732,96 (dois mil e setecentos e trinta e dois reais

e noventa e seis centavos) Apresentação e validação da política de

comunicação e

18° produto - R$ 25.250,00 (vinte e cinco mil e duzentos e cinquenta

reais) Treinamento para os gestores.

Valor total: R$ 475.320,00 (quatroce

trezentos e vintes reais).

CONSELHO FEDERAL DE r-..p

Contraia

~
OFICIN~ DA PALAVRA

Contratada
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(!oficinodapolovra Ltdo

NOT,e{Pfst;ÁW~SEf.WtC~OS - Modelo 3

IFí•.: O[ O~ 7 O N~ . - - 9 51
1~via-B1'afl( ~UJie-A!,'la,~ - 3" Via Azul. 4' Via Verde
'---- S'l'lNA~ DOCUMENTO

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O USU~~( O REMESSA

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
O SUBC TAÇÃO O ENTRADA

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 18/09/2012
CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão:

TOMADOROU DESTINATÁRIO
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV

ENDEREÇO
Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP
Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕESDE PAGAMENTO
00.119.784/0001-71

ALÍO.
PREÇOS

CÓD. QUANT. DESCRiÇÃO UNITÁRIO TOTAL

69.645,60
Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO 11/2012.

Referente:
1° produto - Diagnóstico de Comunicação: Corpo Diretívo e
Conselheiros;
2° produto - Diagnóstico de Comunicação: presidentes dos
conselhos regionais de medicina veterinária e
3° produto - Diagnóstico de Comunicação: imprensa

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

TOTAL 69.645,60
DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORAE GRAFICALTDAEPP 11-SIBSQuadra 03 - Conjunto"C' - Lote 02 - Fone: (61) 3386-1515 - NucleoBandeirante- CNPJ: 01.194.296/0001-91 - CF/DF:07.360.255/001-97
100 jogos com 4 vias - de 856 a 955 - AIOF: 1-111-17789/2011 •

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado. Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFJCAÇÃOEASSINATURADO RECEBEDOR -
M 951

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



(!'oficinadapalavfa ltda
NOTA FISCAL~~~~~~~IO 3

i11,,; il'W&: 1 9~1
l' Via Branca ~3 Via A!:" rei - 3

3
vr~~;.t 4

3
Via Verde

DE T""RY~~ Uj!. êüi
Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O US~RIO FINAL ~ O REMESSA

O SUBCONTRATAÇÃO C-_ O ENTRADA
SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasilia-DF Data limite para emissão: 06/06/2013

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: ~n/n7/?n1?

TOMADOR ou DESTINATÁRIO

Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV
ENDEREÇO

Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP

Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

00.119.784/0001-71

CÓD. ALÍQ.
PREÇOS

QUANT. DESCRiÇÃO
UNITÁRIO TOTAL

27.084,40

Prestação de serviços conforme contrato CFMV na 11/2012.

Referente:

40 produto - Diagnóstico de Comunicação: agentes externos

IRRF 1,5%

Ref. Lei 10.833/2003

PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito

Banco Brasil (001)

Conta: 9235-5

Agência:3598-X

;

TOTAL 27.084,40

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORA EGRAFICA LTDA EPP 1\ - SIBS Quadra 03 - Conlunto "C - Lote 02 - Fone (61) 3386-1515 NLlcleo Bandeirante - CNPJ: 01.194.296/0001-91 - CFIDF 07,360258/001-97
100 jogos com 4 vias - de 956 a 1055 - AIOr: 1·111-10n3/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA. os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURADO RECEBEDOR

:M' 961
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NOTA FISCAL DE ~~,I~,~~:~"~~~tq~
\.:w.r:J t "'~J::i 5 ~.l~,":n r, li· ~

l' ViaBranca - 2' Via.p.:.iiffà~e~_t.~.,~~.~'zul- 4' vJverde
DESTINAÇÃ~QJ;! :tç,lU :tO- \

O US~RIO FINAL L~ . ríÇP'EMEsSÃ'-~

O SUBCONTRATAÇÃO ~ ENTRADA

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754

I::::- oficinodapalaVla ltda~= .
SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI

Salas 919, 922 e 923 -Asa Sul- CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 06/06/2013

28/08/2012CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF:07.412.239/001-00 Data da Emissão:

TOMADOROU DESTINATÁRIO

Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV
ENDEREÇO

Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE
Brasília

UF
Distrito Federal

CEP
71.205-060

INSCRiÇÃOCNPJ
00.119,784/0001-71

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

côo, QUANT.

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO11/2012.

TOTAL

UNITÁRIO

PREÇOS
DESCRiÇÃO. ALÍQ,

TOTAL

Referente:
PRODUTO 5 - Diagnóstico de Comunicação: Profissionais
Registrados e gerenciamento de pesquisa online.

IRRF 1,5%
Ref. lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

54.168,80

54.168,80

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULARIO

DJ EDITORAEGRAFICA LTDA EPP 11-SIBS Quadra 03· Conjunlo T' . LOle02 . Fone 161i 3386·151:' Nc,,;leoBandelfanle . CNPJ 01194.296/0001-91 . CF/DF 07360.258/001·97
100)ogoscom4vlas·de956a1055 ·AIOF 1111·10223/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA. os servIços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado. Nota Fiscal - Modelo 3

DATADO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO EASSINATURA DO RECEBEDOR

:M. 975
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f!' oficinadapalavra Ltda

NOTA FISCAL DE SERj1Jl~1

:N:"",. o ~ 8P3 1p-'" L; v lJ
1" Via Branca - 2" Via A!."a~la - 3 Via ~ ui - 4" Via Ver e

DESTINAÇAO~~v';r':" v. '.

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 DUS~RIO FINAL ~?,ESSA

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
DSUBCONTRATAÇÃO ~ ENTRADA

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 06/06/2013

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: 10/09/2012

TOMADOROUDESTINATÁRIO

Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV
ENDEREÇO

Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP
Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕESDEPAGAMENTO
00.119.784/0001-71

CÓD. Alia.
PREÇOS

QUANT. DESCRiÇÃO
UNITÁRIO TOTAL

30.953,60

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO 11/2012.

Referente:
PRODUTO 6 - Diagnóstico de Comunicação Cruzamento e
Análise de Cinco Diagnósticos.

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

.

TOTAL 30.953,60

DEDUÇÕESLEGAIS
C

BASE DE CALCULODO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES W DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJEDITORAEGRAFICALTDAEPP11 - SIBSQuadra03. Conjunto"C"- Lote02- Fone:(51)3386·151S NúcleoBandeirante- CNPJ 01.194.296/0001-91. CF/DFOi 360258/001-97
100Jogoscom4vlas-de955a1055 ·AIOF '·111·10223/2012

Recebemosde OFICINA DA PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃOEASSINATURADORECEBEDOR

M 985
._--
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6



(!'oficinodopalavra ltda
NOTAFISCALDES,~lM í1(;::" 7~'~~i'i"""~

,- O~ Ia"" '
1" Via Branca - 2" Via Arn';jtel~- la! i ~1~Ult_ 4" Via~erde

DESTINA~fo_~9!!!f."NTº-__ I
Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O USIÃRIOFINAL '--- ~: .

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
O SUBCONTRATAÇÃO NTRADA

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: OG/OO1e013

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CFIDF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: 19/09/2012

TOMADOROUDESTINATÁRIO
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV

ENDEREÇO
Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP
Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕESDEPAGAMENTO
00.119.784/0001-71

COD.
PREÇOS

QUANT. DESCRiÇÃO Alia.
UNITÁRIO TOTAL

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO 11/2012.

Referente:
PRODUTO 7 - Diagnóstico de Comunicação: apresentação e
validação dos resultados dos quatro diagnósticos;

1.547,68
PRODUTO 8 - Planejamento de Comunicação: elaboração e
realização do workshop de planejamento em comunicação e

26.646,60
PRODUT010 - Planejamento de Comunicação: definição das
diretrizes de comunicação.

26.646,60

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

TOTAL 54.840,88

DEDUÇÕESLEGAIS

BASE DE CALCULODO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES N° DE CONTROLE ÓO FORMULÁRIO

- -DJEDITORAEGRAFICALTDAEPP11·SIBSQuadra03 . ConJunlo'C . Lote02 . Fone.(61) 3386·1515· Nuc:l"oBanderranle. CNPJ·01 19429610001·91 . CFIDF0/.3602581001·9/
100 jogos com 4 Vias - de956 a 1055 . AIOr 1111·1072312012

Recebemosde OFICINA DÀ PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal Indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃOE ASSINATURADORECEBEDOR
M 987
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f!' oficinooapolovto ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3
-

M 994
1" Via Branca - 2" Via Amarela" 3" Via Azul" 4" Via Verde

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O Us&..RIO FINAL O REMESSA

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E " Ed. Brasil XXI
O SUBCONTRATAÇÃO O ENTRADA

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 06/06/2013

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: .0~L1Q!2.QJ 2
~. ,," ... "',." "

TOMADOROUDESTINATÁRIO I ;\,.; I L;Tr U F-~',,,,_..I~
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV 1 ;"n~~·fi >' l 0 n

ENDEREÇO , ...-:!z:,,--- ISia trecho 06, lotes 130 a 140 I _._---..,~
CIDADE UF

c~205-060Brasília Distrito Federal

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕESDEPAGAMENTO
00.119.784/0001-71

CÓD.
PREÇOS

QUANT. DESCRiÇÃO ALiQ.
UNITÁRIO TOTAL

Prestação de serviços conforme contrato CFMV na 11/2012.

Referente:
PRODUTO 14 - Análise e elaboração de fluxograma de

comunicação; 24.596,74

PRODUTO 15 - Análise e elaboração de organograma de

comunicação. 27.329,80

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:359S-X

TOTAL 51.925,54

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES W DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

- -DJ EDITORAEGRAFICALTDAEPP 11- SIBSQuadra 03" Conlunlo "C . lole 02 - Fone (61) 3386·1S1~· NucleoBandeorante- CNPJ 01.194296/0001-91 . CF/DF 0/.360258/001-9/
100jogoscom4vias-de956a1055 ·AIDF 1111-10223/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA. os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃOEASSINATURADO RECEBEDOR

M 994

S
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ItI:: !{(,r:;,nnp"j 'QitJU b'_-ViBrasília, 10 de outubro de 2012 Carimbo de CNPJ I .,_. -"' ~,~_.~-~,-==-
,.-.="'''''''.-r INSCRiÇÃO NO CNPJ t, )

Ao 03.930.917/0001 m83 :
Conselho Federal de Medicina Veterináría - CFMV
CNPJ: 00.119.784/0001-71

OFIC'H~ n~1'.'" AVRA LTO,ACidade: Brasília n (f Ui 1; r .;.~_ J

Estado: Distrito Federal

SHS QUADRA 06 CeN.J. r, f3LOCO -E~

ED. BRASIL XXI- SALA 919. 923

L CEP 70322-915 - BRASIUA-DF ...I:
.,

Prezado Senhor
Ref.: Conferência de Documento Fiscal e Comunicação de Incorreções

O SI Nota Fsical N° ---- Série de
[i] NI Nota Fsical N° 994 Série 3 de 04/10/2012

Em atendimento às disposições da legislações fiscal, comunicamos que a Nota Fiscal em referência contém
a irrgularidade que abaixo apontamos, cuja correção solicitamos providenciar.

Código Especificação Código Especificação Código Especificação

01 Razão Scocial 13 Quantidade de Produto 25 Nome do Transportador
02 Endereço 14 Descrição dOSProdutos 26 Endereço do Transportador
03 Município 15 Preço Unitário 27 Termo de Isenção do IPI

04 Estado x 16 Valor do Produto 28 Termo de Isenção do ICMS

05 N° de Incrição no CNPJ 17 Classificação Fiscal 29 Peso-Bruto/Liquido
06 N° de Incrição Estadual 18 Aliquota do IPI 30 Vol.lEsp.lMarca/Núm.lQuant.

07 Natureza da Operação 19 Valor do IPI 31 Rasuras
08 Código Fiscal da Operação 20 Base de Calculo do IPI 32 Vencimento
09 Via de Transporte 21 Valor Total da Nota 33 Periodo
10 Data de Emissão 22 A1iquotado ICMS 34
11 Data da Saida 23 Valor do ICMS 3S
12 Unidade (produto) 24 Base de Cálculo do ICMS 36

Códigos Retificação a Serem Consideradas
16 o valor é R$ 51.926,54

Para evitar-se qualquer sanção fiscal, solicitamos acusarem o recebimento desta, na cópia que acompanha,
devendo a via de V. As(s) ficar arquivada juntamente com a Nota Fiscal em questão.

Sem outro motivo para o momento, subscrevemo-nos,

Atenciosamente,
Recebemos

-~~

(Local e Data)

(Carimbo Assinatura) Carimbo e Assinatura
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(!'oficinadapalav,a ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3

M 997
l' Via Branca - 2' Via Amarela - 3' Via Azul - 4' Via Verde

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O UStARIO FINAL O REMESSA

O SUBCONTRATAÇÃO r--6f!~,,":--"-'--C'
SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI

t 1. ~'O:;':, •. 1:":, ,; "yn", .f "ti,? I'. :

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasilia-DF Data limite para emissão: 06f06í20{jl L' i
CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: j f/.2.: U r-h1Wáo'12 I
TOMADOR OU DESTINATÁRIO

, -' ....J
l

Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV ~
ENDEREÇO .o1l''\..

Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP
Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

00.119.784/0001-71

ALÍO.
PRI!ÇOS

COD. QUANT, DESCRiÇÃO
UNITÁRIO TOTAL

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO11/2012.

Referente:
PRODUTO 09 - Planejamento de Comunicação: consolidação de
conteúdo, correção de atividade extraclasse e finalização das 5.329,30
informações originárias do workshop;

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5 .
Agência:3598-X

TOTAL 5.329,30

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORAE GRAFICA LTDA EPP" - SIBS Ouadra 03 - Conounlo··C - Lote 02 - Fone (61) 3386·1515 Nucleo Bandeirante - CNPJ· 01.194.296/0001-91 - CF/DF. 07 360.258/001-97
100 jogos com 4 vias - de 956 a 1055 - AIDF 1111-10:'23/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3.
DATADO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO EASSINATURADO RECEBEDOR

M' 997

S
F
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(!'oficinodapalavra Ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3
- -

M 1004
l' Via Branca - 2' Via Amarela c 3" Via Azul - 4' Via Verde

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 D US~RIO FINAL F':"':'::-:~MEss~C;l:·~j~;i
D SUBCONTRATAÇÃO

i,\',~:ib~~;~~I .c ~ )

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI ;,~"-, t"~ ~I

Data limite para emissão: Or,'IO'6H.d1/J· y I U I
Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasilia-DF i

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: 1 --_..,.•...,"... 'íi;;-"""" . .!fn' ~.@;J.2.

TOMADOR OU DESTINATÁRIO

~Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV
ENDEREÇO

Sia trecho 06, lotes 130 a 140

CIDADE UF CEP
Brasília Distrito Federal 71.205-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

00.119.784/0001-71

CÓD. ALiQ.
PREÇOS

QUANT. DESCRiÇÃO
UNITÁRIO TOTAL

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO11/2012.

Referente:
PRODUTO 13 - análise e proposição de ferramentas de
comunicação e definição de política de comunicação institucional; 32.795,70

.

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Con!. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

,

TOTAL 32.795,70

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES NQDE CONTROLE DO FORMULÁRIO

-OJ EDITORA E GRAFICA LTOA EPP" - S/BS Quadra 03 - Conlun/o'C' - Lo/e 02 - Fone (61) 3386·1515 . Nucleo Bande"ante - CNPJ 01194.296/0001-91 - CF/DF 01.360258/001·97
100 Jogos com 4 vias - de 956 a 1055 ·AIDF , 111·10:'23/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA lTOA. os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

N~ 1004
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€oficinadapalavra ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3
-

M 1009
l' Via Branca - 2' Via Amarela - 3' Via Azul - 4' Via Verde

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O UStliRIO FINAL O REMESSA

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
O SUBCONTRATAÇÃO DE'NTRADA

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasilia-DF Data limite para emissão: 06/06/2013

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: 28/11/2012-- -- .. ,.
j :,;-L'í \~" .• ,TOMADOROUDESTINATÁRIO . " í;~Jilll'''"'''~

Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV 1 ,,' f\ Ih r. ,', O n
ENDEREÇO ;.;.,.. \; .;U( .'J I

Sia trecho 06, lotes 130 a 140 ~ .. ..- .. -- I
~~-060

--CIDADE UF
Brasilia Distrito Federal

CNPJ INSCRiÇÃO CONDIÇÕE:'!l'DEPAGAMENTO
00.119.784/0001-71

PREÇOS
CÓD. QUANT. DESCRiÇÃO ALiQ.

UNITÁRIO TOTAL

Prestação de serviços conforme contrato CFMV nO 11/2012.

Referente:
PRODUTO 11 - Planejamento de Comunicação: plano de
comunicação das diretrizes; 59.954,50.
PRODUTO 16 - Definição de indicadores a partir do plano de
comunicação e 27.329,80

PRODUTO 17 - Apresentação e validação da politica e dos
planos de comunicação. 2.732,96

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

TOTAL 90.017,26

DEDUÇÕESLEGAIS

BASEDE CALCULODO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES N" DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJEDITORAEGRAFICALTDAEPP11- SIBSQuadra03· Conjunto'C' . Lote02· Fone.161)3386·151~ NucleoBandeifante. CNPJ01194.296/0001-91 . CF/DF07.360.258/001·97
100 jogos com 4 vias· de 956 a 1055 ·AIDF 1111·10:>23/2012

Recebemosde OFICINA DA PALAVRA LTDA. os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃOEASSINATURADORECEBEDOR
M 1009
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(!oficinodapalav,a Ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3
. -~" .

M 1021
13 Via Branca - 2" Via Amarela - 3" Via Azul - 43 Via Verde

DESTINAÇÃO 00 DOCUMENTO

Fone; (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 O USJÀRIOFINAL OREMESSA

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
O SUBCONTRATAÇÃO O ENTRADA

Salas 919. 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-Df Data limite para emissão: 06/06/2013

CNPJ: 03.930.917/0001--83 CFIDF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: i :';.i; I , ...1::!(;'.•~f9YÁªi20h 2
TOMADOROUDESTINATÁRIO 'i;;3.: O C' r n, lU \

• j ,\ ,\ U (~v u
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV 1 >

i >,,,_ ..• "~. '7'" - ):ENDEREÇO
Sia trecho 06, lotes 130 a 140 .."""'~-'''-''''''-~'~/ /'

CIDADE UF CEP4!Brasília Distrito Federal . 5-060

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕESDEPAGAMENTO
00.119.784/0001-71

Alia.
PREÇOS

COD. QUANT. DESCRiÇÃO UNITÁRIO TOTAL

Prestação de Serviços conforme contrato CFM\t n° 11/2012 e
Termo Aditivo n° 1/2012.

Referente:
PRODUTO 12 - Planejamento de Comunicação: elaboração de
plano de endomarketing; 33.308,00

PRODUTOS 18 e 19 - Ministração de curso de Media Training
para 32 pessoas; 67.430,00

PRODUTO 20 - Elaboração e entrega do Planejamento de
Campanha Motivacional para Implantação da nova Cultura
Organizacional - Endomarketing e 28.835,00

PRODUTO 21 - Elaboração e entrega do Plano de Comunicação·
Incentivo à Qualificação da Formação Profissional. 47.815,00

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco erasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

TOTAL 177.388,00

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJEDITORAEGRAFICALTDAEPP11. SIBSQuadra03· Conjunto"C". Lote02 - Fone (61) 3386·1515 NuclooBandeliante- CNPJ'01.194296/0001-91 . CF/DF07360.2581001·97
100 jogoscom 4 vias· de 956 a 1055 . AiDF 1·111·10223/2012

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA. os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado Nota Fiscal - Modelo 3

DATADORECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃOEASSINATURADORECEBEDOR ~} 1021

S
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Qf~ pjJ~ cffo~ ,
~~ cffo~de ~ 0fY~::~"'

Atestado de Capacidade Técnica

Atesto para os devidos fins, que a empresa Oficina da Palavra Ltda., estabelecida no
SHS Quadra 06, Conjunto A, Bloco E, Edifício Brasil XXI, - salas 919/922/923 -
Brasília - DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.930.917/0001-83, presta serviço de
Consultoria Estratégica em Comunicação para o Conselho Federal de Medicina
Veterinária - CFMV.

O referido serviço compreende a prestação de consultoria especializada de
comunicação interna e externa, mediante a elaboração de diagnósticos com imprensa,
corpo diretivo, agentes externos (instituições/entidades que lidam direté e
indiretamente com o Conselho), médicos veterinários e zootecnistas (classes
representadas por esta entidade), presidentes dos conselhos regionais de medicina
veterinária. As entrevistas e questionários voltados para os diagnósticos foram
desenvolvidas pessoalmente por telefone; e, com mais de quatro mil profissionais
registrados (médicos veterinários e zootecnistas) por meio de questionário eletrônicos
disponibilizado por um mês no site do Conselho.

A partir desses diagnósticos e do planejamento estratégico da entidade, foram
construídos os plano de comunicação 2012-2014 e de endormarketing, a política de
comunicação, a análise e proposição de canais de comunicação e a definição de
indicadores. Também foram definidos o organograma da comunicação e o fluxograma
ideal de informações.

Todo o projeto foi desenvolvido a partir da utilização de metodologia exclusiva da
Oficina da Palavra, denominada Gestão Integrada à Comunicação (GiC).

Cada etapa do trabalho foi consolidada em formato de relatórios com a análise dos
dados apurados e conteúdos a serem adotados para garantir um posicionamento
adequado Sistema CFMV/CRMVs diante dos seus diversos públicos.

Ressaltamos que os serviços são realizados dentro dos prazos estabelecidos, sendo
que cada um deles foi executado com qualidade, eficiência e profissionalismo, não
havendo nada que desabone a empresa.

Brasília, 22 de outubro de 2012.

J fl't~Q ~-~~
~: Cristina Leite Batista

Assessora de Comunicação
Mat. CFMV 0505
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA 00 AMAZONAS

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

EXTRATO DO mlTAL :>lO I DO CONCURSO I'Üi!LlCO
N' 112012 - COfECON/CORECONS - NORMATIVO

Na presente data de 30 de maio de 2012. o Presidente do
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA. no uso de suas alribuj~
çõcs legais. loma puiblica a realização de concurso puiblico para
provimento de vaga$ C formação de cadastro de reserva em empregos
de nilvc\ superior. médio c rundamental do Conselho Federal de
Economia c dos Conselhos Regionais de Economia. em conformidade
com o edital nU I do Concurso Público 112012 • COFECON/CO-
RECONs publicado nos endereços eletrônicos hUp:/Jwwwcofc-
con org.br c http://www.iadcs.com.br. I. O concurso público será re-
gulado pcbs. nonn:ts contidas no edital normativo c seus anexos e
sera Cltccu\:l,do pelo INSTITUTO AM~RICANO DE D~SENVOL-
VIMENTO - IADES. 2. O concurso público destina-se a selccionar
candidatos para. o provimento de vaga0:;para contratação imediata e
formação dc cadastro dc reserva em empregos de nível superior,
media e I"undamental do Conselho Federal de Economia e dos Con-
selhos Regionais de lZeonomia da I~Região (Rio de Janeiro). da 2~
Região (São Paulo). da 5" Região (Bahia), da 6" Região (Paraná), da
7" Região (Santa Catarina). da 9" Região (Pará), da 11;' Região (Dis-
trito Federal), da 13"Região (Amazonas), da 14"Região (Mato Gros-
so). da 15~ Região (Maranhão), 17~ Região (Espírito Santo). da 18~
Região (voiás), da 19"Região (Rio Grande do Norte). da 20" Região
(Mato Grosso do Sul). da 21;' Região (Paraíba). da 24;' Região (Ron-
dôma), da 2Y Região (Tocantins) e da 26a Região (Amapá). 3. O
concurso puiblico consistirai de' a) prova objetiva. de caraltcr eli-
mmatoirio e c1assilicatoirio. que serai aplicada a todos os empregos:
b) prova discursiva, de caraiter elimmatolrio c classifieatoirio. que
serai aplicada a todos os empregos de niivel superior. 4. Os horários
mencionados no cdital normativo c nos demais editais a serem pu-
blicados para o certame obedecerão ao horário olicial de Bra~íliaJDF.
5. A ta.xa dc inscrição será de R$ 46,00 (quarenta e seis reais) para os
empregos de nívd superior. de R$ 35.00 (trinta e cinco reais) para os
empregos de nívc\ médio c de R$ 16.00 (dezesseis reais) para os
empregos de nível fundamental. 6. As inscrições poderão ser efe~
tuadas no endereço eletrônico hup://www.iades.com.br no período
entre 10 (dcz) horas. do dia 3 de junho c 20 (vinte) horas do dia IDde
Julho de 2012. 7. As provas serão aplicadas na data provável de 12 de
agosto de 2012. no turno vespertino. 8. As informações para acom-
panhamento do certame encontram-se publicadas no endereço ele-
trônico hUp:llwww.iades.com.br.

ERMES TADEU ZAPCLlNI

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

AVISO DE REABERTliRA DE PRAZO
-rOMAnA DI<: PREÇOS N" 1/20n

Comunicamos a reabertura de prru-.oda licitação supracitada,
processo ND583712011. •publicada no DOU de 09/05/2012 . Objeto:
Contratação de empresa especializada em consultoria para a rea-
li/.•.'lção de serviços em política de Reeursos Humanos e Gestão de
Pessoas pal.l o Conselho Federal de Medicina. Novo Edital:
0110612012 das ORhOOàs 12hOOe dl4hOO à.,<;17hOO Endereço: Sgas
905 LOle n Asa Sul - BRASILIA - DF . Gntrega das Propostas:
02/ü7/20 12 ns 14h30.

ELIANE MARIA DE MEDEIROS I' SILVA
f're;;.ld•.·ntc da COUC

(SIDGC - 31/(5/2012) 92SI5X-0000I-2012NGOOOOOO

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contrato n° 012/2012, Conlrat.1nte: CFMV. Contralada: Oficina da
Pa1n\lra LIda. Objeto: Construção de "Plano de Comunicação do
CFMV". Valor: RS 475.320.00. Vigência: 12 (do:;:e) meses. Fun-
damento: Art. 25. inciso 11 cle an. 13. incisos 111c VI da Lei nQ

1\.666/93 c P.A. nO 3157/2012.

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

_ '\VISO DE LlCIT'\Ç.~O
PREGA0 PRESENCIAL CFN N" 3/201l

Objeto: Contratar pessoa jurídica para confeccionar c entregar. cm
períodos quadrimestrais, lotes contendo cada um 110.000 (cenLOc dez
mil) unidades de sacos plásticos transparcntes, com a logomarca do
CFN e outras inl"ormaçõcs impressas exigidas pelos Correios. para
embalar a Revista do Conselho Federal dos Nutricionistas. Data e
hora do recebImento da documentação. da proposta e da abertura: Dia
14 de junhO de 2012. às 14:30h. Local da Licitação: Sede do CFN:
SRTV/Sul. Quadra 701. Conjunlo L, n" 30. Bloco 11. Sala 406. Centro
Empresarial Assis Chateaubriand. Brasília (DF), CéP: 70340w906.
Contatos c Infonnações: No endereço acima. de 09:00 às 12:00 c das
14:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira, Telefone: 3225-6027.
Fax: 3323-7666. 13-mail: cfh@crn.org_br. Sitc: www,cfn.org.br.

[LIDO BONOMO
I)r~ld~~nlc do Cons..·lh~

Diário Oficial da União - Seção 3

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DE MINAS GERAIS

PREtl'(~S~R~~E\:~:rt~~~~:2012

O Conselho Regional de Administração de Minas Gcrais toma pú-
blica a licitação para a eontratação de empresa cspeciali7.adado eRA-MG.
eonronne especificaÇÕC5no Edital Pregão Presencial n" 0512012disponível.
a partir de 01/06112. no site www.cramg.org.bre na Sede do Conselho - Av.
Afonso Pena, 981IlDandar-Centro- BHJMG.de9h às 12he 14hàs 17h nos
dii\S de funcionamento do eRA-MO. Data da abertura: 1510612012.

E.DINA APARECIDA GOD1NHO CARDOSO
Pn.:güi:in,

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DO RIO DE JANEIRO

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

AVISO DE HQMOLOGAÇÃO E ADJlIDlCAÇÃO
PREGA0 PRESENCIAL N° SIl012

Considerando o disposto na ala de fls. 339 c seguimes. em
cOlejo com as demais informações constantes nos autos do processo
administrativo nD 2012/000206. referente à licitação sob a modalidade
de Pregão Presencial. que tem por objeto a contratação de pessoa ju-
rídica especializada para o fornecimento de Sistema de AUloatcndimcn-
to Web para o eRA/RJ. tomo pública a adjudicação do objeto à empresa
FATTORIA WEB CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO EM IN-
FORMÁTICA LTDA. dcclarada vencedora do certame com a apresen-
tação da propos!5Lde menor valor lolal anual de R$ 339.900.00. c a
HOMOLOGAÇAO do procedimento licitatório. dando como válidos os
atos praticados pela Pregoeira do eRA/RJ ao longo deste processo. Dc-
cisão ratilieada pcio Vice-Presidente de Administração c Finanças. Car-
los Roberto Fernandes de Araujo e pelo Presidente. Wagner Siqueira.

Ri!) de .lan~iro. 30 d~ maio de 2012.
ADOLPHO S. OLIVEIRA

CoOrdçni\d;);'

CONSELHO REGIONAL D.E ADMINISTRAÇÃO
DE RONDONIA

EXTRMO DE CONTRATO

Processo Administrativo nl) 20012011. OBJETO: Consultoria C Gestão
da Seleção Pública do CRA-RO. VALOR: R$ 29,000,00 (vinle c nove
mil reais). CONTRATANTE, Conselho Regional de Administração de
Rondônia. CONTRATADO: Fundação de Apoio à Pesquisa Cien-
tífica. Educacional c Tecnol6gica de Rondônia - IPRO.
ASSINAM: Pejo Contralante: Gva da Silva Albuquerque. Pela Con-
tratada: Nayara Silva Coura.

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA
4' REGIÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Licitação n~ 4/2012 - Convite. Obj: Contratação de Jornalista para o
Conselho Regional de Biologia - 4ü Região. Vir. global: R$ 7.670.00.
Fornecedor: Jornalista Endcrsom d'Assumpção Cunha. Vigência' 12
Meses,

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO PARÁ

EXTRATO DE CONTRATO N° m012

Referente Convite n" 1/2012
Objeto: Aquisição de Materiais Gráficos para a "IX Semana de Enlcr-
magem do CORENIPA. de acordo com as condiçõcs contidas no Anexo
I-Projeto BásICO.Partes: Conselho Regional de Enfermagem do Pará e
Viale Grâliea e Editora ME. Vigência: 24/05/2012 a 23/08/2012. Fun~
rlamcnto Legal: Alínea "a" do inciso li. do Art. 23. da Lel n " 8666/93 c
sua<;alterações posteriores. Valor lotai de R$ 7&.900,00 (Setenta c Oito
Mil c Novecentos Reais). Dotação Orçamentária 3.11.20.02 •Material
Grâlico c Impressos. Data da assinatura 24/0512012. Foro: BelcrnlPA.
Ordenador: Mârio Antonio Moraes Vieira - Presidente do COREN/PA.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DE SÃO PAULO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN~
SP toma pública a Dispensa de Licitação. autorizada em 30/05/2012 c
mtifíeacla em 31/05/2012. para contratação emergencial de serviços para
remoção de rampa do passeio público da Subseção de &..-mtosdo Conselho
Rc!;ional de Enlcnnagcm de São Paulo - COREN-SP. Contra,tado: An-
tomo Leite de Moraes. CPF/MF nO 094.123.326-66; Processo: DIspensa de
Licitação 4~V2()12; Fundamento Legal: lei 8.666/93. 0.11. 24, inciso IV.

E~lC documento pode ~er verificado no endereço eletrônico hupJ/www.in,gov.brJau!c..-nticidaclchunl.
pelo código 00032012060100242

MAURO ANTONIO PIReS
DIAS DA SILVA.

Pr\'5id~~n:\~d~)Con;.dho

Documento a<;sinado digitalmente conforme MP n~ 2.200-2 de 24/0812001. que institui a
Infraestrutura dc Chaves Públicas Brasileira - (CP-Brasil.

N" 106, sexla-fcira, I de junho de 2012

EDITAL N° 2/2012
RESULTADO FINAL DO CO:-;ClIRSO PÚBLICO N" 112012

o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA DO AMAZONAS - CREA-AM toma público o resultado
final dos aprovados no Concurso Público n° 1/2012 para os cargos de
Pronssional de Fiscali7.ação - PFIS (nível operacional) - Fiscal c
Prolissional de Suporte Técnico - PSTE (nível operacional) - Pro-
Jissional de Suporte Técnico.

l-Relação dos candidatos aprovados no concurso públicos.
eom as seguintes infonnaçôes. na seguinte ordem: carg%cupação.
número de inscri?o. nome do candidato (em ordem de elassiJicação),
nOla final e elassHicaçã.o.

I PFIS - Fiscal
205008058. Almir B Carlos. 92. 1"/205004203. Renato S D

Ura. 88. 20 /205000871. Francisco W R Diogenes. BR 30
/205002244. Amadeu P D L Filho, M7, 4" 1205001482. Rafael M
Almeida. 82. 50 /205004273. Marcos Brusamarello, 82. 6"
/205005468. Auxiliadora L S O Araujo. H1.7" /205002757. Maurieio
M Ruis. HI. 8D /205000718. Rosivaldo C Damasceno. 80. 90
1205001101. Adao R O Santos, 78. lOD1205000655. Nazarío B Me-
nezes. 78. 110•

2. PSTE - Profissional de Suporte Técnico
205000937, Matheus A F O Almeida. 116. 10/205001734.

Brenno K S D Santos. 115.2" 1205003437, Jessé N Miranda. 110.3"
/205007933, Bruno S Okada, J 09. 40/205006961. Felipc D S Chavcs.
109. S' 1205007866. Joel S B Junior. 108. 6" 1205009774. Paulo L N
D Cunha. 107. 7'/20S0098X3. Victor D C Dias. 107.8" 120500J9XI.
Milcna C S Soares. 106.9" /205001959, Jamille A Felieiano. 106. lO"
/205000723. Jackson M Rufino. 105. 11" /205007524, Rcnan N Ro-
tondano, 104. 12° /205001525. DlcHe C M D Souza. 103. 13"
/205007205, Rubens F P D Castro. 102. 14" J20S008720. Ilanilson O
S Neves. 102, 15" /205008543. Rafael S Minhoz. 102. 16"
/205004905. Francisco R L Caetano. 101. 17D/205006970. Willian M
P Ramos. 101. U~O 1205000491. Lívia F D C Limeira. 100. 19"
/205003796. Nadia N A Pinto. 100, 20D/20S0067H9. Júlia I O Faria••.
iDO. 21" 1205003061, Wendell M D Nascimento. 99, 22"/205004094.
Abraao P D Silva. 99. 23" 1205003547. Márcio A O C Alencar. 99.
24" 1205007696. Paulo H D D F Rodrigues. 99. 25" 120S010629.
Paulo R S Araujo. 99. 26" /205008998. Mareio P O Costa. 99. 27"
/205008697. Andrcy B H M Santos. 99. 28" 1205004167, Marcelo S
Frota. 98. 29D/205005362, Lueiana F Pinheiro. 98. 30D/205010724.
Oériek J O C Sales, 98. 31° /205001241. Otniel A Pereira. 9~. 3r
/20500R933. Alberto D S Silvestre. 97. 33" /205004356. Robeno J G
Monte. 97. 34" 1205000786. Silvicnc A Santos, 97. 350/205010856.
Kelvin W D S Dias. 96. 36" /205009320. Klcber D S Miranda. 96.
37" 1205001881, Brenda T O Souza. 96. 38" 1205009435, Andcrson O
S Mendonça. 96. 39' 120S003S66. Magda J N D Santos. 96. 40"
120S007X37. Marcos N D COSIa. 96. 41° /205003919. Felipe D A D
Silva. 95. 42u /205009630. Renato P Ferreira. 95. 43" /205002957.
Jani7.ia H M Pestana. 95. 44° /205004363. Frank J M D N Filho. 95.
45" /205005255, Luiz E D S Melo. 95. 46° /20500011!t Luciene L D
Silva. 95. 47~ /205005302, Marcelo N D Símas. 95. 48" 120500017f(.
Suélcn C B Santiago. 95. 49" 1205003879, Igor V L Santos. 95. 50"
1205003822. Alexandre D S Rutino. 95. 51D/205000731. Glciney D S
Alfaia. 95. 52° /205002368. Samucl L Felix. 95, 53" /205009416.
Maikon O S Freitas. 95. 54" 1205009076. Carlos E C D C filho. 95.
55° /205006337. Thayanc O A Barbosa. 94. 56D/205001068. Tatiana
A D Castro. 94. 57u /205002167. Rhenata A Guerreiro, 94. 58D
/205010336. Tiago R Saraiva. 94, 59~ /205003709.1railton O S Lima.
94. 60~ /205005658. Rachei D S Rocha, 94. 61D/205009585. Jessica
B D S Salomao. 94. 62" /20S00X206. Arlete D S Castro. 93. 63"
/205009375. Thalita T S D Lucena. 93, 64Dr-050031 83. Cleuderson
D O Batalha. 93. 65° 1205009646, Edmara O S Carvalho. 93. 66U

/20500572S. Giscle R D Santos. 93. 67" 120S003020. Paulo R S
Rodrigues. 93. 68D /205005132. Silvia D M O Silva. 93. 69"
/205001486, Rafael M Almeida, 93. 7rf J205000918. Josins G O
Silva. 93. 71D /205007389. Paulo R F D S Sobrinho. 93. 72"
120S01026S. Moiscs C Peres. 93. 73° /2050060SI. Evelyn S P Ma-
ramaldo. 92. 74" /205010439. Daiane B D Cos~a. 92. 75" /205001086,
Clíssia O A Passos. 92. 76° 1205010161. Ediana B R Marinho. 92.
77° /205005209. Simone Halfen, 92. 78° 1205008615. Bruno S Gama.
92, 79" 12OS007S17, Nádia R P D Abreu, 92. XO°/20S00360S. Alo>-
sandro L O Araújo. 92. 81" J205008052. Karen P D Silva. 92, 82"
/205003917. Mariana N O Reis. 92, 83" /205000557. Maria D C F D
Nascimento. 92, 840 /2050 I0365. Suelcn F O Silva. 92. R5"
/205001632. Endcl B Passos. 92. 86" 120S0031X7. Lanssa T K D
Silva. 92. 87° /205008R32. Karla N B Sales. 92. 88" /20500 1770.
Shalaby F Brasil. 91. 89" 120S006620. Alber P Pereira. 91. 90"
/205005116, Jonatan O Pessoa. 91. 91" 1205007560. Anderson D C
Lins. 91. 92° /20S008S24. Dalvane R Froes. 91. 93" /205000483.
Pamila F Monteiro. 91. 940/205005258. Paulo H W D O Silva. 91.
9S" 1205003346. Ana C D S Araújo. 91. 96" 120S004132. Lari•••P M
D Brito. 91. 970 1205005500. Natália L O Silva. 91. 9&0/205004166.
Giuliane C C O Souza. 91. 99D /205006237. Leonardo L Costa. 91.
100" J205005404, Cindy N A Grandes, 91. 10 I o /205005125. Lui:;: F
A Guimaracs. 91. 1020 /205009224. Helio MOS Junior. 90, 103g
/205009976. Marcelo S Lopes. 90. 104" 1205001679. Wcsley M B
Barbosa, 90, 105° /205009139. Andrc L M Duarte. 90, I06D
/205006770, Mikaella C Soares. 90; 1070 /205004245. Helio R D
Nascimento. 90. \080 1205003561. Pablo T Soares. 90. 109"
/20S000362. Thais D S Assun'!o. 90. 110" /205000424. Wcivis D S
Marques. 90, 1I1D 1205004966, Francionc L Dantas. 89. 112"
/205009846. Franeianc A O Silva. 89. 1130/205001127. Fernanda P
D SAlves. 89. 114D /205009303. Marccllo F Rosa. 89. 115"
/205009601, Janainna C Pereira. 89. 1160 /205005211. Pâmclla M
Alves. 89. 1170 /205000691. João M A Duartc. ~9. 1180 /205009964.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO

Consultoria Jurídica

PROCESSO N° 041/2011-CJ (RP N° 165556/2010)
PARECER N° ») L~/2011
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Tratam os autos de solicitação formulada pela Assessoria de
Comunicação- ASCOM. através do Ofício nO 017/2010, datado de 03/12/2010,
para contratação de consultoria especializada com vistas a construção do "Plano
de Comunicação e Imagem" deste Poder Judiciário. bem como: "Levantamento
dos aspectos graves no funcionamento do Poder Judiciário de Pernambuco:
Levantamento da carga de trabalho do magistrado e do servidor e realização de
pesquisa. por internet. sobre condições de trabalho, utilização de tecnologia e
motivação dos integrantes do segmento; Análise do atendimento ao público na
prestação de serviço do magistrado e do servidor, observando-se os critérios de
tempo. cortesia, satisidção, horário e qualidade do atendimento: Elaboração do
diagnóstico de imagem". (f1.02)

A contratação pretendida se justifica de acordo com o Projeto
Básico de fls. 03/07 dos presentes autos.

o requerimento vem a esta Consultoria devidamente
autorizado pelo Desembargador José Fernandes de Lemos, Presidente deste
TJPE. (fI44).

Às fls. 49-v consta informação da ASSEF que existem
recursos, os quais foram disponibilizados para a contratação.

Foram juntados ao processo os seguintes documentos:
Contrato Social (fls.24/30}, Comprovante de Inscrição no CNPJ (fI.31), Certidão
Negativa de Débitos- Contribuições Previdenciárias (fI.32). Certificado de
Regularidade do FGTS (fls. 33 e 50), Certidão Negativa de Débitos do Distrito
Federal (fi 34), Comprovante de Inscrição Cadastral (fI.35), Certidão de
Regularidade-Fazenda Federal (fI.36).

Fil"'almente, consta nos autos às fls. 51/53 parecer da
Comissão Permanente de Licitação deste Tribunal de Justiça, o qual entende pela
inexigibilidade da licitação
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO
Consultoria Jurídica

É o relatório. Passo a opinar.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz que, como
regra, as compras, obras serviços e alienações serão contratadas mediante
processo de licitação pública assegurando a participação de todos os interessados
em igualdade de condições. Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções.
Assim dispõe o citado artigo:

Art. 37 - inciso XXI - ressalvados os casos especificados na.
legislaçiJ0, as obras. se/viços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure
Igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam oórigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta. nos termos da lei. o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indIspensáveis éÍ

garantia do cumprimento das obrigações.

Para íegulamentar o processo licitatório foi editada o ano de 1993
lei Federai 8666, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa lei.
encontramos os casos excepcionais onde poderâ não ser realizada a licitação,
conforme ressalva apontada na primeira parte do inciso XXI. São os casos de
licitação dispensada (art. 17), dispensa (art. 24) e inexigibilidade de licitação (art
25).

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que prévia
licitação produz a melhor contratação, isto é, aquela que assegura a maior
vantagem possível à Administração Pública, observado o princípio da isonomia.
Mas o texto constitucional limita tal presunção. facultando a contratação direta nos
casos de dispensa e inexigibilidade.

Com relação à inexigibilidade. o 'caput' do artigo 25 nos dá a idéia de
serem as hipóteses meramente exemplificativas, pois o 'caput' afirma ser
inexigível a licitação quando houver inviabilidacle de competição, em especial nas
três situações expostas nos seus incisos.

Como já mencionado, os casos de inexigibilidade de licitação
derivam de sua inviabilidade de competição. Afasta-se o dever de licitar pela
impossibiHdade fática, lógica ou jurídica da concorrência. O professor Marçal
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PODER JUDICIÁRIO
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Consultoria Jurídica

Justen Filho. classifica o conceito de inviabilidade de competição. segundo suas
causas, em dois grupos: a) inviabilidade de competição derivada de circunstâncias
atinente ao sujeito a ser contratado e b) casos de inviabilidade de competição
relacionada com a natureza cIo objeto a ser contratado (2005, p.274),

Na primeira categoria, encontram-se os casos de IIJviabilldade eie
competição por ausência ele p/umlieJacfe ele sUjeitos em condição de
contratação, São tiS hipóteses em que é irrelevante a natureza cl0
objeto, eis que a tr7viabill(incle de competição não decofle
diretamente (/isso, Não é possivel éJ competição po/que existe um
(in/co suieito para ser contmlacJo

Na segunda categona, podem eXistir imimeros sUjeitos
desempenhando éJ a(IVldacJe que satisfaz o interesse público O
protJIema de inviabilidade cJe competição não é de natureza
numériCfl mas se relaciona com a natureza da ativIdade a ser·
desenvolvida ou da pecllflaricfacfe quanto a própna profissão
desempenhada Não é viável a competição porque características do
objeto funCIOnam como causas Impeditivas.

o artigo 25. inciso II traz que é inexigível a licitação para a
contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13 da Lei 8,666/93 de
natureza singular. com profissional ou empresa de notória especialização, como
se tenta demonstrar nos autos que a empresa Oficina da Palavra detém essa
especialidade, Esses serviços técnicos são:

A/t 13. Para os fins desta Ler consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os fmIJal!7os m/otivos iJ,

1- esfuôos técnicos. planejamentos e projetos básicos ou executJvos,
fi" pareceres, perícias e avaliações em gelaI.
Ifl - assessorias ou consultorias técnicas e ai/dlforias financeiras ou
tnbutártAS, (Redação dada pela Lei nO 8883, de 1994)
IV" fiscalização, supelv/são ou gerenciamento de obras ou serviços.
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou arJnlllllstmtívas,'
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico
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;l,iern da necessidade do técnico constar no roi do artl90 tl

tl(;cess,Hio alrlda que o objeto seja singular f: a notÓria especializaçáo de quem VZlí
prestar o serviço, Somente se configurará a inex!Qibilldade se presente esses trés
requlsltos cwnulaUvarnente/:\ natureza da produzida nos
tecn!cos profissionais espeCIalizados reflete a rlabiHcíade subletlva de prochwr n
transforrnaç:ào de conllecinH:mto teoflCO e[n uma soiuçào pré:1!lca, ou sela, d'c'IJ{:
está configurado

tecnlco consta no ro! do arHqo i3:

Clue haJa notóna d\3 quem vai prestar (J s12nnço

a rneHlof entendHTlento da quest<lo alguns aspectos do referido
inCiSO li do artig.o 25 merecem atenção Essa hipótese de lneJtaglbjl1dade se aplica
aos casos dos técnicos constantes no artigo 13 que possuam natureza
singular, além de, ser leallzado por profissional ou empresa de notória
especialização

F'rnneno. lemos a eXIÇJênc!8 da singularidade do objeto. Singular e a
naiufuzd do serviço. não () nurnero de pessoas capacitadas a executa-lo
natureza •.sHlgular caractenzase como Ulna sltuaCi.1o anôrnala HICO/Tl'H"
irnposslvel de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer' pr.r.~~:,(~n~;
espec!allzado Como nos ensma () mestre Marçai Junh:in Filho (2005, p .)" .'''. ,.'

fi natureza smgulat resulta cJa
(/tIl o a
() out:() é
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podemos perceber. a singularidade do servIço significa que não haja uma
continuidade do mesmo, de modo a não torná-lo corriqueiro.

o objeto almejado é destoante das atribuições das atividades deste
Tribunal. logo. cumpre com essa exigência.

Outra questão a ser observada é a notória especialização. a qual
não é uma causa de configuração da inexigibilidade de licitação. mas de seleção
do profissional a ser contratado. Essa contratação direta far-se-a pela
impossibilidade de critérios objetivos de julgamento e pela ausência de
disponibilidade dos profissionais capacitados.

Para a execução do serviço de natureza singular. a lei (~xigiu o
requisito de notória especialização. ou seja, há a necessidade dos dois requisitos
conjuntamente: a especialização e a notoriedade assim definidos por Marçal Filho
(2006. p. 284):

A especialízação consiste na fitulariefacJe objetiva de requisitos que
distinguem o sUJeito, atribuincJo-llle maior habilitação do que a
norma/mente existente no âmbito dos profissionais que exetcem a
atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou
formais. tais como a conclusão de cursos, pós-graduação (...) O que
nÃo se dispensa é a evidência objetiva da especiafizélçÃo e
qualificaçé'io do escol/lido

A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sUjeito
por parte da comunidade. Ou seja, trata-se de evitar que a
qualificaçÃo seja avaliada exclusivamente no 6mbito mterno da.
Administração ( ..). Não se eXige notonedade no tocante ao público
em geral. mas que o conjunto dos profIssionais de um certo setor
reconheça no contratado um sujeito clotado de requisitos de
especialização

A empresa Oficina da Palavra foi criada em 12i06/2000, tendo como
objetivo social "prestar serviços de elaboração e tradução de textos em gera! e
serviços gráficos....... com um capital social de R$ 5.000.00. em 12/03/2010,
promoveu alteração social de seu estatuto. passando sua razão social para
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"serviços de comunicação e divulgação com caráter jornalismo e/ou editorial.
compreendendo planejamento, produção e edição de publicações, tais como
jornais, revistas, boletim. consultoria de comunicação .."." , com capital social de
R$ 80.000,00. O primeiro ponto a ser abordado é se a empresa demonstra
singularidade do objeto a ser contratado e o segundo é a notória especialização
do serviço, fato não demonstrado nos aulos, pois a empresa não conta nem com
um ano no mercado, e sua razão social mais parece de uma empresa de
PUblicidade e edição gráfica. o que levaria a vedação do próprio texto do incido 11
do art. 25 "vedada [) inexig/bllidacle para se/viços de publicidades e divulga,;ão".

Nos autos não consta elemento que comprove a notória
especialização da empresa. apenas Atestados Técnico que comprovam que a
empresa prestou SERViÇOS DE ASSESSORAMENTO DE COMUNICAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS EDITORIAIS, entre outros serviços de
publicidade, para órgão da Administração Publica, serviço que poderia ser feito
por qualquer empresa desse ramo, devidamente selecionada em LICITAÇÃO
PUBLICA mediante as condiçóes do Projeto Básico, por isso não vislumbramos
nos autos elementos que fundamente a notoriedade o reconhecimento da
qualificação do sujeito por parte da comunidade. Ou seja, trata-se de evitar que a
qualificação seja avaliada exclusivamente no âmbito interno da Administração.

Além do que, não consta dos autos cotação de serviços correlatos.
para evitar enquadramento no § 2° do art. 25 da 8.666/93. O capital da empresa é
de R$ 80.000.00, não consta dos autos o balanço da empresa, para que se possa
basilar sua estrutura corporativa, para assumir um contrato de R$ 320.000,00. são
cuidados basilares da lei de licitação. para contratar com empresas que detenham
saúde financeira para honrar o contrato com a Administração, nos termos do art.
31. I. da lei 8.666/93.

Em suma, temos como exceção à regra da obrigatoriedade da
contratação de serviç,0s mediante processo licitatório os casos de inexigibilidade
previstos no artigo 25 da Lei 8.666/93. No presente caso, analisamos a questão
dos serviços técnicos enulTlerados no artigo 13 de natureza singular por
profissionais de notória especialização.

Pelo exposto, o profissional ou empresa deve possuir notória
especialização, que é a comprovação objetiva de elementos que qualificam esse
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profissional. atribuindo-lhe uma maior llabilitação com relação aos demais
profissionais do mercado, juntamente com o reconhecimento dessa habilitação no
meio profissional do setor. Essa notoriedade não basta ser alegada pela
Administração. tal juízo deve ser exercitado pela comunidade. Finalizando o
assunto, observemos os dizeres de Carlos Motta (2005, p.237):

Notória especialização. para efeito de exonerar a Administração de
prévia contratação de serviço. tem como critério básIco para sua
conceituação jurídica a singularidade do objeto do contrato. Isto é.
que a sua matéria ou teor estejam atriIJufdos de conotação püculiar

Para caracterizar o enquadramento da inexigibilidade, devolvo os
autos a Comissão de Licitação, para que demonstre, objetivamente, a
ESPECIALIZAÇÃO e a NOTORIEDADE da empresa Oficina da Palavra, em
relação ao objeto pretendido. Caso não seja possível a demonstração sU~lerida, o
caso pende para embate ficitatório, nos termos do art. 23.11. "b", da lei nO8.666/93.

Esclareço. ainda, que não cabe a este setor jurídico implementar as
medidas cabíveis ao cumprimento, apenas nos cabe opinar quanto a viabilidade
ou não do prosseguimento quanto aos critérios jurídico-legais.

Doravante. e a fim de evitar maiores entraves burocráticos,
encaminho o presente procedimento para que OS setores interessados procedam
a forma como melhor lhes aprouver, advertindo que, caso seja dada continuidade
a inexigibilidade, deve a Assessoria de Comunicação-ASCOM e eventuais
interessados que tenham participação na continuidade do presente, arcar com as
responsabilidades de seus próprios atos.

Encaminhem-se os autos à CPLlOSE, para os devidos fins.

É o parecer que submeto à apreciação superior

Recife. 14 de janeiro de 2011.

. 1
Cristi'anne Kàti'a F.R. de Aguiár
Assessora Jurídica
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PODEI{ .JtJI)IU,.\I{IO
TRIBll['\; ,\1. UF JliSTI(:\ DE PEHN ,\l\lBUCO

COlIslIlltH'ia .lul"Ítlic:1

Processo nO 41/2011-CJ (RP nO165556/2010)

Parecer revisional nO lJ G I ~ L
Assunto Inexigibilidaút:; de licitação.

EMENTA' Possibilidade ele contrataçêio diretél

Inexiglbilidélde art. 25, 11. da Lei na 8.666/93. Notóriü

especi<'llizélÇilo.Objeto singular.

Retorna a esta Consultoria Jurídica os presentes autos para re-análise e

manifestação. para que se analise a possibilidade de contratação direta ela

empresa Oficina da Palavra LTDA. especializada para desempenhar o objeto

pretendido. definido às fls. 03/07.

Às fls. 51/!i4, a Comissão de Licitação enquadrou o caso como

contratação direta, tendo em vista o enquadramento da inexigibilidade de licitação.

nos termos do ar\. 25. 11, da Lei nO 8.666;93.

Remetidos os autos à esta Consultoria Jurídica, a fim de se analisar os

aspectos legais. nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nO 8.666/93,

concluímos pela falta de documentação que caracterizasse a especialidade e

notoriedade dél empresa Oficina da Pêllavra, aspectos não evidenCiados com a

simples denlol1s1raçao de capacidade técnica. Sendo diligenciado e acostéldos

novos documentos, o que nos leva a re-analisar a questão, a fim de verificar é1

regularidade material e formal. no tocante à inexigibilidade de licitação no CélSO

vertente, possibilitando-se assim que à Administração alcance seus objetivos,

dentro da mais cristalina legalidade.
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Está Consultoria se pronunciou com brilhantismo 85 fls. 55!~~~._. .1\_ ....
demonstrando que não havia nos autos documentos que caracterizasse a '.;;;'3
especialidade e notoriedade da empresa Oficina da Palavra, o que eivava ele vício

o enquadramento da inexigibiljdade.

I
/

No intuito de sanar essa lacuna o Gestor solicitante encaminhou urna

série de relatos e fatos, atestados pela comunidade, de uma forma em geral,

demonstrando a especialidade e a notoriedade da empresa no meio público e

privado, em relaç.:"toao objeto pretendido,

É o breve relatório do processado, Passamos ao mérito,

o tema analisado merece tratamento destacado em nossa doutrina e

jurisprudência. Isto porque se tem cOlno regra a realização do procedimento

licitatório. e, como meUlda em extremo excepcíonal, a sua inexigibilidade.

Tanto que o art. 25 da Lei na 8.666/93, em seus incisos, traz os casos

em que não se exige a realização de licitação. Frise-se que o rol em referência é

laxativo. exauriente, não podendo ser ampliado por vontade do Administrador.

Adernais, tratando-se de direito excepcional. sua interpretação deve ser restritiva,

conforrne princípios consagrados da Hermenêutica Jurídica.

Assim, feitas tais considerações, passamos a analisar a questão que

exsurge dos autos, respeitantes ao conceito de "serviços especializados",

"profissionais de notória especialização" e "serviços de natureza singular", que

nortearam o Parecer de fls. 55/61,

Assim, temos três requisitos a serem cumpridos: a) o_legal. referente ao

enquadramento dos serviços no rol exauriente do art 13 da Lei n08.666/93·

(serviço especialIzado), b) o objeti~o, consubstanciado na singularidade do objeto

do contrato, ou seja. do serviço a ser contratado, e, c) o ~y-ºl~t!v:o,consistente nas

qualificações pessoais do profissional (notória especialização).
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Antônio Roque Oladil1l: esclarece que os serviços especIalizados. á que alude

a lei. seio aqueles eApressamente previstos no art. 13 da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, quais sejam: estudos técnicos. planejamento e

projetos basicos ou eABeufivos. p;:;rece/es. per/eias e avaliações e/li geral.

Rssessorias ali consultorias técnicas e auditorias fI/7élf7CeirasOI! tribuléÍrI;'7s.

fiscaliz8ry'ào. supervlslio ou gerenciamento de obras ou serviços. patroc/í7io ou

defesa de causas judiciais ali admtl1lslr-allvc,s; Ire/f1amento e aperfeiçoamento

de pessoal: restauração de obras de arte e bens de valor /ustôrico.

Hé1lyLopes /1.11etr-el/esdefine a notória e!:,-peclalização como uma caractedc;tica

daqueles profissIonais que. além da Ilablli/ação técl1tca e profissIonal. exig/d"

para os profissionais em geral. foram ",!em em SUélformação, participando de

cursos de espeo'alização. pós-graduação. participação em congressos fi

semin;4rios. posslIlf7do obras técnicas (artigos e livros) publicadas. além de

participaçÃo ativa e caris/ante na Vida acadêmica.

Assim. 3 mens legis quis permitir 3 contratação direta de tais

profissionais ou empresas. inexigindo o procedimento IicitatÓrio. tendo em vista a

"impossibilidade lógica" de a Administração pretender o melhor serviço pelo menor

preço. nas condições almejadas pelo órgão.

Téll "impossibilidade lógica", na expressáo de Hely Lopes Meirelles.

deve ser analisada em seu duplo aspecto: o primeiro consiste no grau de renome

atingido por esses profissionais, a ponto de sua autoridade no assunto se ter

tornado notória. Perde-se. assim. a. necessária competibilidade. essêrlGia da

licitação, tenclo-se em vista que todos atingiram um mesmo patamar de efiCiência

técnico-científica. torr".ndo-se quase impossível optar-se por um ou por outro.

mediante a análise pura e simples de sua competência profissional. Por outro

lado. atingido tal patamar, surge o desinteresse desses profissionais em se

submeterem à licitação, que se presta, grosso modo, à análise de seu trabalho e

preço, o preço foi analisado pela CPL às fls. 53v, vejamos os dema~s itens:

a) Q..~JlaJ.referente ao enquadramento dos serviços no rol exauriente cio

art. 13 da Lei nO 3.666/93 (serviço especializ8do): O objeto encontra-se inserido no.
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contido no inciso III do art. 13 da lei nO 8.666/93. por

assessoria/consultoria a este Poder,

b) ~~jeti,:,o. consubstanciado na singularidade cio objeto do contrato.

ou seja, do serviço a ser contratado: A singularidade do objeto já foi reconhecida

no Parecer de fls. 55/61,

Essa singularidade consubstancia-se, no ensinamento de Antônio

Roque Citadini, no fato do objeto do contrato ser de natureza pouco comum, com

razoável dose de complexidade. de tal forma individualizadora. que justifique a

dispensa de todo o procedimento licilalório,

o objeto pretendido foge de toda e qualquer abrangência comparativa.

vejamos: "Levantamento dos aspectos graves no funcionamento do Poder

Judiciário do Estado de Pernambuco; Levantamento da carga de trabalho do

magistrado e do servIdor e realização de pesquisa, por internet. sobre condições

de trabalho, ultlização de tecnologia e motivação dos integrantes do segmento;

análise do atendimento ao público na prestação de serviço do magistrado e do

servidor: observando-se os critérios de tempo, cortesia. satisfação, horário e

qualidade do atendimento; Elaboração do diagnostico de imagem .. "

Assim, caso pairasse interrogações, o que não me parece o caso, .

qualquer dúvida que restasse acerca do enquadramento do caso vertente à Lei

em comento, deve ser dirimida no sentido de se realizar o procedimento licítatório.

Esse o posicionamento de nossos Tribunais:

"Licitação. Area tributária. Notoria especialização. Recomenda-se a realização

de procedimento licitatório para a contratação de profissional na área tributária,
lendo em vista a dificuldade de se enquadrar o i..-"8S0 em tela entre aqueles

passíveis do dispensa e baseado em notória especialização. previstos no

artigo 25, §1° da Lei n08, 666193. ., (TCE/PR, TC-159806í98,Cons, Ouié/se

Ctisóstomo da SIlva. 070798).
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No caso dos autos, vislumbramos motivos suficientes oara dis ensar....a ·'.)C(

licitação com base na singularidade do objeto. Vez que. o Obje~Oé estritamente":7;-3;i' ....

vinculado forrnação deste Poder, diante de sua formação e geografia.

!f.\ r::
'L~! t...~.

c) ~2ubi.e!~v~, consistente nas qualificações pessoais do profissional ou

empresa (notória especialização): Es~e.Joi o.J~Il2.. ~u.~. restou ere~~I?.§ldo~2
.P.9~~L de fls·J?~tD.:.J~orfalta de-.9S?~uf!lentosque atestassem t~LP9.rli~l!~aridad.§

~ qu.~_?s~ a_sero alvo da nossa...§nálise.~~~~_n:!.oQ!ento.

Para a execução do serviço de natureza singular, a lei exigiu o requisito

de notória especialização, ou seja, há a necessidade dos dois requisitos

conjuntamente: a especialização e a notoriedade assim definidos por Marçal Filho

(2006, p. 284):

A especialização consiste na tílu/aridade ob/etiva de requisItos que distinguem

o sUjeito. atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no

ãmbito dos profissionais que exercem a atividade. Isso se traduz /la existência

de e/ementas objetivos ou (om/ais, tais como a conclusão de cursos, pós-

graduação ( ..). O que não se dispensa e a eVIdência objetiva da

especialização e qualificação do escolhido.

A notoriedade s;:gmfica o. reconhe%ento da qualificação de sUjeito por parte

da comunidade. Ou se/a. Irata-se de eVItar que a qualificação seja avaliada

exclusivamente no âmbito interno da Administração (...j. Não se exige

notoriedade no tocante ao público em geral. mas que o conjunto dos

pmfissionais de um certo setor reconheça no conlratado um sujeito dotada de
requiSitos de especialização.

Para sanar essa caracterização, acostaram a documentação de fls.

62174, na qual podemos verificar que a empresa Oficina da Palavra obteve o

reconhecimento da comunidade p-ºblica e privada, referente ao trabalho que vêm

desempenhando no campo de atuação do objeto almejado por este Poder, dada a

singularidade do objeto e do campo de atuação da empresa em testilha, afastando

a possibilidade de outra empresa oferecer a execução do objeto pretendido, com a
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.' '-lJ
mesma presteza e custo, diante da sua singularidade e da COI'l () 0gidr8arlueC!el?".--:/ i~~.."'"
notoriedade da empresa Oficina da Palavra LTOA, de acordo _ I '{

atuação da empresa 00 selor Público. inclusive prostando serviços ao Tribunal de

Contas da União, AMB, ESMAPE, entre outros, como se venficam no sile dél

empresa, documentos em 8nexo, sempre denlro do campo de atuação do objeto e

da particularidade de cada órgão.

•.

Cremos que não há no mercado empresa com igual capacidade técnico-

científico que correrão a um procedimento licitatório devidamente instruído e ao

qual seja dado à devida publicidade.

"Veja-se que a expressão de natureza slI1gular comanda a intellgêncid

da norma. Não basta que o profissional ali a el1~oresa tenham notória

especialízação. É índi~"'Pensável que os serVIços técnicos sejam de

natureza st/7gular. Vamos à definiç/io do vocábulo:

Smgu/ar (Aurélio) - do latim síngulare - Aef;. 2 g. Pertencente ou relallvo

a um; único, particular. indivIduaI ... especkll, raro, extt30rdinár/o ... DIz-se

do número que indica uma coisa ou pessoa ...

01'<."1. certamente não se considera de natureza smgular aqUilo que pode

ser executado por numerosos profissionais ou empresas.

Caso o legislador não pretendesse cOl1júgar a notoné especializaçc90 do

p/Ofissiona/ ou empresa com a natureza médJla ou li7comum do servIço

a ser prestado. teria simplesmente omitido a expressão natureza

singular no disposlfivo mencionado. Pois singular. inédito. incomum séio.

na verdade. sinônimos. É principio comezIÍf/70 de hermenêutica que a
Lei não deve conler expressões supérfluas ou desnecessártas (verba

cum eftectu sunt accipienda). Se o dispositivo alude à natureza singulm;

este fato leria de ser levado em consideração ao t17terpretar-se a

norma. "

Finda as minuciosas averiguações. resta falar do preço do objeto, que já'

foi analisado pela CPL às fls. 53v, apresentamos a ressalva de que o capitAl social

da empresa é de R$ 80.000.00 (oitenta 1'1'111 reais} e o contrato é de R$ 320.000,00
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(trezentos e vinte mH reais) não há impedimento legal na contrataçã

que tenha o capital social inferior ao do objeto contratado, apenas alertamos para

os cuíclados peculiares da Administração, em pedir cópia do balanço da empresa

e juntar as certidões de falência e protesto, as demais certidões já se encontram

nos autos. No mais, a própria cota da Diretoria Geral já ressalva que os

pagamentos do futuro contrato estão vinculados aos produtos efetivamente

entregues, ou seja. o pagamento será fracionado de acordo com a entrega dos

serviços produzidos e previamente atestado pela Administração.

Por fim, considerando o parecer dn Assessoria Especial da Presidência

(fls. 42/43), a cota da Diretoria Geral (fls. 45/49), o relatório da CPlIOSE (fls

51/53), aParecer de fls. 55/74-CJ e finalmente a documentação acostada às fls.

62/74, saneando o processo, podemos consagrar à notória especialização exigida,

bem como a natureza singular do objeto a ser contratado, logo, o presente caso

pende para exceção, caracterizando a inexigibilidade do presente procedimento,

nos termos do art. 25,11. cle art. 13, 111,ambos da Lei nO8.666í93.

Diante das cautelas legais, sugiro remessa dos autos ao Excelentíssimo

Desembargador Presidente, para que se assim entender e acolher os argumentos

técnicos e jurídicos, ratifique a presente inexigibilidade.

É o Parecer que submeto a apreciação superior.

Recife, 20 de janeiro de 2011.
(

pl--l
De ~otdo

Encaminhe-se

Em c'l-i I i2 / /200.-L
th ' "",<. .•-<..,y '~")

Aucilen aria fIo'si..- anftls
consuXo("Ir .Juridic"':.ú A fLluto

-
'-'Sílvio de Albuquerque Santos

Assessora Revisor
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'1

PODER JUDICIÁRIO,
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO"

CONTRATO N° 006/2011 ~TJPE

CONTRATO DE PRE$TAÇAQ,'DE, SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O TRIBUNAL D~ JUSTIÇA DO
ESTADO'DE PERNÁMBUCO E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA
OFICINA DA pALAVRA LTDA, NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.. ,-',. .. ..

O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO'D,EPÊRNAMBUCO, cem sede à
Praça da República, sln, bairrO'de SantO' AntôniO', nesta':Cidade dOf{ecife, inscritO' no CNPJ/MF
sebe nO. 11.431.327/0001-34; daqui per di~ntedenominadoCONTRATANTE, neste ate
representadO' pele ~eu PreSidente" Desembargader J9séFernândes de, lemes; e a OFICINA
DA PALAVRA LTD.A,-pessoa jurídica de direitO' privadO', cem sede, na SHS - Quadra 6 -:
Cenjunte A - f?lece E - Ed. S'rasil XX/.- Salas 919,922 e 923, CEP: 70322-915- Brasília/DF,
inscrita nO'CNPJ/MF seb e nO03.930.~17/ob01-83, deravante dénomiriada:CbNTR~TADA, per
seu representante abaixo ideritificadp, conferme precesse admhlis,trative RP nO165556/2010
(Prec. nO041/2011:'CJ): cem base no artigO'25, incisO' IIc/c art. :,13;iÇlciso m/da Lei Federal n.o
8.666/93: mediante as cláusulas e cendições seguintesiqUe" mutuarnente'eutergame
estabelecem: ,,', ,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente centrate tamper objeto a centrataçãe,decensulteriá especializada
cem vistas à çonstruçãe de "Plano de Cemunicaçãe e Imageni~ deste Peder Judiciário, bem
cemo: "LevantamentO' des aspectos grave~ nO' fundenam~nto de 'Pede r JudiciáriO' de
Pernambuco, centemplande,. flinda: levantámento da carga de./trabalh9 de ,magistradO' e do
servider Er reaJizaçãe.depesqúisa, por internet, sebre .cOndições de trabalhe, utilizaçãO' de
tecnoleg,ia e motivaçãO des integrantes de ;segmentç; Análise dO,atendimento aO' público na
prestaçãO' de serviçO' de magistradO' e' de servider, ebs.ervándo-se ~s critérios de tempO',
certesia, satisfação, herário e qualidade de atendimentO'; Elaboração de diagnósticO' de
imagem",-_conforme Projete BásicO' censtante do processe administrativO' RP n!l 165556/2010
(041/2011-CJ) e prepdsta da, CONTRATADA, quê 'integram este instrumente,
independentemente de transcrição.

CLÁUSl)LA SEGUNDA - DOS PRAZOS

, , Q prazO'de vigência do present~ instrumente é ct'a,06'(SeiS)mesés. centades
a partir da erdem de serviço emitida pela Assessqria de;Cernúni~açãOd.e Tribunal, de Justiça
de PernambucO'; pedende ser prerrogade, mediante termO' àditivo, naferma dó art 57" §1° da
lei nO8.666/93. ., ' , ,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

Pela execuçãO' des serviçes, ebjete deste cO'ntrate , e CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA, e valer· global de R$320.qOO,oo (trezéntes a vinte' 'mil reais), fixe e
irreajustável, na cenfermidade da prepesta da CONTRA TADA. :' .
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO ' ..'

4.1- O pagamento de ca,da produto será efetuado em 'até'10 (dez) dias úteis
após a sua apresentação, acompanh.ado da rElspectJva .fatura; desde que aprovado
integralmente pelo gestor do contrato. Caso a análise do produto· revele necessidade de
a'!teração, correrá novo prazo de. 10 (de4) dias úteis, contados d~data da nova·apresentação. .

""rirC r: ; : ~I."~..> ' ,

...~:.'"'.:~;.:::':-=-:~~.,.~~'~~:' ,

r

2

4.2 - O pagamento será efetu'ado porintérmédio·.do BANCO ABN AMRO
REAL S.A, (SANTANDER) e, não sendo a CONTRATADA correntista' deste banco, assumirá o
ônus do DOC'·' . \. .' ..' .'. . .

., . '.

4.3 ~ bCONTRATANTE reserv'a-se o c;liraitodê"recusaro p~gamento,.no ato
do ATESTO, caso os serviços não.estejam de conformidade "éom:as coricjições. estabeleCidas
neste instrumentó. . , - .

. .

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIQS /.~

As despesas dec;;orrentes deste contrato correrão,. por' conta da seguinte
dotação orçamentária: programa de trabaiho 02.122.05,78,.2782.0000; natureza da despesa:
3.3.90.35; fonte: 101, conforme NE'000300, emitida em 31/01/2011, no'valorde R$ 320.000,00
(trezentos e vinte mil reais), .

CLÁUSULASEXTA - OA EXECUÇÃO DQSSERVIÇOS

Os serViços serão executados conforme. proposta 'da CONTRATADA, que, integra este
instrumento independentemente de tran~crição. I,

CLÁUSÜLASÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A presente contratação teve por base legal o art. 25, inciso II'c/cart.13; 111, dà Lei oi' 8.666/93 -
Processo de\lnexrgibilíd,ade de Licitação .RP nO165556/~01 O (04112011:·CJ).

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO:

o presente pacto 'será publicado, .em extrato~ no Diário .'daJustiçaEletrôniGo, na forma -d,oart.
61 e seu parágrafo único, da Lei nO8.666/93. .

'; I

9.1.1. Desenvolver, conjuntamente com a equipe do' TJPE, todas' as etapas
para elaboração dos produtos contratados.' ..

.• 9.1.2. Realizar os serviços objeto da contratação dentro. da boa ,técnica e em
conformidade com a legislação vigente; , " "', ._.

, .' 9.1.3. Fornecer,' sempre que lhe for solicitado, todas asinforrilações e
documentação referentes ao desenvolvimento dos trabalhos refacionados com o objeto do
contrato" ~-,. .. '.

'''"ORlA. .I"

4.....c./L,/2, .. f· ....·'Ii'V TJP~'\
~ . 'LO' .i~

, ' \~--~-,.
"'!It~{.V
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO ,h.r~"" n_~

no projeto;'

'. "
9.1.4. Arcar com' os gastos referentes à reâliz;=lção das atividades' previstas

".
9.1.5" Realizar todas as atividades. e en~regar o produto solicitado; ,

9.1.6. Responder por todas as despesas decorrentes da prestação dos
serviç9s, tais como: tributos; indenizações; transporte e outras~que pÓrvéntura venham a ser
criadas e' exigidas pe.o Poder público; ,

9.1-7. Responder pelos danos causados diret~menteao CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa e dolo;

"

9.1.8. Comunicar à Adminjstraç~odo CONTRANTE, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter,urgente, e prestar osesclarecimentosqueJulga~ necessário;

9.1.9. Cumprir rigorosamente os prazos. estabelepidos, sujeitando-se às
penalidades estabelecidas em lei e nocontratp, fundamentado 'IJQ' Projeto BásiCo, que vier a
'ser firmado. peías partes; . ,

9.1..10. Suprir eventuais- deficiências constatadas' no ,objeto da. c.ontratação,
sem Ônus para o TJPE; ,

. . . .
9: 1.11. Manter pompleto e permé)nente si~ilp profissional a respeito dos

dados da CONTRATANTE, a que tiver acessoqurante operíoc;io de consultoria, bem como
manter sígilo acerca dos. resulta~os deste trabalho; . . , '

9.1.12. Refazer, sem ônus para0 CONTRATANTE; GS servi'ços que venham '
a ser recusado.s.

9.2 - 00 CONTRATANTE

9.2.1. Permitir aós consultores· o acesso às. ~uas dependências para a
prestação dos serviços qe consL!~toria;

, 9.2.2. Prestar as informações' e· os esclarecimentos gue venham a ser
solicitados· pela CONTRATADA; ,

9.2.3. Solicitar que sejam refeitos os serviços quê venham a ser recusados;

. 9.2.4.' Convocara qualquer momento a CONTRATADA para prestar
esClarecimentos ou sanar dúvidas;

, J

9.2.5, Efetuar o pagamento de cada produto em até 10 (dei) dias:úteis após a
sua apresentaCjão, acompanhado da respectiva fatura, desdefqLJeapróvado integralmente pelo
gestor do cqntrato. Caso a análise do .produto revele alguma necessidade de alteração, correrá
novo J?razode 10 (dez) dias úteis contados da d~ta da nOVaápresent~ção.

9.2:6 ..Avaliar cad~ produto apresent~do pela CONTRATADA, n<;>prazo de 05
(cinco) dias úteis. - '-" . '. . /~~~;<::~

, ~' f\ j.:::;'v ~'::.
\ .</) \.

J l'.J:."; T IO~-: ::\ ,'.... ~~r~.. '.
\ O (M ,~... ,'), \,.
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4

PqDER' JUD'ICIÁRIO .
. TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES '

. A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente ~ QJ05%(~ero
vírgula zero cinco -por .cento) do valor total do contrato pelo nãq cumprimento de qualquer
obrigação contratual, devendo .0 vàlor da multa ser recólhidO à' Diretoria Financeira do
CONTRATANTE no prazo de 03 (três) dias a contar do r-ecebim,ento .da notificação, sem
prejuízo de. qualquer outra cominação prevista nó contrato.'

PARÁGRAFO PRIMEIRO: sem prejuízo das penalidades r~feridas n~sta, cláusula, pela
inexecução total ou parcial deste instrumento, e a· critério do CONTRPTANTE,a
CONTRATADA poderá sofrer as seguintes sanções administrativas:,. '., . .

I - Advertência;

11 - Súspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior s 02 (dois) anos; .'

111 - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivo~ determinantes da punição ou até que .geja,promovida a ~ua reabilitação perante o
CONTRATANTE, após o ressarcimento 'doS prejuízos que a CONTRATADA vier a causar,
decorrido o p-razo'da sanção aplicada com base nesta Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Asançãq estabelecida no item, 111 do parágrafo anterior será
competência exclusíva do Presidente ·doTribunal de Justiça do ~stado de_ Pernambuco,
facultada sempre a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, nos termos do parágrafo
3° do artigo 87 da Lei nO8.666/93 '. ,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO'

·11.1 -. Constituem motivos para resCisão. do' presente êontrato às hipóteses
previstas no art. 77e nos incisos I a X!I e XVII do art. 78, da-Lei 8.666/93, e alterações
posteriores.

11.2 - Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula
serão formalmente motivados em processo; . , .

- 11.3 - A rescisão contratual,' precedida da devida autorização do
CONIRATANTE, na forma escrita e fundamentada, poderá ser:

I - Formalizada através de ato unilateral dó CONTRATANTE, na ocorrência
dos motivo::; previstos nesta'Cláusula; , ,

11 -' Amigável, por acordo das partes, de.sde que haja conveniência para o
. CONTRATANTE, mediante termo cabível; . .

. 111 - Judicial, nos'terl1105 da legislação.

11.4 - Em caso de rel)cisão por culpa da' CONTRATADA. e::;ta pagará ao
CONTRATANTE multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato; sem prejuízo
das med~das iegais cabíveis, por perdas e danos. ..

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -:D.ISposiçÕES FINAIS

. 12.1.. Fica expressamente estabelecido q'ueo .CONTRA TANTE não se
obriga pelo pagamento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, as Q~ais co~~;,;_

- ~ {~ '~"',,, '''~. ' I . 10 '-,-.
-~.J (~

~

. Z "l" ~~r.: -::.
. :: t •••,~. >- ~;

':.,)

•
~70~t* .-

'lO"II" ~ ~!;,~;,'~•.'"
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': ' , .' " .
PODER JUDICIARIO. •

TRI.8ÚNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO· _
conta da CONTRATADA, não tendo o. pesspal contratado. pôr e~ta".para
contrato, qLÍ~lquer vinculo empregatício com o CONTRATANTE.

5

. 12.2 - Os casos omissos serão resOlvidos.pef~~;'partes ".cõntratantes de
comum acordo, com base na '1egislaçãoLei nO 8.666(93e-,alt~raÇê5"esp()steriores. •

, ,

12.3 - As alterações do produto docontra~o decõt"tentesde solicitações feitas
pelo CONTRATANTE, sem culpada CONTRATADA,'d~rão' cau~~:à p,rorrogaçãoproporcional
do prazo de vigência estabele.cidona Cláusula Seguhda deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ;'DOFORO
~ ." .

.As partes contratantes elegem o Foro da' ComarGado Recife;' 'Capital do Estado de
. Pernambuco; como competénte para dirimir- toda .-e.'quàlquer c.ontrovérsia resultante do
presente Contrato, renunciando, expressamente; a oufro qualquerpor'mais privilegiado que se
co~~re. . . '.,

.E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o pt~s.ente,em02 (dlJas)vi~Sde igual
teor e (ormá, juntamente com as testem~tlhas abaixo, para.queproduzamseus.efeitos legais.

1'_~--+.r-...,...c.,~~_.po..,,:--__ -,,--__ -+_(nome/CpF) ~---""_'-:-""'- _

(nome/CPF),Mdaco.N/ J:Ulv/l4PC>
. /1'1:' Y}/fy Y - Y>'
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PODER. JUDICIÁRtO

ESTADO DE PERNAMlUCO
TRIBUNAL OEJUSTlÇA
GabInete da Presldtncla

PROJETO BÁSICO

1: DO Ot\IET'O.

,"-.' Conrrataçao de consultoria destinada • tdentificar a imagem do Poder
JudiClarioj.de. 'pernambuco construída pelos público$ l,ntern05 e externos da
instituição atualmente, com vistas a:

a) Identificar também os probh!maS Imrfnsecos ao dla-a-día
dos membro5 do Judiclárlo,t~ de públicos-alvo participantes
e/ou envolvidos.

b). Elaboração de plano de comunlcaçio com vistas à melhoria
do posicionamento do TJPE e, por conseguinte, à conquista

de excelêncIa no atendíme.nto realizado pelo Judiciário
pe rnambucano.

A con~rataçAo da consultoria permitirá, assim. através da aplicação do
método descrito, aumentar a efiCiência na prestação jurisdicional, mediante a
compree:nslo da. éstrutura organlzácíonal da institulçio, de selJs objetivos e
estratégias para ~Jcançá-Ios.

2. DOS ~OOUTOS

2.1.,lev~ntamento dos aspectos graves no func;o·namento do Poder
JlJ~kiál'iOcU!' Pernilrl'l buco;

2~2. levantamento da carga de trabalhado magistrado e do servidor ê

reallzaçãt,') .de. pesquisa, por Internet, sobre condlç.ões de trabalho, utilização
de tecnologia e morlvação dos integrantes do segmento;

.2 .3~Análise do atendimento ao público na .prestação de serviço do
magIstrado e dO servidor. observando-se 05 critérios de tempo, cortesia.
satisfaç!lo, horário e Qualidadf! do atendimento:
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2.4. Elaboração do Diagnóstico de imagem;

2.5. Construçlio do Pla.no de ComunlcaçAo, com definiçã
;l $él"ém <'.1t!Ançadcut p@lá !n!:tituiçio. ~Ol'ft fo.ro no ate" ;mênto do
Jurisdicion~do.

3. OASINCiULARIOADEDO OllETD E DOS .PROMOS

A independênCia do Poder Judiciário faz parte dA harmoni.il do Estado
Oemocrâtlco de DlrE!ito. Se de um lado temos a In5t1tuição alber9ada pelas
garantias Co.nstltuclonai:; traduzidas na vitatfciedade, inamovibilidade e
irredutlbilidaóe de subsídios, do outro temos a sociedade que evolui e
acompanha I. modernização dos Instrumentos de ace$soedivulgação dos
resultados. e.·a panir da Constttulçlo de 199", estimulada pela pUblicidade e
transparênciádas ações. passa a cobrar a pre5t~ao do serviço jurisdicional de
maior Qualldad~.· A morosidade, a InaSSldulctad.ee outra$ distorçõesj se
existem, precisam ser idéôtlflcadas para serem corrigidas.

Até bem pouco tempo atrás não se pensava em atuação controlada,
flscalizadaoua,témesmo observada da atuaçlo do Poder Judiciário, seus
membros e servidores. Com a criação, em 31 d.e dezembro 2004. do Conselho
NaCional de Justiça (CNJ), como 6r910 voltado. reformulação de quadros e
meios no Judiciário, sobretudo no que diz respeito ao controle e à
transparÊncia administrativa e processual. uma nova realidade se instaurou,
inaugurando um novo modo de atuar, obrigando ao emprego de ferramentas
Já utilizadas @m outros segmentos da Admini5tração Pública. Impõe-se
transpar~ncia nas atitudes. Não é possível acompanhar a .no'l'a ordem $em
promover um profundo conhecimento dos meandros de.ssePoder e da atuação
daqueles que o fazem.

Para melhor caracteriz.r os antetedentts que embasam a necessidade
orA apontada neste Projeto Básico. e Visando demonstrar quão singular é o
prêtendl~o.colaclonamos as palavras do então Desembargador Jonu
Figoeiredo,quando da abertura de seminário voltado .à elaboração do Plano
Estratégico Deten;!, em razão das diretrizes emanadas da Resolução 170. do
Conselho Nacional d~ Justiça:

·0 ciclo de $~minár'ios que resultou naelaboraçao do PliSno Estratégico Oecenal
201q!20J 9 ocorreu após a edição .da Resoluçlo nO 70 do Conselho NaCional ele
JustiÇa - CNJ. definindo o r:lIanejamemo alor'lgoprazo no Poder Judiciário e
dando foco em oito eixos temáticose quin~eobJetivos.

2
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! .-~",-'-"~o primeiro desses temas é o da EficiênCia na presteza""Jw~1 ii:11"-e' "-re
con~tltulna fullo de ser destE! POl:ler.Prec;ISamos reavaliar n ssas prátíc"$,
potençlalldades, deflclê",liUi e a reaifdade do Esta.do~
Numa,percepção maIs geral sobre os denial&temas e tonsiderat'ldo a. atual
conjuntura SÓCiO econômica de Pernambuco, emerge a necessidade de
melho.raras condi(6es de acesso ao SiStema de JUstiça. Â porta de entrada
deve ser alargada. §@japara aqu@les clc:iaaaos portadores de limitações físicas,
seja para os carentes, a fim de tomar mais célere a u.niv~rsali;r:ação da
presta'Çao .de serviços JurlsdiclonaUi, contrIbuindo para a consolidação do
processo.de fortalecimento de cidadania.
A conseqüência dessa õl.tividad~ de Pla"eJamento a longo prazo será fortalecer
acontln4idade administrativa, promover uma gestão mais' particlpativa. Seu
des~f'lydlvlmento será mais rápido a medida quepuçemos lJ$uftUir da troca de
exfjehintlas entr2 OS Tribunais - tompartilhál'1~c conhecimento. prãtlca.
estrutur.a$ SOluções Juridiease administrativas - e mais eficiente. se alcançar
tamb~m os õrgaos componentndo Sistema de Justiça.
Ne$s~ MVO contexto, é fundamental aprimorar a comunicação com O público
externo. com linguagem elara ti ac:essiva e de forma uanspo1rente. informando
O an,damento processual, atos JudiciaiS e administrativos, seus n~meros e
Indicadores de gestão, de forma a valorizar e difundir praticas que fomentem e
conservem vatores @ticas e morais no âmbfto do Sistema de Ju:.tiça e nas
In.stituIÇÕf:S .de Ensino,
EssaJornada vai reQuerer mais "n'lIolscufatura", Temos que desenvolver
conhi!clrTlentOs. habilidades e atitudes. alem de CQmprometer magistrados e
servidores, para suavizarmos o caminho a ser percorrido. Esse esforço
COl'lstrul.rá ações entre nós, ditecionactas a e5t~beleçer indicadores Que
vlablllzario os Objetivos 'Estratégicos aceitos como desafio:. para o horizonte
de.têl'l1po 2010/20'9.~

Assim. em apertada !1intese, temos contextualizad~.·a realidade do
passado, ~realldade do presente e a realidade qut:está seridoexigida - maior
celerldade.mats qualidade no atendimento e'Justiça social. Para tanto, impõe-
se um· amplocol"lhecim@nto do campo d~ açlo e de seus ~)(ecutores -
membros e'se rvidor~s.

Nio,sef.2 necessário muito esforço ·para qualificar g objeto pretendido
como SJn'gular. PrImeiro pelo pioneirismo em Pernambuco, segundo, em razão
das pr6prla,s características e da dimenslo do Podei Judiciário Estadual,
estrutur;,idcí,:em graus, entrânc.ias e órgãos IndlVlduili:. ou colegiaqos. Trata-se
do aprofundamento da realidade da área firrl e da área administrativa, aferição
da atuação de membros @ servidores, mediante métodos técnicos de
observaçAo 'e aplicação de i,nstrum@ntos Capalt5 de penetrarem um sistema
até pouco tempo "fe.;hado".

3
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4 •.DO EXECUTOR. DO PROJETO

Penetrar n05 mundros do Poder JudlctArlo, com su arcantes
caraeterfsttcas . eXige notória especlallzaçao CIo exec;;utor, Jartameme
demonstrada pelo currfculo da equipe técnica e p@los trabalhos já
desenvolvidOs em tribunais e órgãos da AdminIstração Públic:a Superior.

s. DAS O..,GAtOes DA CONTRATANTE

.,.-

a) Permitir aosc:onsultorg, O acesso às suas dependências para a prestação
dos serviços de consultoria;
b)PrestaraslnformaçOes e os estlareCimentos que venham ia :;cr ~olicitados
pelo.Contratado:
c) Solicitar que sejam refeitos os serviços que venham a ser recusados:
d) Convocar a qualquer momento o contratado para prestar esclarecimentos

ou sanar duvidas;
e) Efetuar o pagamento de cada produto em at~ 10 (dez) dias úteis após a sua
aprese.nração, acompanhado da respectiva fltura, desde que aprovado
Integralmente pelo gestor do contrato. Caso I análise do· produto revele
algUma n.ce$~idadl!! dealteraçAo. correrá novo prazo de 10 (dez) dias úteis
contados da data da novaapresentaçio.

6. DAS .OIRICAÇOes DO CONTRATADO

a) Desenvolver. conjuntamente com a equipe do TJPE, todas as etapas para
elaboração dps produtos esperados.
b) Realizar OS s@rvlços objeto deste projeto dentro da boa técnica e em

conformidadelegil;
c) Fornecer, sempre que lhe for solicitado, todas as informações e
documentaçao refe·rentes ao desenvolvimento dos trabalhos relacionados com
o objeto do contrato:
d) Arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no
prOjeto;
e) Realizarto,das as ativIdades e entregar o prqduto soliCitado;
f) Responder por todas as despesas decorrente, dá· prestação dos serviços.
tais como: trlbutos; ind@nizaçOes; trans·porte e outras que porventura venham
a ser crladas.~·@xtglda5pêlo Poder Público.
,g) R.esponderpelos danos c:ausados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros. decorrentes de sua (ulpa e dolo~
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, ;~ ;
h) Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por esc or-qualquer
anormalidade de carát@r 1.1 f9qtnte, e prestar os esctarê'c'ime'nks'~=uê~T~19ar
necessário:

i) Cumprir rigorosamente OS prazos estabelecidos, sujeitando-se às
penalidades estabelecidas em lei e no contrato, fundamentado neste Projeto
Básico, Que Vier a ser firmado pelas partes;
j) Suprir eVêntu~ls deficiências cons,tatadas no objeto da contrataçao. sem
ônus para o TJPE;
k) Manter compieto e permanente sigilo profiSSional a respeito dos dados da
CONTrv.TANTE, a que tiver a.cesso durante o perfodo de consultoria. bem
como manter sigilo acerca dos resultados deste trabalho;
t) Refazerf;>sserviços que venham a ser recusados pela CONTRATANTE.

7. ACOMPA,NHAMENTO DA EXECUCÃO

A prestação dos serviços objeto desta IIcitaçlo será acompanhada pela
Assessoria daPre!f,idêncla deste. TJPE. para efeito de posterior verificação da
conformidade dos serviços com as especificações solicitadas.

8. LOCAL DE TRABALHO

Todos os serviços descritos deverão ser prestados na sede do Tribunal
de Justiça de Pernambuco e demais prédios noS quais e.stio insta.lados serviços
de prestação jurisdicional, na capital e no Interior, sendo por conta do
cons·ultor comratado as despesas com os deslocamentos, alimentação e
hospedagétn, quando necessáriO.

9. PEIÚOOODE EXECUCAO

05 trabàlhos deverio ser ínlclados somente a partir da edição de
ordem de serviço. Em .prindplo •..as atividades deve rio , ser executadas no
perrodo de janeiro de 2011 .aJane!ro de 201.2. Deverá serilnexado à proposta
um cronograma das atMdadu. i!stipulando Infclo e término de execução de
cada etapa e .05 produtos a serem entregues,

Recife, 03 de. dezembro de 2010 •.

Miranda
nicaçiloScxial dO TJPE
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

Assessoria de Comunicação Social
3419-3251/3419-3337

Atestado de Capacidade Técnica

Atesto para os devidos fins que a empresa Oficina da Palavra., estabelecida na SHS

Quadra 06, Conjunto A, Bloco E, Edifício Brasil XXI, - salas 919/922/923 - BIasília -

DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.930.917/0001-83, prestou serviço de Consultoria

Estratégica em Comunicação para o Tribunal de Justiça de Pernambuco - TJPE entre
fevereiro de 2011 a fevereiro de 2012.

O referido serviço compreendeu a prestação de consultoria de comunicação interna e

externa, mediante a elaboração de diagnósticos com imprensa, corpo diretivo, agentes

externos (instituições/entidades que lidam diretamente com o judiciário

pernambucano), servidores, juízes e cidadãos. Cada um dos produtos desenvolvidos

visou à identificação dos aspectos graves do funcionamento da Justiça de Pernambuco

e a busca pela melhoria da gestão, por meio da comunicação.

Todo o projeto foi desenvolvido a partir da utilização de metodologia exclusiva da EPP,

denominada Gestão Integrada à Comunicação (GiC), que culminou na construção do
Plano de Comunicação do TJPE.A metodologia aliou o Plano de Comunicação ao Plano
Estratégico Decenal 2010/2019. Isso possibilitou que os objetivos, estratégias e ações

fossem elaborados tendo como foco o alca!1ce das metas definidas no Plano D/;:cenal e

nas informações obtidas nos Diagnósticos.

As ações do projeto foram realizadas a partir também da análise dos veículos de

comunicação do TJPE. As entrevistas voltadas para os diagnósticos foram

desenvolvidas pessoalmente com o corpo diretivo e agentes externos; por telefone,
como imprensa; e por meio de pesquisa de campo (pessoalmente) com juízes (141

entrevistados), servidores (300) e cidadãos (278) em todo o Estado.

A última etapa do projeto inclui a edição de um livro com o resumo do conteúdo

produzido para ser distribuído a 700 juízes integrantes do Poder Judiciário
pernambucano.

Cada etapa do trabalho foi consolidada em formato de relatórios com a análise dos
dados apurados e conteúdos a serem adotados para garantir um posicionamento

adequado do Poder Judiciário pernambucano diante dos diversos públicos e oi busca

pela excelência no atendimento ao jurisdicionado de Pernambuco.

Ressaltamos que os serviços foram realizados dentro dos prazos estabelecido;, sendo

que cada um deles foi executado com qualidade, eficiência e profissionalis no, não

,~

havendo nada que desabone a EPP.

~ecife, 07 de fevereiro de 2012.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

°PRESIDENTE EM EXERCiCIQ. 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, DES. JOVALDO NUNES GOMES,
2410112011 A SEGUINTE DECISAO:

DATA DE

PROCESSO ADMINISTRATIVORP H" 16555612010

PARECER N". 0112011 - CPUOSE
INEXIGIBlUDADE DE UCITAÇÃO N" 0112011 - CPUOSE

8

RATIFICAÇÃODE INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO

Reconheço e ratifico a Inexigibilidade de l.iciIação n"0112011-CP1JOSE. mediante razões dos PaIeCereS nO 0112011 - CPUOSE e 11612011 - CJ,
pata a contratação direta da OFICINA DA PALAVRA lIDA., para execução de serviços de consultoria nos lem10Sespecificados no Projeto
Básioo e proposta corneItiaI apresentados, pelo valor de RS 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais}, c:onfotme disponibilidade orçamentária
(fi. 49v), tudo com base no artigo 25. inciso 11ele artigo 13. inciso 111da Lei rf' 11.666193e redações posteriores. Publique--se.

Des. Jovaldo Nunes Gomes

Presidente em Exercício
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l' Vlá Bmnca. 2" VláAmatelá •3° \li
X DE$'tmAÇÃOOO I)OC

O U$UÁltlo FINAL O REIoIiESSA

O SUBCONTRATAÇÃO D~
Sf'jS Qt!Gl<.IraOS- Conjunto A - J3lçcpE - Ed.6raSU XXI

Sala~919,.922~923 -A$à Sul - C-r::P:7'G322-915- Brasília·DF Oata limite para emissão: 04/1212011

Fone: (61) 3322-8153, - Fax: (!'õ11332Z-6754

CNPJ; 03.93It91110001-83 Cf'IQF: 01.412,239/001-00 Data da Emissão:

DEDUêÓfES LEGAIS

!TOMAIlOfI.ÓU Q~STlNAT~

TribUJia! de Justiça do Estado de P.erflarn~co
ENDtRtij';C

Praça da República, sftI - SántQAntonio

PE
CNP,s
, 11.431.32'710001-34

I coo. aUAA'f;,

'i'OTAl

TOTAL

Serviços prestados.

Contrato rt>'0Ó6!2011- TJPE .

'Qadospar~dePól>ne
Ba~çodo~rasii
Agãnc:lª:35ga.;x
Conta: ~s5-5

IRR:F'1;5%
Ret.Lei10.83~
PIS, Cofins eCont $oÇis14,65O/Ó

~:;:).,
tO
...-.

53.333,33

VALOR 00 ISS

l\IO oI: CONTROLE 00 FORMULÁRIO

ClJEllfTORA fi:GRAf'.!CA LTOA El'PU •SlaS 0""""''' 03 - c;o",úA,~ 'C' •t.ilIe 02 I'Q~: f6i) ~ \.sIS.·· Núcleo ~'ia".II>- eM' .i. C;1.1i9429&.'POO1·Sl . CFII'k' 07 '36(l.258íC01.t;j;
lOOll1ll00sccm 4 ,ias·4<I 7é668SS ·.'1ID!'. 1-\11.227~lI2Oj/)

I R?Cetle,'OOS (la OACINA DA PALAVRA L'tOA.os $élYiÇô$·cql'l$tioln~$ da Nota Fiscal ind,cada ,,0Ia09. Nota Fiscal - Modelo 3 I,

l....t)_A>_.:~_!)_O_RE_C_flEi_JM_.f:'_.N_TO_. __ ••••••-'-lOE_._N •••_.IR_.,c.,._-_ÇÃ_O_.E_A_SS_IW\_· _n_J.AA_._tiO_R_E_.C_Eil_E_OO_R - ••••••__ :\_. _;~_' __ ~.

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE PERNAMBUCO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO N° 139/2011. TJPE/RUFF COMÉRCIO E SERViÇO LTDA. Objeto: Serviços de recuperação de aproximadamente 5.200 processos
judiciais danificados, da Comarca de Palmares, atingidos pelas inundações de junho de 2010. Prazo de vigência: 15(quinze) meses, contados
a partir de 04.10.11 com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no DJe. Valor global estimado: R$ 499.980,00. Dotação
orçamentária: 0212205782782; natureza da despesa: 339039. NE nO3018 de 29.09.11 no valor de R$ 99.996,00. O valor restante .será consignado
com o advento da LON2012. Base Legal: Processo Administrativo RP nO161154/10 (1692/11-CJ). CONTRATO DE LOCAÇAO N° 140/2011.
TJPE/JOÃO BATISTA XAVIER. Objeto: Locação do imóvel situado na Rua Severino Ribeiro Alves, 106, Barro, Timbaúba/PE onde funcionará
provisoriamente o Fórum da Comarca de Timbaúba. Prazo de vigência: 03(três) anos, contado a partir de 06.10.11. Valor mensal do aluguel: R$
5.500,00. Neste exercício as despesas correrão por conta da dotação orçamentária: 0206105772788; elemento de despesa 339036. NE nO3031
de 30.09.11 no valor de R$ 27.500,00. CONVENIO N° 044/2011. TJPElSOCIEDADE VITORIENSE DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA-
AVEC/FACULDADE ESCRITOR OSMAN DA COSTA lINS-FACOLnNSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO PROF. JOSÉ ARAGÃO-ISEPA.
Objeto: Formalizar a cooperação e a ação conjunta entre as partes, para implantação de uma CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM, em instalações da própria Instituição conveniada de, no mínimo: 01 (um) espaço adequado para recepção e espera, com banheiros
para o público masculino e feminino; 01(um) espaço para secretaria da Câmara, com estantes para guarda e conservação dos procedimentos e
almoxarifado; 01(um) espaço de apoio e espera para conciliadores, mediadores, árbitros e juízes; e pelo menos, 02(dois) espaços, com divisórias
de isolamento acústico, a serem utilizadas, exclusivamente, para a realização de sessões de conciliação, mediação ou arbitragem, em conflitos
em que a lei admita acordo ou transação, inclusive de família e criminais, neste último caso, no que diz respeito à composição ou reparação
civil do dano, independentemente de limite de valor, segundo técnicas apropriadas e procedimentos estabelecidos pela Resolução na222/2001
de 04.07.2007-T JPE, e pela Portaria N° 01/2008 de 01.04.2008 da Coordenadoria Geral das Centrais de Conciliação, Mediação e Arbitragem.
Prazo de vigência: 02(dois) anos, a partir de 21.09.11. O referido convênio não contempla repasse de recursos financeiros de uma a outra parte,
devendo cada um dos convenentes arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações com dotação orçamentária própria.
Base Legal: Processo Administrativo RP na096642/11 (1576/11-CJ). SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 006/2011.T JPEiOFICINA
DA PALAVRA LTDA. Objeto: Acréscimo de 11,91% (onze vírgula noventa e um por cento) do valor global do contrato da construção do "Plano de
Comunicação e Imagem". As despesas correrão à conta da dotação orçamentária: Programa de trabalho 0212205782782; natureza da despesa
339035; fonte 101. NE n° 2963 de 21.09.11 no valor de R$ 38.107,65. Base Legal: Processo Administrativo RP nO0108879/11 (1955/11-CJ).
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N° 002/2010. TJPElTRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO PIAuí. Objeto: Prorrogação, por
mais 24(vinte e quatro) meses, do prazo estabelecido na clausula sexta, convalidando os atos praticados a partir de 12 de janeiro de 2011. Base
Legal: Processo Administrativo RP nO159836/10 (3139/1 O-CJ). TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 005/2009.T JPEI
SANDRO CARLOS VIEIRA PATRíCIO. Objeto: Prorrogação, por mais 60(sessenta) meses, contados a partir do termo final do 1° Termo Aditivo.
As despesas correrão neste exercício, à conta da dotação orçamentária: Programa de Trabalho 0206105772778; natureza da despesa: 339036;
fonte 101. NE na2561 de 15.08.11 no valor de R$ 1.060,84. As despesas no exercício subseqüente correrão por conta da dotação orçamentária a
ser consignada na LON2012. Base Legal: Processo Administrativo RP nO61803/11 (1773111-CJ). QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 024/2011. TJPEI ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRARURA DE PERNAMBUCO - ESMAPE. Objeto: Remanejamento no valor de R$
65.000,00 do Programa de Aperfeiçoamento de magistrados, para o Programa de Aperfeiçoamento de Servidores com foco na atividade meio,
mediante anulação parcial do Empenho na2815 de 03.09.11. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: programa de trabalho
0212805782773; natureza de despesa: 339039; fonte 104. NE na2976 de 23.09.11 no valor de R$ 65.000,00. Base Legal: Processo Administrativo
RP n° 124565/11 (2089/11-CJ). PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/2011. TJPE/SBS ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E
COMÉRCIO LTDA. Objeto: Prorrogação, por mais 60(sessenta) dias, do 'prazo estabelecido na clausula segunda, passando a unificar os
prazos de vigência e execução da obra. Base Legal: Processo Administrativo RP nO088521/11 (1650/11-CJ). SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N° 048/2011.TJPElRUFF COMÉRCIO E SERViÇO LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência por mais 60(sessenta) dias.
Base Legal: Processo Administrativo RP nO121351111(2041/11-CJ). PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE
BEM PÚBLICO N° 009/2011. TJPElVF COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS REPROGRÁFICOS E SERViÇOS LTDA. Objeto: Inclusão na clausula
terceira do termo do subitem 3.4 onde os efeitos financeiros serão contados a partir de 01.08.11 data de inicio da prestação dos serviços. Base
Legal: Processo Administrativo RP n° 117826/11(1789/11-CJ). TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11212009. TJPE/EMPRESA
RECIFE MOTORS LTDA. Objeto: Prorrogação, por mais 12(doze) meses, a partir de 28.10.11 As despesas neste exercicio correrão por conta
da dotação orçamentária:- Projeto 5558; fonte 104; ação 2770, rubrica 339030 no valor total de R$ 46.200,00. - Projeto 5559; rubrica 339039
no valor total de R$ 37.800,00. As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação orçamentária a ser consignada no advento
da LON2012. Base Legal: Processo Administrativo RP nO88517/11 (1466/11-CJ). TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N° 023/2004.
TJPElPASTORAL DO MENOR DA DIOCESE DE PALMARES. Objeto: Prorrogação, por mais 24(vinte e quatro) meses, contados a partir de
19.05.11. Base Legal: Processo Administrativo RP nO02420/10(088/10-CJ). TERMO N° 002/2011 RE-RATIFICAÇÃO DO 8° TERMO ADITIVO
DO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 003/2004. TJPE/MARIA DE FÁTIMA LEAL FERREIRA. Objeto: Retificação do item 1 e 2 do 8° Termo
Aditivo do referido contrato, o valor mensal passa ser de R$ 5.251,45 a partir de 01.08.10, bem como de R$ 5.612,25 a partir de 01.08.11.Base
Legal: Processo Administrativo RP nO0995515/11 (1886/11-CJ). TERMO N° 003/2011 RE-RATIFICAÇÃO AO TERMO DE APOSTILAMENTO
N° 033/2011AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 007/2005. TJPE/JOSÉ ALESANDRO DE SOUZA. Objeto: Retificar o momento do reajuste
passando a ser a partir de outubro de 2009, tendo o valor mensal de R$ 8.814,43 e R$ 9.227,04 a partir de 24.10.2010. As despesas correrão
por conta da dotação orçamentária: a)-Programa de trabalho 0206105772778; natureza da despesa 339036; fonte 101.NE nO2518 de 05.08.11
no valor de R$ 7.720,83; e b)- programa de trabalho 0206105772778; natureza da despesa 339092; fonte 101. NE nO2519 de 05.08.11 no valor
de 6.262,32. Base Legal: Processo Administrativo RP n° 095405/11 (1652/11-CJ). TERMO DE QUITAÇÃO N° 008/2011. TJPE/CONCREPOXI
ENGENHARIA LTDA. Objeto: As partes solucionam pendência financeira, ajustando obrigações deixadas pelo 10° Termo Aditivo do Contrato
nO098/2006 relativamente ao fechamento da obra de construção do Fórum da Comarca de Olinda, ajustando a quitação do saldo no valor de R
$ 25.548,58. Dotação orçamentária: programa de trabalho 0206105782772; natureza da despesà: 449092. NE nO0276 de 31.01.11. Base Legal:
Processo Administrativo RP nO0160804/10 (214/11-CJ).

443

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



ESTADO DE PERNAMBUCO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA

Termo Aditivo. Processo n. 1955/2011-CJ. R n.108879/2011 .
................. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 2011-TJPE,
CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO E A OFICINA DA PALAVRA LTDA, NA FORMA
ABAIXO ADUZIDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República, s/n,
bairro de Santo AntôIÚo, nesta cidade do Recife, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 11.431.327/0001-34, neste
ato representado pelo seu Presidente, Des. JOSÉ FERNANDES DE LEMOS, e a Empresa OFICINA DA
PALAVRA LTDA, estabelecida na SHS Quadra 6, Cj. A, Bloco E, Ed. Brasil XXI, Salas 922 e 923, Brasília-
DF, CEP n. 70322-915, inscrita no CNPJ sob o nO 03.930.917/0001-83, por seu representante, abaixo
identificado, têm entre si justo e acordado, celebrar o presente termo aditivo ao contrato nO006/2011 -TJPE,
conforme processo admiIÚstrativo Processo n. 1955/2011-CJ (Rp n. 108879/2011), com base no art. 65, §1°,
c/ c art. 57, §lo, inciso IV, ambos da Lei Federal nO8.666/93, nos termos seguintes:

1.OBJETIVA o presente instrumento um acréscimo de 11,91 % do valor global do. contrato para
contratação de consultoria especializada com vistas à construção do "Plano de ComuIÚcação e Imagem
deste Poder judiciário, bem como "Levantamentos dos aspectos graves no funcionamento do Poder
Judiciário de Pernambuco, contemplando ainda: levantamento da carga de trabalho do magistrado e do
servidor e realização de pesquisa por internet, sobre condições de trabalho, utilização de tecnologia e
motivação dos integrantes do segmento.

2. As despesas decorrentes deste termo aditivo correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Natureza da despesa n. 3.3.90.35, fonte 101, Pro~ama ge Trabalho n. 02.122.0578.2782.0000, Nota de
Empenho n. 2963/2011, expedida em 21.09.2011, no valtJi"de R$ 38.107,65 (trinta e oito mil, cento e sete
reais e sessenta e cinco centavos).

3. Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições estipuladas no termo original
que não tenham sido expressamente alteradas por este instrumento. .

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente em 02(duas) vias de igual teor e
forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Recife(PE), __ de setembro de 2011.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
JOSÉ FERNANDES DE LEMOS

Presidente

OFICINA DA PALAVRA LTDA
Nome: .
RG: .
CIC: .

TESTEMUNHAS:
1.______________ (nome/CIC)
2·-- (nome/CIC)
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ESTADO DE PERNAMBUCO
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO q, 006/2011 -
TJPE, CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO E A EMPRESA OFICINA DA
PALAVRA LTDA., NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.

o TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República, sIno,
bairro de Santo Antônio, nesta cidade do Recife - PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nO.11.431.327/0001-
34, neste ato representado pelo seu Presidente, DESEMBARGADOR JOSÉ FERNANDES DE LEMOS,
brasileiro, magistrado, residente e domiciliado nesta cidade, daqui por diante denominado
CONTRATANTE, e a empresa OFICINA DA PALAVRA LTDA., com sede à SHS, Quadra 6, Conjunto A,
Bloco E, Ed. Brasil XXI, salas 919,922 e 923, Brasília - DF, CEP.: 70322-915, inscrita no CNPJ sob o nO
03.930.917/0001-83, por seu representante, abaixo identificado, doravante denominada CONTRATADA,
têm entre si justo e acordado celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nO006/2011 - TJPE, nos
termos da documentação constante do Processo Administrativo nO1143/2011-CJ (RP n° 060738/2011),
conforme art. 57, § 1°, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, a qual as partes
desde já se submetem e mediante as cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e
estabelecem, na forma adiante articulada:

1. Objetiva o presente instrumento a prorrogação por mais 06 (seis) meses, contados a partir do
termo final do prazo previsto na Cláusula Segunda, do Contrato nO006/2011 - TJPE.

2. Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições estipuladas no Contrato original
que não tenham sido expressamente alteradas por este instrumento.

E por estarem assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma e
para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.

Recife, 05 de agosto de 2011.

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Des. José Fernandes de Lemos

Presidente

OFICINA DA PALAVRA LTOA
Contratada

Nome: Patrícia Regina Marins
CIC/MF 260.370.448-64

RG n° 23.134.150-7

TESTEMUNHAS:

1.No-m--e-----------------------------

CPF:

2 ._---::::--:-::--::-:-:--:---:-:--::---:~_::_---
Nome: Carlês de Maria Martins Rêis Barroso
CPF: 381.818.601-44
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,a
Governo de ,.

Mato Grosso
Secopa

INSTRUMENTO DE CONTRATO N2 001/201 VSECOPA
O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA

COPA DO MUNDO FlFA 2014 - SECOPA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.507.41510032-40,

com sede na Av. José Monteiro de Figueiredo, 510, Duque de Caxias, CEP: 78045-800 -

Cuiabá - MT, neste ato representada pelo Secretário Extraordinário da Copa do Mundo FIFA

2014, Sr. MAURÍCIO SOUZA GUIMARÃES,brasileiro, casado, Bacharel em Direito, portador

da cédula de identidade RG nº 157.768-7 SSP/GO, inscrito no CPF 264.648.881-53, residente

e domiciliado nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a

empresa OFICINA DA PALAVRALTDA, inscrita no CNPJ sob o nQ 03.930.917/0001-83,

localizada na SHS Quadra 06, Conjunto A, Bloco E, Salas 919, 922 e 923, Asa Sul, CEP:

70.322-915, Brasília-DF, representada neste ato pela Sra. Patrícia Regina Marins,

brasileira, casada, jornalista, portadora da cédula de identidade RG nº 23.134.150-7

SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 260.370.448-64, residente e domiciliada em Brasília-DF

doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº

001/2014/SECOPA, têm como justos pactuados e contratados, nos termos da Lei Federal nQ

8.666/93 e suas alterações, em conformidade com a documentação constante no Pr.ocesso nº

671411/2013, e conforme as cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa de consultoria estratégica em comunicação para realização de

um trabalho destinado a identificar a atual imagem do Governo do Estado de Mato Grosso e da

cidade-sede Cuiabá na Copa do Mundo de 2014, construída junto aos públicos de interesse.

2- CLÁUSULASEGUNDA- DAQUANTIFICAÇÃOE ESPECIFICAÇÃODOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços serão subordinados ao setor de Comunicação da SECOPA.

2.2. A empresa contratada realizará um trabalho um trabalho destinado a identificar a atual

imagem do Governo do Estado de mato Grosso na Copa do Mundo FIFA 2014 em Cuiabá - MT

construída junto aos públicos de interesse com vistas a:

2.2.1. Identificar as fragilidades e potencialidades do Estado de Mato Grosso e da, cidade de

Cuiabá frente à realização da Copa do Mundo de 2014;

2.2.2. Elaboração de um plano de comunicação com vistas à melhoria do posicionamento de

imagem de Cuiabá junto aos públicos de interesse, especialmente ~mpre~sa~á.-dores de

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo F,IFA 2014 v~ ~
Av. José Monteiro de Figueiredo. 510 ~. " li
B. Duque de Caxias I 78043-300 Cuiabá/MT ,
Telefone: + 55 65 3315 2014 I www.mtnacopa.mt.gov.br 1
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Governode~

Mato Grosso
Secopa

INSTRUMENTO DE CONTRATO Nº 001/20
opinião nacionais e internacionais.

2.3. Para o cumprimento dos objetivos da cláusula acima, a empresa deverá dispor de uma

metodologia capaz identificar as soluções para melhorar a atuação midiática do Estado de

Mato Grosso, diante dessa oportunidade em receber o maior evento esportivo do mundo.

2.4. Dos Produtos

2.4.1. Auditoria de Imagem

a) Análise de Mídia - Monitoramento e elaboração de análise estratégica do

comportamento diário da imprensa nacional e internacional a respeito da Copa do Mundo em

Cuiabá e da atuação do Governo do Estado de Mato Grosso, além de uma análise de cenário

político-econômico, a partir do clipping a ser fornecido pelo governo.

Trata-se de um documento com interpretação e análise do noticiário diário, com identificação

de crises ou potencialidades para atuação da Secopa. A análise também apresentará sugestões

para o direcionamento estratégico da assessoria de comunicação frente ao noticiário. O envio

ocorre de segunda a sexta-feira. Em finais de semana e feriados, a análise será enviada no

primeiro dia útil seguinte;

a.l) Análise de riscos:

a.1.1) Detectar pela leitura e interpretação do noticiário (impressos e onlines) diário sinais de

crise de imagem e dimensionar as proporções, levando em consideração:

a.l.1.1) contexto da informação;

a.l.1.2) cenário político-econômico;

a.l.1.3) histórico do caso em questão;

a.1.1.4) perfil do veículo e do jornalista responsável pela matéria;

a.1.1.5) desdobramento da informação.

a.2) Uma vez identificadas ameaças à imagem, permitir à SECOPA, em conjunto com a

assessoria de comunicação, que construa estratégia de comunicação ampla para o

reposicionamento. O mesmo vale para a identificação de oportunidades, que permitam uma

avaliação do cenário político nacional e internacional, em diferentes segmentos.

a.3)Formato de Entrega: documento com a análise diária a ser enviada por e-mail.

a.4)Prazo de entrega: diariamente (permanente).
b) Relatório de Auditoria - relatório mensal.

b.l) Mensalmente, será produzido um relatório coma consolidação do perj.Qdo: temas mais

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 . . ../ ~ í t
Av. José Monteiro de Figueiredo. 510 K· \....... tA) .
B. Duque de Caxias I 78043-300 CuiabálMT .•
Telefone:'" 55 65 3315 2014 I www.m!nacopa.mt.gov.br 2

.~ ..

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6

http://www.m!nacopa.mt.gov.br


~GovernOde.·

Mato Grosso
Secopa

""._.._~~,,,,.,,.",,,,,",,.,",,,~ ,..,,,J.''''''', ,

INSTRUMENTO DECONTRATONº 001/2 /SECOPA
relevantes, estratégias sugeridas e assuntos que devem receber tratamento especial.

b.2) O que será avaliado:

b.2.1) Imagem da Copa do Mundo em Cuiabá - SECOPA/MT

b.2.2) Ações pro ativas de exposição a serem exploradas;

b.2.3) Análise do desempenho dos porta-vozes;

b.2.4) Dificuldades que os jornalistas enfrentam para obter informações e produzir matérias

sobre assuntos da Copa do Mundo em Cuiabá.

b.3) Formato de entrega: relatório mensal de exposição.

b.4) Prazo de entrega: mensal (no décimo dia de cada mês)

c) Pesquisa com jornalistas (nacional e internacional)

c.1)Por meio de questionário, identificar a percepção que a imprensa nacional e internacional

têm sobre a Copa do Mundo em Cuiabá e também sobre as potencialidades econômicas

turísticas, esportivas e de negócios do estado e do município. A pesquisa será realizada com

cerca de 10 jornalistas da imprensa nacional e 10 jornalistas da imprensa estrangeira.

c.2) Formato de entrega: documento com a análise do resultado da pesquisa com jornalistas.

c.3) Prazo de entrega: 15 dias

d) Pesquisa com agentes externos

d.1) Por meio de questionário, identificar a percepção de diferentes públicos de interesse da

SECOPA nos segmentos de esporte, negócios, turismo e política, de forma a identificar a

percepção que têm sobre a atuação da SECOPAe as potencialidades para a realização da Copa

do Mundo em Cuiabá e os legados da realização desse grande evento. Serão ouvidos até 10

representantes de instituições públicas e/ou privadas selecionadas pela SECOPA

d.2) Formato de entrega: documento com a análise do resultado da pesquisa com públicos

externos.

2.4.2. Diagnóstico de Imagem

2.4.2.1. A partir das informações coletadas na auditoria de imagem e nas pesquisas com

jornalistas e outros públicos externos de interesse da SECOPA, realizar o cruzamento de ~~

todas as informações e a identificação dos aspectos mais relevantes apresentados pelos

públicos consultados. Ao comparar, é possível avaliar mais adequadamente o peso .existente

ou necessário a cada um dos pontos destacados separadamente.

2.4.2.2. É a partir desse cruzamento que são formados os principais ponto e análise e de
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debate para a produção do planejamento de comunicação. A consolidação do dia

dará de forma participativa, com a contribuição da SECOPA.

2.4.2.3. Formato de entrega: documento "Diagnóstico de imagem".

2.4.2.4. Prazo de entrega: 30 dias após a finalização das pesquisas.

2.4.3. Planejamento de Comunicação Integrada

2.4.3.1. O Plano de Comunicação é um documento que servirá como diretriz das ações a

serem implementadas pela SECOPAdiante do cenário de Cuiabá como cidade-sede da Copa

do Mundo de 2014. Esse documento definirá todas as inciativas e ações a serem realizadas no

período de janeiro a dezembro de 2014, considerando o período de pré, durante e pós-

evento. O plano prevê:

a) Definição da visão e missão e valores da comunicação, além do conceito, ambiente e

método.

b) Fazer análise SWOT (fortalezas, fraquezas, oportunidades e ameaças)

c) Identificação das necessidades de comunicação.

d) Definição dos públicos-alvo, dos objetivos de comunicação, das mensagens de

comunicação, também com base nos diagnósticos.

e) Encaminhamento de diretrizes do plano a partir das necessidades e dos diagnósticos.

f) Definição de estratégias, metas, ações e ferramentas de medição de resultados.

g) Ações de comunicação de Relações Públicas, Assessoria de Imprensa, Eventos, Mídias

Digitais etc.

h) Definição de porta-vozes e da política de porta-vozes.

i) Proposta de cronograma de ações, considerando o período de 12 meses.

2.4.3.2. Neste documento, são definidas as estratégias necessárias para cada ·uma das

diretrizes de comunicação da SECOPA.Por sua vez, devem ser elaborados, em detalhes, as

táticas de cada uma das estratégias, com período de início ou lançamento, prazo de

preparação, áreas envolvidas, materiais e recursos físicos necessários.

2.4.3.3. Formato de entrega: documento "Plano de Comunicação".

2.4.3.4. Prazo de entrega: 30 dias após a conclusão do diagnóstico.

2.4.4. Plano de Gestão de Crise

2.4.4.1 A partir das fragilidades e dos potenciais foc?s d~crise identifi~glióstico,
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desenvolver um plano de ação específico para prevenir e gerenciar as potenCla

serem geradas no cenário da realização da Copa do Mundo de 2014 em Cuiabá. O

monitoramento diário da cobertura da imprensa será um elemento fundamental para o

desenvolvimento das estratégias a serem implementadas. O plano de crise prevê:

a) Cenário com os assuntos que são potenciais ou de crises já instaladas em tornos dos

mais diversos assuntos (andamento das obras, destinação do dinheiro público etc);

b) Definição de posicionamento reativo/proativo para cada um dos assuntos;

c) Desenvolvimento de Q&Apara cada um dos temas;

d) Definição de mensagens e contra mensagens;

e) Definição do comitê de crise - membros a serem definidos pela SECOPA;

f) Treinamento dos porta-vozes para responder a cada um dos temas críticos;

g) Definição da política de porta-vozes;

h) Definição da equipe a integrar o gabinete de crise e treinamento dos mesmos;

2.4.4.2. O plano de crise a ser implementado neste produto é genérico. Para situações novas

(à parte do plano) e emergenciais podem ser projetados novos planos de ação específicos.

2.4.5.Treinamento - alinhamento de mensagens

2.4.5.1. Capacitar os porta-vozes da SECOPA para entrevistas à imprensa brasileira e

estrangeira. Promover a sensibilização desses porta-vozes acerca da atuação da imprensa em

cobertura de Copa do Mundo, que é um cenário diferenciado da cobertura rotineira. Nesse

contexto, o programa do treinamento deve contribuir para envolver lideranças, aprimorando

posicionamentos e conteúdos da instituição.

2.4.5.2. Conteúdo Programático: (poderá ser adequado conforme solicitado pelo cliente).

2.4.5.3. Reforço de conceitos:

a) São mostrados exemplos recentes de erros de posicionamento na mídia (super exposição,

deslizes em entrevistas, ruídos e erros de estratégias de exposição na mídia). Reforça-se a

importância da comunicação integrada;

b) É apresentada a nova realidade das redações de plataformasmul~imídiaOornal, rádio e TV,

colunistas, blogs);

so=mri~~~::~:: ,:oc:: d~:~O:F~F::~~na imprensa esportjVa,.c~ abOrd~ge~~bre\. flinân:ci,
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própria de atuação dos profissionais do jornalismo esportivo.

2.4.5.4. Operação de imprensa em megaeventos: estratégias de atendimento.

2.4.5.5. Dinâmicas de entrevistas

a) Bancada ou estúdio de TV - O participante concede entrevista, incluindo conversa

preparatória e a própria gravação. O participante só fica sabendo do tema na hora da

entrevista. As entrevistas deve ser simuladas por profissionais da mídia esportiva.

2.4.5.6. Entrevistas para mídia impressa e rádio

a) A entrevista de mídia impressa (o exercício também é de simulação para mídia digital) e de

rádio é feita por profissional que atua no meio. Em uma hora as entrevistas devem estar

concluídas. A entrevista de rádio é seguida da avaliação. As entrevistas são feitas por telefone.

2.4.5.7. Avaliação

a) Todos os laboratórios de TV, rádio, jornais e internet contam com avaliações de

profissionais com experiência nessas mídias.

b) Ao final do treinamento é feita avaliação dos ministradores e entregue certificado de

conclusão do curso a todos os participantes.

2.4.5.8.Conclusões gerais:

a) Estratégias para elaboração de mensagens-chave

b) A importância da definição de estratégias e intermediação de contatos com o público

externo

2.4.5.9.Prazo de execução: 20 dias após a contratação.

2.4.6. Coordenação da execução dos planos

2.4.6.1. A contratada deverá disponibilizar equipe de comunicação sênior para

acompanhamento da execução dos planos de comunicação. Essa equipe será responsável pelo

acompanhamento das demandas de comunicação externa propostas no Plano de

Comunicação e no Plano de Crise. A atividade de coordenação prevê:

a) Acompanhamento, da implementação das ações preVistas no Planejamento e

supervisão de todas as atividades de comunicação externa;

b) Reuniões periódicas com a SECOPA para validação das ações de comunicação externa;

c) Identificar oportunidades para projeção deprojet()s,
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INSTRUMENTO DE CONTRATO N2 001/2
Governo do Estado de Mato Grosso para Copa do Mundo;

2.5. Dos Custos não Incluídos

2.5.1. Desenvolvimentos de canais e operação de mídias digitais e redes sociais;

2.5.2. Desenvolvimento e produção de press kits e brindes para os jornalistas;

2.5.3. Estrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC);

2.5.4. Fornecimento de estrutura de produção (projeto gráfico e layout dé peças e

ambientação do Centro Aberto de Mídia - CAM);

2.5.5. Fornecimento logístico do Centro Aberto de Mídia - CAM (segurança, limpeza,

alimentação, etc);

2.5.6. Locação de mobiliário e estrutura física do Centro Aberto de Mídia - CAM;

2.5.7. Custos de passagem, hospedagem e alimentação dos jornalistas que participarão das

press trips (viagens de jornalistas convidados);

2.5.8. Logística de Eventos.

3- CLÁUSULATERCEIRA - DO CRONOGRAMADE ENTREGA DOS PRODUTOS

FASE 1

3.1. Janeiroj2014

3.1.1. Auditoria de Imagem - Análise de mídia (permanente);

3.1.2. Auditoria de Imagem - Relatório de auditoria mensal (permanente);

3.1.3. Auditoria de Imagem - Pesquisa com a imprensa;

3.1.4. Auditoria de Imagem - Pesquisa com agentes externos;

3.1.5. Treinamento - Alinhamento de mensagens.

FASE2

3.2. Fevereiro/2014

3.2.1. Auditoria de Imagem - Análise de mídia (permanente);

3.2.2. Auditoria de Imagem - Relatório de auditoria mensal (permanente);

3.2.3. Diagnóstico de Imagem

3.2.4. Planejamento de Comunicação Integrada;

3.2.5. Plano de Gestão de' Crise.
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FASE 3

3.3. Marçoj2014

3.3.1. Auditoria de Imagem - Análise de mídia (permanente);

3.3.2. Auditoria de Imagem - Relatório de auditoria mensal (permanente);

FASE 4

3.4. Abril a Julhoj2014

3.4.1. Auditoria de Imagem - Análise de mídia (permanente);

3.4.2. Auditoria de Imagem - Relatório de auditoria mensal (permanente);

3.4.3. Coordenação da Execução dos Planos (permanente).

4- CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1. Oserviço será realizado de janeiro de 2014 a julho de 2014;

4.2. A contratada deverá enviar relatórios mensais de atividades, como critério de pagamento

e acompanhamento dos serviços prestados;

4.3. O cronograma de execução e entrega dos produtos estão listados na Cláusula acima.

4.4. Aprestação dos serviços acontecerá nas dependências da empresa contratada.

5- CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Assinar o contrato com o órgão no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do
recebimento da convocação;
5.2. Realizar os produtos e serviços relacionados com o objeto do contrato de acordo com as
especificações estipuladas pela contratante;
5.3. Manter, durante a validade do contrato, a regularidade documental apresentadas na
habilitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos.
5.4. Realizar os produtos e serviços mediante demanda da contratante e obter sua aprovação
prévia, por escrito, antes de iniciar serviço ou de assumir despesa relacionada com o
contrato;
5.5. tomar providências, de imediato, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou
interrupções de um ou mais produtos e serviços, mediante comunicação da contratante,
respeitadas suas obrigações pelos serviços realizados e produtos entregues até a data dessas
ocorrências, desde que não causadas pelél própria contratada ou por seus prepo~tos;
5.6. comprometer-se a não veicular publicidade ou informação acerçél. das atividades objeto
do contrato sem préVia e expressa autorização da contrqlant:~; .,.......'
5.7. prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fa~tos des nadores
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; . ~

~'.'" ~
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5.8. manter, por si e por seus prepostos, sob pena de responsabilidade~enal e
administrativa, irrestrito e total sigilo sobre:
5.8.1 os assuntos de interesse da contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em
decorrência da execução do contrato;
5.8.2. os produtos gerados no decorrer dos trabalhos e as informações, os dados, os
documentos e outros elementos utilizados na realização do contrato, vedado o seu uso ou
divulgação a terceiros, ainda que parcial, sem prévia e expressa autorização da contratante.
5.9. A empresa contratada deverá assinar Termo de Compromisso relativo a
confidencialidade e sigilo, conforme modelo definido pela SECOPA,se comprometendo, por si,
seus prepostos e funcionários, inclusive no exterior, a não repassar o conhecimento das
informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter
acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de
qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações
fornecidas.
5.10. Receber o pagamento, conforme o disposto nesse contrato.
5.11.Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
contrato;
5.12. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento
do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesse Contrato;
5.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
5.14. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
5.15 Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento da execução a que se
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes;
5.16. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse ·limite ser
resultantes de acordo entre as partes;
5.17. Se a contratada não cumprir o prazo do item 5.1 ou recusar-se a retirar a ordem de
serviço, sem justificativa formalmente aceita pelo (a) órgão, decairá do direito de prestação do
serviço, sujeitando-se às penalidades dispostas na Seção 11 deste contrato.

6- CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada;
6.2. Comunicar à contratada as orientações acerca dos produtos e serviços;
6.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho
destes; .
6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA;
6.5. efetuar os pagamentos nas condições e preços pactu:apos;
6.6. Nenhum pagamentO será efetuado à empresáél.djudi~atária enqu.anto pendente de

S~""ri:i:~~~::::d~::~~::"::::::::Esse fato não serágerallor .dê dire~itoa~r.eajus~mento
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preços ou a atualização monetária.
6.7. Proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços;
6.8. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
cumprimento do contrato;
6.9. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade;
6.10. A contratante poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da contratada quanto ao
planejamento e à realização dos produtos e serviços contratados. Para tanto, a contratante
poderá realizar auditagem nos produtos e serviços prestados, sem ônus para a contratada,
por meio de servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo estadual ou por
empresas especializadas.

7. CLÁUSULASÉTIMA - DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta das dotações
orçamentárias abaixo:

ÓRGÃO PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DESPESA FONTE
04103 5009 33.90.3500 202

8. CLÁUSULAOITAVA- DO PAGAMENTO
8.1. O valor global para a presente contratação será de R$ 597.609,00 (QuiIihentos e
noventa e sete mil e seiscentos e nove reais).
8.2. O pagamento será efetuado pelo Contratante em favor da Contratada mediante ordem
bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo
com a Instrução normativa 001/2007 SAGP/SEFAZ publicada no DOE de 25/05/2007 (
página 32), após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do
contratante.
8.3. A omissão de qualquer despesa necessária á realização do objeto será interpretada como
não existente ou já incluída nos preços, não podendo a Contratada pleitear acréscimo após a
entrega das propostas.
8.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação
de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência
contratual;
8.5. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o
pagamento da obrigação.
8.6. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA;
8.7. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada á
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas
saneadoras.
8.7.1. Nessa hipótese, o prazo para o pagament() iniciar-se após a regularização d.a situação '1""
e/ou a representação do documento fiscal, não acarretando qualqu~r ônus para a
Administração. .
B.B. O pagamento somente. será efetuado mediélute é.lp~esenGlção ...da regularidade
documental conforme ~~creto Estadual nº 8.199 de16deoútubró,de2006.
8.9. Deverá ser apresentado além dos que constam 110 Decr~toEstad1,lal nº 8.199 a seguinte
certidão negativa:

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014
Av. José Monteiro de Figueiredo. 510
B. Duque de Caxias I 78043-300 Cuiabá/MT
Telefone: + 556533152014 I www.mtnacopa.mt.gov.br
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INSTRUMENTO DE CONTRATO N2 001720
8.9.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do
acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3Q da Lei 12.440 de 7/07/
8.10. Cabe a fornecedora a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a
legislação tributária pertinente, a qual deve conter:

a) identificação completa da FORNECEDORA:CNPJda FORNECEDORA,endereço, inscrição
estadual ou municipal, etc.;
b) identificação completa do SOLICITANTE;
c) Histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os itens que
compõem o objeto do solicitado;
d) o período a que se refere.
e) Valores unitários e totais dos serviços prestados;
f) Onúmero do processo que originou a aquisição.

8.11. Quando a fatura estiver em desacordo com os valores acordados, com o cronograma ou
com as disposições estabelecidas pela CONTRATANTE,será devolvida à CONTRATADApara
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o novo
prazo de pagamento a partir da data da sua reapresentação.
8.12. Operíodo de faturamento deverá corresponder à integralidade do serviço prestado;
8.13. A FISCALIZAÇÃOse reserva ao direito de analisar os relatórios e a documentação
complementar à nota fiscal até 15 (quinze) dias depois de sua apresentação.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1. Opresente contrato terá vigência de 07 (sete) meses, e contará a partir de sua assinatura
a ser realizado em janeiro de 2014 a julho de 2014, podendo ser prorrogado, se for o caso,
na forma prevista no artigo 57, parágrafo primeiro da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;
9.2. Quando se fizer necessária à prorrogação de vigência, esta será formalizada mediante
celebração de Termo Aditivo do Contratante em tela.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, a inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, como também a
ocorrência de qualquer das hipóteses nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei n°
8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Sem prejuízo de outras sanções estabelecidas na Lei Federal nQ• 8.666/93, a contratada
ficará sujeitas às seguintes penalidades, em decorrência do atraso na execução do contrato, a
saber:
a) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso no início da execução dos
serviços, que incidirá sobre o valor da obrigação em atraso, até o limite máximo de 10% (dez
por cento).
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato:
b.I) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valqrdocontrato não cumprido;

b:2) multa. correspondente à diferença de preços resu.....Itan..,t..e.d.•·...,.•a...·.•.nov.a....1...ic.I.·t.•a.çã..o.. ou c:(1!ntrata -.,. .....
dIreta realIzada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. i. . ,.

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 ~. . f·" l~
Av. José Monteiro de Figueiredo. 510· .. ,
B. Duque de Caxias I 78043-300 CuiabálMT
Telefone: ...556533152014 I www.mtnacopa.mt.gov.br 11

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6

http://www.mtnacopa.mt.gov.br


~Governo de ~.

Mato Grosso
Secopa

o·,

INSTRUMENTO DE CONTRATO Nº OO~12,~,(f,"'I'il~
11.2. As importâncias relativas às multas serão descontada s dos recebimentos que a
tiver direito, competindo-lhe, no caso de insuficiência ou inexistência de crédito,
pagá-las no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação emitida pela Coqtratante.
11.3. Não sendo pagas no prazo previsto no item supra, haverá incidência de juros de mora, nos termo
do artigo 406 do Código Civil de 2002.
11.4. As multas previstas nesta seção não têm efeito compensatório, e consequentemente o
pagamento delas não exime a Contratada da reparação de eventuais da nos que forem causados à
Contratante ou a terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na execução dos serviços objeto da
contratação.
11.5. No caso de inadimplência total, poderá se optar pela convocação das demais proponentes da
licitação obedecida sucessivamente à ordem de classificação na forma do § 2º do artigo 64 da Lei
8.666/93.
11.6. Da s Sanções Administrativas:
11.6.1. Será facultado à Contratante aplicar à Contratada, a seu exclusivo critério, quando a gravidade
da falta assim justificar, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei:
a) Advertência;
b) Multa na forma prevista na Lei 8.666/93 ou no Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Contratante
pelo prazo não superior a 02 (dois) anos; e,
d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes de punição, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, reabilitação esta que será concedida sempre que a Contratada ressarcir à
Contratante pelos prejuízos e, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra "c".
11.6.2. As penalidades que venham ser aplicada s somente poderão ser relevadas pela
CONTRATANTE mediante justificativas e critério do Senhor Secretário Extraordinário da Copa do
Mundo FIFA 2014.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
l

12.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro de Cuiabá, Capital do
Estado de Mato Grosso e, por estarem de pleno acordo com o que nele se contém, este Instrumento
Contratual em 02 (duas) vias de igual teor, vai asso ado pelos representantes da CONTRATANTEe da
CONTRATADA,e por duas testemunhas a tudo pre nte.

Cuiabá - MT, 23 de janeiro de 2014.

CONTRATANTE:

uza Guimarães
rio da Copa do Mundo FIFA 2014

CONTRATADA:

TESTEMUNH~~: /" ~. ... I.
Nome: 0~~LtP'~'O·
Identidade nº: .!~1b~\-L\ ~q\J..l~

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014
Av. José Monteiro de Figueiredo, 510
B. Duque de Caxias I 78043-300 Cuiabá/MT
Telefone: + 55 65 3315 2014 I WWiV.mtnacopa.mt.gov.br

Nome: .fuLQ)"\Q ). h4J.o
Identidade nº: f<l ~OC;14_, s') ç._Nr(
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Diário
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA COPA DO MUNDO· FIFA 2014

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 027/2013/SECOPA
PROCESSO 703307/2013
PARTES: Secretaria Extraordlnana da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA e Três Irmãos Engenhana Ltda.
C8JETO, O presente termo adllivo tem a finalidade de aditar valor ao contraio n° 027/2013/SECOPA,
DA1A.18/12/2013
FORO CLI1aba- MT

RATIFICACÃO DE INEXIGIBILIDADE N' 001/2014/SECOPA

Processo 67141112013/SECOPA

Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a INEXIGIBILIDADE de licitação para Contratação da Empresa
OFICINA DA PALAVRA LTDA, CNPJ N°. 03.930.917fO001~83, para Contratação de empresa de consultoria estrategica para
os eventos da Copa do Mundo FIFA 2014.- O valor tolal contratado sera de R$ 597 ,6J9,OO (QUinhentos e noventa e sete 11111
e seiscentos e nove reaiS), despesa Que correra por conta da dotação orçamentaria', OrgãofEl1tidade: SECOPA- Secretaria
Extraordmanü da Copa do Mundo FIFA 2014, Unidade Orçamentária: 04103, Natureza de Despesa: 3.3.90.35.00, PrOjeto
Atividade: 5009, Fonte 202. Fundamentada pelo artigo 25, lI. clc artigo 13, 111,da lei nO8.666/93, tendo o processo sido
SUb'Tlelldo a apreciação da AsseSSOria Juridica deste órgão, a qual emlhu o Parecer 003lAJ/2014/SECOPA.

Cuiabá, 17 de Janeiro de 2014.

Mauricio Souza Guimarães
Secretano Extraordmário da Copa do Mundo FIFA 2014

ADMINISTRAÇÃOINDIRETA

EAPEMATI FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO E ACEITAÇÃO DE BOLSA NO PAis OU EXTERIOR - FAPEMAT/ UNEMAT
- TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA N'. 008/2013.
Processo nO 449908/2013.
Espécie: Termo de Concessão de Bolsa de Iniciação Clentifica firmada entre a FAPEMAT e Kerolay Valadão Carvalho
Objeto: Bolsa de Imclação Cientifica; Valor: R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) MensaiS,
Duração. 12 (doze) meses; Vigência 01/09/2012 a 30/0812014.
Assinam: FlavIo Teles Carvalho da Silva - Presidente da FAPEMAT e Kerolay Valadão Carvalho ~Bolsista.

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO E ACEITAÇÃO DE BOLSA NO PAis OU EXTERIOR - FAPEMATI UNEMAT
- TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA N'. 008/2013.
Processo nO 44670512013.
Especie: Termo de Concessão de 80lsa de IniCiação Clentlfica firmada entre a FAPEMAT e Elton Douglas Ribeiro
Mendes.
Objeto Bolsa de IniCiação Clentiflca, Valor: R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) mensaiS;
Duração, 12 (doze) meses; Vigência: 01/09/2012 a 30/0812014.
Assinam: FlavIo Teles Carvalho da Silva - Presidente da F'APEMAT e Elton Douglas Ribeiro Mendes - Bolsista

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO

EXTRATO DE EDITAL DE PROCESSO SELETIVO
Edital n° 10112013- UNEMAT - JUARA

A Universidade do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legaIS torna publica a abertura de Inscrições no
Processo Seletivo de Provas e Titulos, destinado a contratação temporãria de professor da educação superior para
atuar no Campus Universitário de JuaralMT, na Faculdade de Educação e Ciências Sociais Aplicadas, em 2014.
Periodo de Inscrições, 10103/2014 a 31/12/2014
QuantitatiVO de vagas: 03 (três) + CR.
Remuneração de R$1.837, 17 ate R$ 4.225,46
O Editai completo esta disponivel aos interessados no slte da UNEMAl no hnk http/lwww.unemat.brlseletlvos
CâcereslMT: 21 de Janeiro de 2014
Lory Hack de Jesus
PreSidente da Comissão

EXTRATO DE EDITAL DE PROCESSO SELETIVO
UNEMAT - Edital n' 100/2013

,A.Ur1lVerSldada do Est3do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais torna publica a abertura de Iflscnções no
Processo SeletiVO de Provas e Titulas, destinado a contratação temporaria de professor da educação superior para
a!U3r na Faculdade de linguagem e Zootecnia no Campus Universitàrio de Pontes e lacerda/MT
Perlodo de inscrições: 03102/2014 a 14/02/2014
Quanlllallvo de vagas 08 (OitO)+ Cadastro de Reserva
Remuneraçao de RS 1,837,17 ale R$ 4.225,46
VigênCia da contratação. de 10/03/2014 até 31/12/2014
O Edllal completo está dlsponivel aos interessados no site da UNEMAT, no lir.k hlto:l/www.unemat.brlseletlvos
Cáceres/Me 21 de leneiro de 2014
Tatlam Botme Pires
PreSidente da Coml'ssão

ticial
JUCEMAT

Art. 5~- Registrada e pUbhcsda, cumpra~se.

CUlaba~MT, 20 de Janello de 2014
.... " ,- --......•..•.

..hJ.z.j.·.ROIll!RTo ?ERO
Pr~,ifNI!11) •JUCE1~AT

JUNTA COMERCIAL

PORTARIA N. 002/2014

o PreSidente da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, no uso de suas atnbulções

legais, atendendo o que dispõem as leiS, Decretos e Regimento Interno que regem esta autarqUIa

CONSIDERANDO que a Junta Comercial do Estado de Mate Grosso, denominada

de JUCEMAT, autarquia com personalidade luridlca propria. Vinculada tecnicamente a Secretaria da Micro e Pequena

Empresa / Departamento de Registro Empresanal e Integração - OREI nos termon das segUintes Leis: Lei Federal nO

8.934 de 16/11/1994, regulamentada pelo Decreto Federal n.' 1.600 de 30/0111996, e Lei Federal n.'12792 de 28/03/2013

e admlnistrativamenle a Secretaria de Indústria, ComerCIO, Minas e Energia, nos termos das segUintes leiS: lei Estadual

n.'s 2.858 de 09/1011968, regulamentada pelo Decreto Estadual n. 795 de 27/12/1966, l eí Estadual n.'8.403 de 22/12/2005,

regulamentada pelo Decreto Estadual n.06.989 de 23/01/2006, e Lei Estadual n.O3.875, de 03/01/2013 regulamentada pelo

Decreto n.~1.560, de 15/0112013, tendo por finalidade as funções executoras e administradora dos serviços de regls,tro

publico de empresas mercanlls e atiVidades afins no Estado de Mato Grosso.

CONSIDERANDOo que preceitua a lei Complementar n0112, de 1° de Julho de 2002 que l~lSlltUIo Codlgo de Etica FunCionai

do Servidor PúbliCOCivil do Estado de Mato Grosso e o Decreto nO 1.955, de 11 de outubro de 2013 que mstitul o Sistema de

Gestão de t.tlca Pública da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e da outras prOVidênCias.

R E S O L V E:

ArUO ~ Instaurar a Comlssãod-a J:llca desla Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT

Ar!. 2° ~ Designar para compor a referida comissão os ~eguln\es serVidores do quadro permanente desta

AutarqUia, conforme CI n0005/2014 da Secretaria Geral, datada de 17/01/2014.

Membros Eletivos

Nomes Matricula

enner langner da S!I~a 225793

eide JeaneAlves Cunha 225419

225725drieh Campos de Arruda

Membros Suplentes

225439

Nomes Matricu!a

Rene Borges de Souza 225813

arcos Paulo Silva Oliveira 225360
Evanete Ribeircde Magalhães FigUeiredo

Art 3° ~Os Membros componentes desta ComIssão de Etica, terão mandato de 3 (trés) anos, contados

a partir da data da pUblicação desta Portaria

Art. 4° - Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação no Oiario Oficial e revoga as diSpOSições

em ContrariO

INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO

EXTRATO DO CONTRATO 08/2014

(PROCESSO N° 45450/2012 - 544723/2013

Contratante: INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO -INTERMAT

Contratado: SUZELEI DE CASTRO FRANÇA

Objeto: Aquisição de Terrôs de Dominio do Estado de Mato Grosso nos Termos Processo de

Regularização de Ocupação n° 4545012012 e Processo Licitalório n° 544723/1013.

Valor do contrato: R$ 283.448,84 (Duzentos e oitenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito

reais, oitenta e quatro centavos). à vista, O contratado pagará ao contratante, o valor à vista, no

prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

Assinam: pelo INTERMAT seu Presidente Afonso Dalberto e SUZELEI DE CASTRO FRANÇA

contratado.

Cuiabá/MT, 22 de janeiro de 2014.

GQV!d<NQ 00 ESTADO DE MATO GROSSO
S ••,;r~:a"n d~ Adm,nislfaç:!o Imprerls<> Of,e".1
11" t U f" 0'1.1\ I,} I C Itqu e <l qui p ai a Vf: I ill C~ I i'I as 51 ri ti I U I a

AFONSO DALBERTO

Presidente -INTERMAT
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IMPRENSAOFICIALDEMATOGROSSO

SUPERINTENDÊNCIA DA
IMPRENSA OFICIAL00

ESTADO DE MATO GROSSO

E·MAIL PARA PUBLICAÇÃ.O
pl~l)li ca@iQmat,mt.go .•..br

p ubli c<iéao@ióm:at.mt.go'v'.br

ATENDIMENTO COMERCiAI..
Das 9:00 lis às 17:00 ')5

FONE: 165~ 3613 - 8000

Data de publicação:
Matéria nO :
Diário Oficial nO :

05/02/2014
639161
26226

OFICINA DA PALAVRA CONTRATO 001 2014 secretario

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE CONTRATO N° 001/2014/SECOPA
PROCESSO: 671411/2013/SECOPA INEXIGIBILIDADE N°
001/2014/SECOPA
PARTES: Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA e
Oficina da Palavra Ltda.
OBJETO: Contratação de empresa de consultoria estratégica em comunicação
VIGÊNCIA: 07 (sete) meses.
DATA: 23/01/2014.
FORO: Cuiabá - MT

•Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial

https;1 /www.iomat.mt.gov.br/imprimir.htm7id =639161&edUd=3617

06/02/1409:S1
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oficinadapalavra

Proposta de Consultoria Estratégica
À Secretaria Extraordinária da Copa - SECOPA/MT
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oficinadapalavra
A agência

Criada em junho de 2000, a Oficina da Palavra reúne um grupo de
profissionais altamente qualificados e com expertises variadas para ajudar
empresas e instituições na tarefa de implementar estratégias de
comunicação eficazes.

A Oficina oferece soluções personalizadas e adequadas à realidade do
cliente, com propostas sob medida para cada necessidade. Assim,
empresas e organizações podem enfrentar com segurança as armadilhas
da chamada era da informação. E, principalmente, ver como ela pode
contribuir para enriquecer sua organização.

Oficina da Palavra. Lugar de transformação!

Assessoria
de Imprensa

Consultoria
EstratégicoTreinamentos

Produtos
Editoriais

Principais serviços

• Assessoria de imprensa
• Publicações impressas e eletrônicas
• Consultoria estratégica de comunicação e marketing
• Análise de impacto de mídia e auditoria de imagem
• Organização de eventos
• Treinamentos em comunicação (media training, simulação de crises,

formação de multiplicadores)
• Produção de relatórios jornalísticos
• Comunicação interna / Endomarketing
• Programas de relações públicas
• Serviços online / Conteúdo para WEB
• Gerenciamento de crises
• Análise de mídia para prevenção e gerenciamento de crises
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oficinadapalavra

Unidade de Treinamentos

A Oficina da Palavra é a primeira agência de comunicação do Brasil a
possuir uma unidade de negócios, especializada em treinamentos de
porta-vozes de entidades públicas e privadas. Nossos cursos são:

• Media Training
• Treinamento de crises de imagem
• Treinamento para estrangeiros sobre a mídia brasileira
• Treinamento para imprensa sobre órgãos públicos ou instituições

privadas
• Reciclagem para assessorias de comunicação
• Treinamento sobre endomarketing e comunicação interna
• Programa de Conscientização em Comunicação

Consultoria Estratégica - Metodologia GiC

A Consultoria Estratégica em Comunicação da Oficina da Palavra nasceu
em 2010, a partir da necessidade de integração da comunicação ao
planejamento estratégico de corporações, entidades e instituições. A
partir disso, desenvolvemos a GiC - Gestão Integrada à Comunicação,
metodologia exclusiva da Oficina.

A metodologia é baseada no Balanced ScoreCard (BSC).O pilar principal da
GiC é garantir o desenvolvimento de um plano de comunicação associado
adequadamente aos objetivos de gestão, com vistas ao alcance dos
resultados esperados pela instituição/empresa.

O primeiro passo da GiC é estudar o planejamento estratégico da
organização ou os objetivos da gestão. Isso será o guia para as demais
fases. O segundo passo são as pesquisas com os públicos-alvo prioritários
para produzir o diagnóstico de imagem.

Após os diagnósticos, a metodologia pode ser aplicada de duas maneiras:
a. Participativa, onde o planejamento de comunicação é desenvolvido
junto com os gestores da organização em workshops, ficando a cargo da In
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oficinadapalavra
Press Oficina formatar, editar e complementar os conteúdos leva
submeter a aprovação do cliente.
b. Consultoria externa, onde a Oficina da Palavra e o cliente criam um
comitê de comunicação para validar cada etapa da consultoria.

A GiC pode ser bem aproveitada, especificamente, nos seguintes cenários:
1. Na identificação da imagem da organização perante seus públicos
mais estratégicos;
2. Na construção de discursos para públicos estratégicos com vistas ao
alcance de objetivos;
3. No auxílio da implantação de planejamentos estratégicos com a
contribuição da área de comunicação;
4. Na construção de planos de comunicação eficientes, adequados e
alinhados ao planejamento estratégico da organização;
5. Na elaboração de Políticas de Comunicação.

A Consultoria Estratégica de Comunicação da Oficina já aplicou a
metodologia GiC em organizações de caráter privado, entidades de classe,
governo das três esferas - municipal, estadual e federal , e órgãos do
Judiciário.
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CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE CONSULTORIA
ESTRATÉGICA EM COMUNICAÇÃO PARA REALIZAÇÃO
DE UM TRABALHO DESTINADO A IDENTIFICAR A
ATUAL IMAGEM DO GOVERNO DO ESTADO DE MATO
GROSSO E DA CIDADE-SEDE CUIABÁ NA COPA DO
MUNDO DE 2014, CONSTRUÍDA JUNTO AOS
PÚBLICOS DE INTERESSE.

Secretaria Extraordinária da Copa - SECOPA/MT

Brasília, 20/11/2013.

Apresentação

Apresentamos a presente proposta em atendimento ao termo de
referência da Secretaria Extraordinária da Copa para contratação
de empresa especializada em consultoria estratégica de
comunicação.

Objeto

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA ESTRATÉGICA EM
COMUNICAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE UM TRABALHO DESTINADO
A IDENTIFICAR A ATUAL IMAGEM DO GOVERNO DO ESTADO DE
MATO GROSSO E DA CIDADE-SEDE CUIABÁ NA COPA DO MUNDO
DE 2014, CONSTRUÍDA JUNTO AOS PÚBLICOS DE INTERESSE.

Objetivo do trabalho (de acordo com o TR)

a) Identificar as fragilidades e potencialidades do Estado de
Mato Grosso e da cidade de Cuiabá frente à realização da
Copa do Mundo de 2014;

b) Elaboração de um plano de comunicação com vistas à
melhoria do posicionamento de imagem de Cuiabá junto aos
públicos de interesse, especialmente imprensa e formadores de
opinião nacionais e internacionais;

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



oficinadapalavra

DETALHAMENTO DOS PRODUTOS

1. Auditoria de Imagem - análise de mídia:
Monitoramento e elaboração de análise estratégica do
comportamento diário da imprensa nacional e internacional a
respeito da Copa do Mundo em Cuiabá e da atuação do Governo
do Estado de Mato Grosso, além de uma análise de cenário
político-econômico, a partir do clipping a ser fornecido pelo
governo.

Trata-se de um documento com interpretação e análise do
noticiário diário, com identificação de crises ou potencialidades
para atuação da Secopa. A análise também apresentará sugestões
para o direcionamento estratégico da assessoria de comunicação
frente ao noticiário. O envio ocorre de segunda a sexta-feira. Em
finais de semana e feriados, a análise será enviada no primeiro
dia útil seguinte.

2. Auditoria de Imagem - Relatório de Auditoria - relatório
mensal.

Mensalmente, será produzido um relatório com a consolidação do
período: temas mais relevantes, estratégias sugeridas e assuntos
que devem receber tratamento especial.
O que será avaliado:
- Imagem da Copa do Mundo em Cuiabá - SECOPA/MT
- Ações proativas de exposição a serem exploradas;
- Análise do desempenho dos porta-vozes;
- Dificuldades que os jornalistas enfrentam para obter informações
e produzir matérias sobre assuntos da Copa do Mundo em Cuiabá.
Formato de entrega: relatório mensal de exposição.

3. Auditoria de Imagem - pesquisa com jornalistas

Pesquisa com jornalistas (nacional e internacional)
Por meio de questionário, identificar a percepção que a imprensa
nacional e internacional têm sobre a Copa do Mundo em Cuiabá e
também sobre as potencialidades econômicas turísticas, esportivas
e de negócios do estado e do município. A pesquisa será realizada
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oficinadapalavra
com cerca de 10 jornalistas da imprensa nacional e
da imprensa estrangeira.
Formato de entrega: documento com a análise do resultado da
pesquisa com jornalistas.

4. Pesquisa com agentes externos

Por meio de questionário, identificar a percepção de diferentes
públicos de interesse da SECOPA nos segmentos de esporte,
negócios, turismo e política, de forma a identificar a percepção que
têm sobre a atuação da SECOPA e as potencialidades para a
realização da Copa do Mundo em Cuiabá e os legados da realização
desse grande evento. Serão ouvidos até 10 representantes de
instituições públicas e/ou privadas selecionadas pela Secopa.
Formato de entrega: documento com a análise do resultado da
pesquisa com agentes externos.

5. Diagnóstico de Imagem

A partir das informações coletadas na auditoria de imagem e nas
pesquisas com jornalistas e outros públicos externos de interesse
da SECOPA, realizar o cruzamento de todas as informações e a
identificação dos aspectos mais relevantes apresentados pelos
públicos consultados. Ao comparar, é possível avaliar mais
adequadamente o peso existente ou necessário a cada um dos
pontos destacados separadamente.
É a partir desse cruzamento que são formados os principais pontos
de análise e de debate para a produção do planejamento de
comunicação. A consolidação do diagnóstico se dará de forma
participativa, com a contribuição da SECOPA.
Formato de entrega: documento "Diagnóstico de imagem".

6. Plano de Comunicação

o Plano de Comunicação é um documento que servirá como diretriz
das ações a serem implementadas pela SECOPA diante do cenário
de Cuiabá como cidade-sede da Copa do Mundo de 2014. Esse
documento definirá todas as inciativas e ações a serem realizadas
no período de janeiro a dezembro de 2014, considerando o período
de pré, durante e pós-evento. O plano prevê:
• Definição da visão e missão e valores da comunicação, além
do conceito, ambiente e método.
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oficinadapalavra
• Fazer análise SWOT (fortalezas, fraquezas,
ameaças)
• Identificação das necessidades de comunicação.
• Definição dos públicos-alvo, dos objetivos de comunicação,
das mensagens de comunicação, também com base nos
diagnósticos.
• Encaminhamento de diretrizes do plano a partir das
necessidades e dos diagnósticos.
• Definição de estratégias, metas, ações e ferramentas de
medição de resultados.
• Ações de comunicação de Relações Públicas, Assessoria de
Imprensa, Eventos, Mídias Digitais etc.
• Definição de porta-vozes e da política de porta-vozes.
• Proposta de cronograma de ações, considerando o período de
12 meses.
Neste documento, são definidas as estratégias necessárias para
cada uma das diretrizes de comunicação da SECOPA. Por sua vez,
devem ser elaborados, em detalhes, as táticas de cada uma das
estratégias, com período de início ou lançamento, prazo de
preparação, áreas envolvidas, materiais e recursos físicos
necessários.
Formato de entrega: documento "Plano de Comunicação".

7. Plano de Gestão de Crise

A partir das fragilidades e dos potenciais focos de crise identificados
no diagnóstico, desenvolver um plano de ação específico para
prevenir e gerenciar as potenciais crises a serem geradas no
cenário da realização da Copa do Mundo de 2014 em Cuiabá. O
monitoramento diário da cobertura da imprensa será um elemento
fundamental para o desenvolvimento das estratégias a serem
implementadas. O plano de crise prevê:
• Cenário com os assuntos que são potenciais ou de crises já
instaladas em tornos dos mais diversos assuntos (andamento das
obras, destinação do dinheiro público etc);
• Definição de posicionamento reativojproativo para cada um
dos assuntos;
• Desenvolvimento de Q&A para cada um dos temas;
• Definição de mensagens e contra mensagens;
• Definição do comitê de crise - membros a serem definidos
pela SECOPA;
• Treinamento dos porta-vozes para responder a cada um dos
temas críticos; .
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• Definição da política de porta-vozes;
• Definição da equipe a integrar o gabinete de
treinamento dos mesmos;
O plano de crise a ser implementado neste produto é genérico. Para
situações novas (à parte do plano) e emergenciais podem ser
projetados novos planos de ação específicos.

8. Treinamento - alinhamento de mensagens

Capacitar os porta-vozes da SECOPA para entrevistas à imprensa
brasileira e estrangeira. Promover a sensibilização desses porta-
vozes acerca da atuação da imprensa em cobertura de Copa do
Mundo, que é um cenário diferenciado da cobertura rotineira. Nesse
contexto, o programa do treinamento deve contribuir para envolver
lideranças, aprimorando posicionamentos e conteúdos da
institu ição.

• Dinâmicas de entrevistas
Bancada ou estúdio de TV - O participante concede

entrevista, incluindo conversa preparatória e a própria gravação. O
participante só fica sabendo do tema na hora da entrevista. As
entrevistas deve ser simuladas por profissionais da mídia esportiva.
• Entrevistas para mídia impressa e rádio
A entrevista de mídia impressa (o exercício também é de simulação
para mídia digital) e de rádio é feita por profissional que atua no
meio. Em uma hora as entrevistas devem estar concluídas. A
entrevista de rádio é seguida da avaliação. As entrevistas são feitas
por telefone.
• Avaliação
Todos os laboratórios de TV, rádio, jornais e internet contam com
avaliações de profissionais com experiência nessas mídias.

Carga-horária: 8h
Participantes: até 12 alunos
Instrutores: 3 instrutores

9. Coordenação da execução dos planos
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• Acompanhamento da implementação das ações prevTstâ~s'~
Planejamento e supervisão de todas as atividades de comunicag
externa;
• Distribuição e acompanhamento diário das demandas de
comunicação;
• Reuniões periódicas com a SECOPA para validação das ações
de comunicação externa;
• Coordenar o atendimento à imprensa nacional e estrangeira;
• Identificar e criar oportunidades para publicação de
reportagens com pautas positivas sobre projetos, programações e
ações do Governo do Estado de Mato Grosso para Copa do
Mundo;

CUSTO

Para realizar os serviços descritos neste orçamento, a Oficina da
Palavra fará jus à remuneração total de R$ R$ 597.609,00
(quinhentos e noventa e sete mil, seiscentos e nove reais)

Abaixo o cronograma de pagamentos, de acordo com o
cronograma de entrega de produtos estabelecido no termo de
referência:

Mês Serviço Valor
Janeiro/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00
Auditoria de Imagem - Pesquisa com a imprensa R$ 20.000,00

Auditoria de Imagem - Pesquisa com agentes externos R$ 20.000,00
Treinamento - Alinhamento de mensagens R$ 24.750,00

Total: R$ 109.350
Fevereiro/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00
Di~Knóstico de Imagem R$ 55.400,00

Planejamento de Comunicação Integrada R$ 53.959,00
Plano de Gestão de Crise R$ 29.300,00
Total: 183.259,00

Março/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00
Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00

Total: R$ 44.600,00
Abril/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00
Coordenação da Execução dos Planos R$ 20.500,00

Total: R$ 65.100,00
Maio/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00
Coordenação da Execução dos Planos R$ 20.500,00

Total: R$ 65.100,00
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Junho/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,01(r
Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,0 ~

Coordenação da Execução dos Planos R$ 20.500,00
Total: R$ 65.100,00

julho/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00
Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00

Coordenação da Execução dos Planos R$ 20.500,00
Total: R$ 65.100,00

Valor total do contrato: R$ 597.609,00

VALIDADE DA PROPOSTA

60 dias.

Atenciosamente,

Patrícia Marins
Diretora
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Secopa

CI Nº 004/GS/SECOPA/2014 Cuiabá/MT, 15 de Janeiro de 2o'l)L~C c

À
Coordenadoria de Aquisições e Contratos

Nesta.

Senhora coordenadora,

Segue para conhecimento e providências o cronograma reajustado referente à proposta de consultoria

estratégica da Oficina da Palavra.

Mês Serviço Valor

Janeiro/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00

Auditoria de Imagem - Pesquisa com a imprensa R$ 20.000,00

Auditoria de Imagem - Pesquisa com agentes externos R$ 20.000,00

Treinamento - Alinhamento de mensagens R$ 24.750,00

Total: R$ 109.350

Fevereiro/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00

Diagnóstico de Imagem R$ 55.400,00

Planejamento de Comunicação Integrada R$ 53.959,00

Plano de Gestão de Crise R$ 29.300,00

Total: 183.259,00

Março/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de iluditoria mensal R$ 16.600,00

Total: R$ 44.600,00

Abril/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

St:c;etana EXnãord!nar:êI da Copa cio MUní:lO FIFA 2014-
Av. José rvlontelro de Figueiredo. 510
~j [)u:.FJe ce CrtXl;.3S ! /8043 ..300 Cuiaba/~J1T
~;!bforH~. ,~.()b 66 331:J 201A I www.rntnacopa.rntgov.br
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R$ 20.500,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal

Coordenação da Execução dos Planos

R$ 16.600,O~

\

Total: R$ 65.100,00

Maio/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

R$ 16.600,00Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal

Coordenação da Execução dos Planos

Total: R$ 65.100,00

R$ 20.500,00

Junho/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal R$ 16.600,00

Coordenação da Execução dos Planos

Total: R$ 65.100,00

R$ 20.500,00

julho/14 Auditoria de Imagem - análise de mídia R$ 28.000,00

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal

Coordenação da Execução dos Planos

Total: R$ 65.100,00

Valor total do contrato: R$ 597.609,00

Atenciosamente,

Cirlene Lopes
Assessora Especial 11

St::C(,f~tafid Extraon:i!nana d8. Copa do fv1undo F:n:"A 2014
;-\v.José Monteiro de r-:g,lelredo. 510
8 DtKjd\) (j(~ Caxias I l8043···300 CuiabéiM·j
'",i",fone + 55 El533í() 2014 ! www.rntnacopa.rnLgov.tJr

R$ 16.600,00

R$ 20.500,00
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TERMO DE REFERÊNCIA

SECOPA

2- TERMO DE REFERÊNCIA N!!:

I- INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

1- ÓRGÃO: SECOPA

4- Descrição de Categoria de Investimento:
( ) Capacitação

) Equipamento de Apoio

) Equipamento de TI

x ) Consultoria/ Auditoria/Assessoria

) Despesa de Custeio

) Bens de Consumo

) Serviços de Terceiros

3- Número da Unidade Orçamentária:

04103

5 - Unidade Administrativa Solicitante: Assessoria de Comunicação da Secopa

11- FUNDAMENTAÇÃO MíNIMA PARA CONTRATAÇÃO DO SERViÇO

1- Objeto sintético:

Contratação de empresa especializada em consultoria de comunicação, know-how em planejamento

estratégico de comunicação, com equipe multidisciplinar, para atender à Secopa em função da Copa do

Mundo Fifa 2014 na cidade-sede de Cuiabá-MT ..

Período de contratação: outubro/20 13 a julho/20 14.

2- Elenco dos itens:

Página 1 de 16
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SECOPA

contratação de uma empresa com experiência no atendimento à imprensa nacional e internacional, know-how

R$ 686.809,00

3-Justificativa Técnica para a Contratação:

A proximidade da Copa do Mundo de 2014 e dos eventos que a antecedem requer um serviço de consultoria

estratégica de comunicação que permita identificar potencialidades e fragilidades a serem trabalhadas no

posicionamento de imagem de Cuiabá como cidade-sede da Copa 2014. O objetivo é explorar todos os potenciais

midiáticos de Cuiabá nos segmentos de turismo, economia, negócios, lazer, cultura e esportes. Além disso, é preciso

estar preparado para as crises de imagem potenciais a serem vivenciadas, tendo em vista o andamento das obras, as

despesas e os investimentos públicos destinados. A Assessoria de Comunicação da Secopa já atua hoje com um forte

demanda local, exigindo repostas rápidas, organizações de coletiva e produção de releases, além do relacionamento

com FIFA e planejamento de ações específicas para evento, como o Centro Aberto de Mídia durante Mundial de

2014.

No dia 13 de junho do próximo ano Cuiabá será destaque ao realizar a sua primeira partida da Copa do Mundo FIFA

2014 TM, o maior evento esportivo do planeta, contando com transmissão de imagens para 214 países em 376 canais

que devem gerar uma audiência de 26,29 bilhões de espectadores.

Cada partida de futebol gera 400 horas de transmissão, pois a imprensa que cobre o evento faz diversas abordagens

sobre a cultura, economia e curiosidades das cidades-sede. Como Cuiabá terá quatro jogos, Mato Grosso somará

pelo menos 1.600 horas de exposição da mídia internacional, o que poderá fortalecer o turismo, atrair investimentos

para o Estado e propagar a história regional nos cinco continentes.

Para a execução dos serviços relativos à mídia do maior evento já realizado em Mato Grosso, é essencial a

Página 2 de 16
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eventos-teste no estádio, considerados extremamente relevantes pelos veículos esp

Desse modo, como é necessário identificar todas as potencialidades e fragilidades para embasarem um

planejamento antecipado de comunicação e um alinhamento das ações que serão realizadas para Copa do

Mundo, a contratação dessa empresa deve ser realizada com a máxima urgência.
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4. Especificação dos serviços

Subordinada ao setor de Comunicação da Secopa, a empresa contratada realizará um trabalho destinado a identificar

a imagem do Governo do Estado de Mato Grosso na Copa do Mundo de 2014 em Cuiabá (MT) construída junto aos

públicos de interesse com vistas a:

a) Identificar as fragilidades e potencialidades do Estado de Mato Grosso e da cidade de Cuiabá frente à

realização da Copa do Mundo de 2014;

b) Elaboração de um plano de comunicação com vistas à melhoria do posicionamento de imagem de Cuiabá

junto aos públicos de interesse, especialmente imprensa e formadores de opinião nacionais e internacionais;

Para o cumprimento dos objetivos acima listados, a empresa deverá dispor de uma metodologia capaz identificar

as soluções para melhorar a atuação midiática do Estado de Mato Grosso, diante dessa oportunidade em receber o

maior evento esportivo do mundo.

4.1 Dos Produtos:

4.1.1 Auditoria de Imagem

a) Análise de Mídia - Monitoramento e elaboração de análise estratégica do comportamento diário da imprensa

nacional e internacional a respeito da Copa do Mundo em Cuiabá e da atuação do Governo do Estado de Mato

Grosso, além de uma análise de cenário político-econômico, a partir do clipping a ser fornecido pelo governo.

Trata-se de um documento com interpretação e análise do noticiário diário, com identificação de crises ou

potencialidades para atuação da Secopa. A análise também apresentará sugestões para o direcionamento estratégico

da assessoria de comunicação frente ao noticiário. O envio ocorre de segunda a sexta-feira. Em finais de semana e

feriados, a análise será enviada no primeiro dia útil seguinte.
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SECOPA
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que construa estratégia de comunicação ampla para o reposicionamento. O mesmo va e para a identificação de

oportunidades, que permitam uma avaliação do cenário político nacional e internacional, em diferentes segmentos.

Formato de entrega: documento com a análise diária a ser enviada por email.

Prazo de entrega: diariamente (permanente).

b) Relatório de Auditoria - relatório mensal.

Mensalmente, será produzido um relatório com a consolidação do período: temas mais relevantes, estratégias

sugeridas e assuntos que devem receber tratamento especial.

O que será avaliado:

- Imagem da Copa do Mundo em Cuiabá - SECOPA/MT

- Ações proativas de exposição a serem exploradas;

- Análise do desempenho dos porta-vozes;

- Dificuldades que os jornalistas enfrentam para obter informações e produzir matérias sobre assuntos da Copa do

Mundo em Cuiabá.

Formato de entrega: relatório mensal de exposição.

Prazo de entrega: mensal (no décimo dia de cada mês)

c) Pesquisa com jornalistas (nacional e internacional)

Por meio de questionário, identificar a percepção que a imprensa nacional e internacional têm sobre a Copa do

Mundo em Cuiabá e também sobre as potencialidades econômicas turísticas, esportivas e de negócios do estado e

do município. A pesquisa será realizada com cerca de 10 jornalistas da imprensa nacional e 10 jornalistas da imprensa

estrangeira.
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SECOPA

A partir das informações coletadas na auditoria de imagem e nas pesquisas

externos de interesse da Secopa, realizar o cruzamento de todas as informações e a identificação dos aspectos mais

relevantes apresentados pelos públicos consultados. Ao comparar, é possível avaliar mais adequadamente o peso

existente ou necessário a cada um dos pontos destacados separadamente.

É a partir desse cruzamento que são formados os principais pontos de análise e de debate para a produção do

planejamento de comunicação. A consolidação do diagnóstico se dará de forma participativa, com a contribuição da

SECOPA.

Formato de entrega: documento "Diagnóstico de imagem".

Prazo de entrega: 30 dias após a finalização das pesquisas.

4.1.3 Planejamento de Comunicação Integrada

O Plano de Comunicação é um documento que servirá como diretriz das ações a serem implementadas pela SECOPA

diante do cenário de Cuiabá como cidade-sede da Copa do Mundo de 2014. Esse documento definirá todas as

inciativas e ações a serem realizadas no período de janeiro a dezembro de 2014, considerando o período de pré,

durante e pós-evento. O plano prevê:

Definição da visão e missão e valores da comunicação, além do conceito, ambiente e método.

Fazer análise SWOT(fortalezas, fraquezas, oportunidades e ameaças)

Identificação das necessidades de comunicação.

Definição dos públicos-alvo, dos objetivos de comunicação, das mensagens de comunicação, também com

base nos diagnósticos.

Encaminhamento de diretrizes do plano a partir das necessidades e dos diagnósticos.
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4.1.4 - Plano de Gestão de Crise

A partir das fragilidades e dos potenciais focos de crise identificados no diagnóstico, desenvolver um plano de ação

específico para prevenir e gerenciar as potenciais crises a serem geradas no cenário da realização da Copa do Mundo

de 2014 em Cuiabá. a monitoramento diário da cobertura da imprensa será um elemento fundamental para o

desenvolvimento das estratégias a serem implementadas. a plano de crise prevê:

Cenário com os assuntos que são potenciais ou de crises já instaladas em tornos dos mais diversos assuntos

(andamento das obras, destinação do dinheiro público etc);

Definição de posicionamento reativojproativo para cada um dos assuntos;

Desenvolvimento de Q&A para cada um dos temas;

Definição de mensagens e contra mensagens;

Definição do comitê de crise - membros a serem definidos pela SECaPA;

Treinamento dos porta-vozes para responder a cada um dos temas críticos;

Definição da política de porta-vozes;

Definição da equipe a integrar o gabinete de crise e treinamento dos mesmos;

a plano de crise a ser implementado neste produto é genérico. Para situações novas (à parte do plano) e

emergenciais podem ser projetados novos planos de ação específicos.

4.1.5 Treinamento - alinhamento de mensagens

Capacitar os porta-vozes da SEcaPA para entrevistas à imprensa brasileira e estrangeira. Promover a sensibilização

desses porta-vozes acerca da atuação da imprensa em cobertura de Copa do Mundo, que é um cenário diferenciado
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profissionais do jornalismo esportivo.

Operação de imprensa em megaeventos: estratégias de atendimento.

• Dinâmicas de entrevistas

Bancada ou estúdio de TV - O participante concede entrevista, incluindo conversa preparatória e a própria

gravação. O participante só fica sabendo do tema na hora da entrevista. As entrevistas deve ser simuladas por

profissionais da mídia esportiva.

• Entrevistas para mídia impressa e rádio

A entrevista de mídia impressa (o exercício também é de simulação para mídia digital) e de rádio é feita por

profissional que atua no meio. Em uma hora as entrevistas devem estar concluídas. A entrevista de rádio é seguida

da avaliação. As entrevistas são feitas por telefone.

• Avaliação

Todos os laboratórios de TV, rádio, jornais e internet contam com avaliações de profissionais com experiência nessas

mídias.

Ao final do treinamento é feita avaliação dos ministradores e entregue certificado de conclusão do curso a todos os

participantes.

Conclusões gerais

• No final do treinamento são reforçados os seguintes conceitos:

Estratégias para elaboração de mensagens-chave

A importância da assessoria de imprensa na definição de estratégias e intermediação de contatos com a imprensa

o uso indevido do off
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Acompanhamento da implementação das ações previstas no Planejamento e supervisão de todas as

atividades de comunicação externa;

Distribuição e acompanhamento diário das demandas de comunicação;

Reuniões periódicas com a SECOPA para validação das ações de comunicação externa;

Coordenar o atendimento à imprensa nacional e estrangeira;

Identificar e criar oportunidades para publicação de reportagens com pautas positivas sobre projetos,

programações e ações do Governo do Estado de Mato Grosso para Copa do Mundo;

Coordenação do Centro Aberto de Mídia (CAM), em Cuiabá (MT), para imprensa não credenciada pela Fifa.

Programação do Centro Aberto de Mídia inclui realização de entrevistas coletivas, oferecimento de pautas

(economia, cultura, gastronomia, turismo, meio ambiente, oportunidade de negócios etc), agendamento de

entrevistas de interesse do Governo do Estado de Mato Grosso e city tour com grupos de jornalistas.

5. Cronograma de entregas dos produtos

Página 9 de 16

&,um"""'l Ex!ri!l<l\(I!irl.'!%\1iI ~ t~ ® ~,1lirnlQ~fJiA 2-1)14
~i~à>kI~, 5;1(1

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



SECOPA

Fls. __

5.1 FASEl

Novembro e Dezembro /2013

Auditoria de Imagem - análise de mídia (permanente)

Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal (permanente)

Auditoria de Imagem - Pesquisa com a imprensa

Auditoria de Imagem - Pesquisa com agentes externos

Diagnóstico de Imagem

Treinamento - Alinhamento de mensagens

Janeiro /2014

• Auditoria de Imagem - análise de mídia (permanente)

• Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal (permanente)

Planejamento de Comunicação Integrada

Plano de Gestão de Crise

Fevereiro a julho/2014

• Auditoria de Imagem - análise de mídia (permanente)

• Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal (permanente)

• Coordenação da Execução dos Planos (permanente)
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- Estrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)

6. EQUIPE PARA PRESTAÇÃO DO SERViÇO/PRODUTO

Auditoria de Imagem - Um jornalista sênior e dois profissionais de comunicação pleno bilíngues. Esses profissionais

devem ser disponibilizados durante todo o período da vigência do contrato, já que as atividades por eles

desenvolvidas são de caráter permanente.

Diagnóstico de Imagem - Um profissional de comunicação sênior.

Treinamento para alinhamento de mensagens - três instrutores (sendo dois especialistas em Media Training e um

especialista em TV e rádio).

Planejamento de Comunicação Integrada - um profissional de comunicação máster, um profissional de comunicação

sênior e um profissional de comunicação pleno.

Plano de Crise - um profissional de comunicação máster, um profissional de comunicação sênior e um profissional de

comunicação pleno.

Coordenação da execução dos planos - um profissional de comunicação máster bilíngue, três jornalistas de

comunicação sênior bilíngue, dois profissionais de comunicação pleno bilíngue, um profissional de comunicação

júnior bilíngue.

7. CUSTOS NÃO INCLUíDOS

- Desenvolvimentos de canais e operação de mídias digitais e redes sociais;

- Desenvolvimento e produção de press kits e brindes para os jornalistas;

-Fornecimento de estrutura de produção (projeto gráfico e layout de peças e ambientação do CAM)

-Fornecimento logístico do CAM (segurança, limpeza, alimentação, etc)
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fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante;

10.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto será interpretada como não existente ou já

incluída nos preços, não podendo a Contratada pleitear acréscimo após a entrega das Propostas;

10.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em

virtude de penalidades impostas à CONTRATADA,ou inadimplência contratual;

10.4. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da obrigação.

10.5. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA;

8- Forma e Prazo de execução:

8.1. O serviço será realizado de novembro de 2013 a julho de 2014;

8.2. A contratada deverá enviar relatórios mensais de atividades, como critério de pagamento e acompanhamento

dos serviços prestados, conforme Anexo I;

8.3. O cronograma de execução e entrega dos produtos são listados no presente projeto básico.

9 - Local de execução:

A prestação dos serviços demandará presença de profissionais tanto nas dependências da Secopa, em

Cuiabá-MT, quanto nas dependências da contratada em Brasília e/ou no Rio de Janeiro.

10 - Do Pagamento:

10.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada mediante ordem bancária a ser

depositada em conta-corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo com a Instrução Normativa

001/2007 SAGP/SEFAZpublicada no DOE de 25/05/2007 (página 32), após a apresentação da nota fiscal!
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estadual ou por empresas especializadas.

12 - Obrigações da Contratante:

12.1 cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

12.2 comunicar à contratada as orientações acerca dos produtos e serviços;

12.3 fornecer e colocar à disposição da contratada os elementos e informações que se fizerem necessários à execução

dos produtos e serviços;

12.4 proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços;

12.5 notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do

contrato;

12.6 notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua

responsabilidade;

12.7 efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

12.8 A contratante poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da contratada quanto ao planejamento e à realização

dos produtos e serviços contratados. Para tanto, a contratante poderá realizar auditagem nos produtos e serviços

prestados, sem ônus para a contratada, por meio de servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo
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13.7 A empresa contratada deverá assinar Termo de Compromisso relativo a confidencialidade e sigilo, conforme

13. Obrigações da contratada

13.1 realizar os produtos e serviços relacionados com o objeto do contrato de acordo com as especificações

estipuladas pela contratante;

13.2 realizar os produtos e serviços mediante demanda da contratante e obter sua aprovação prévia, por escrito,

antes de iniciar serviço ou de assumir despesa relacionada com o contrato;

13.3 tomar providências, de imediato, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um

ou mais produtos e serviços, mediante comunicação da contratante, respeitadas suas obrigações pelos serviços

realizados e produtos entregues até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria contratada ou

por seus prepostos;

13.4 comprometer-se a não veicular publicidade ou informação acerca das atividades objeto do contrato sem prévia e

expressa autorização da contratante;

13.5 prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam,

independentemente de solicitação;

13.6 manter, por si e por seus prepostos, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, irrestrito e total

sigilo sobre:

* os assuntos de interesse da contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em decorrência da execução

do contrato;

* os produtos gerados no decorrer dos trabalhos e as informações, os dados, os documentos e outros elementos

utilizados na realização do contrato, vedado o seu uso ou divulgação a terceiros, ainda que parcial, sem prévia e

expressa autorização da contratante.
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14- Das Sanções:

14.1. Poderão ser aplicadas pela SECOPA,se for o caso, à empresa Contratada, as seguintes sanções:

a. Advertência;

b. Multa de 2% do valor atualizado do Contrato;

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante à

SECOPA;

e. Nos casos de inexecução parcial do serviço, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da

parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil.

f. Nos casos de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por cento) incidentes sobre o

valor da ordem de serviço.

14.2. A reabilitação da empresa será reconhecida, sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.Programação Orçamentária:

Órgão/entidade: SECOPA- Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA2014

Fonte:

Projeto Atividade:
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Aprovação:

Maurício Souza Guimarães
Secretário Extraordinário da Copa do Mundo FIFA2014
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NAlUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLODEAUTORIZAÇÃODEUSO
PRESTAÇÃO DE SERViÇO 353140022469237 - 25/07/2014 09:41
INSCRiÇÃO ESTADUAL IINSCRICÃO ESTADUALDOSU8ST.TRI8 1 CNPJ
0741223900100 03.930.917/0001-83
DFSTlNATARIO/IlEMETENTE.. _. -
SOECR~o~~IRLIA EXTRAORDINARIA DA COPA DO MUNDO FIFA 2014/ SECOP lÕ;~/507.415/0032-40

DATA DA EMISSÃO

25/07/2014
eNDEREÇO BAIRRO/DISTRITO rEP DATA. DE ENTRADA/SAlDA

AV. JOSE MONTEIRO DE FIGUEIREDO, 510- DUQUE DE CAXIAS 78045-800
i\IUNIClPIO FONE/FAX 1U

MT
j'NSCRICÃO ESTADUAL HORA DE ENTRADA/SAlDA

Cuiaba

FATtIRA

OUTROS

(',i.I ('lIl O DO IMPOSTO-
H-\SE DE CALCULO DO ICMS IVALORDOICMS IBASEDECÀLCULODO ICMSST J VALORDOICMSST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VALOR DO fRETE l VALORDOSEGURO IDESCONTO II OUTRASDESPESASACESSORIAS J VALORDOIPI VALORTOTALDANOTA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.100,00

TR!\NSPORT!\DOR/VOLlIMES TRANSPORTADOS
R/\l.Â.O SOCIAL J FRETEPORCONTA 1CODIGOANTT IPLACADOVEICULO UI' CNPJ/CPF

9 - Sem Frete
ENDEREÇO 1MUNICiplO UF INSCRiÇÃO ESTADUAL

(HJ,\NT1DADE 1ESPECIE IMARCA INUMERAÇÃO lPESO8RUTO IPESOLIQUIDO

nADOS DO PRODUTO/SERViÇO

CODfGO DESCRiÇÃODOPRODUTO/SERViÇO NCM/SH CST CFOP UNJO VLR. UNIT VLR, TOTAL 8C ICMS VLR ICMS VLR IPI
ALlQ AUOQTD ICMS IPI

005 CONFORME CONTRATO 99 6933 UN 1,0000 65 100.0000 65.100,00
CONTRA TO N° 00 1/2014/SECOPA - PROCESSO
ADl\lINISTRATIVO N° 671411/20J3/SECOPA
IRRF 1.5%

CALCl!LO DO ISSQN
t",:-:;CRIÇÃO MUNICIPAL VAI.ORTOTALDOSSERViÇOS BASEDECALCULODO ISSQN VALORDOISSQN

65.100.00 65.10000 000o
DAnos ADICIONAIS

,'!\DCS PARA [lE:FÓ,~TIO: BANCO DO BR-'ISIL 1001: AGÊNCIA:
;rl~~!-X l:/C: Q.235-5.

I\!FOHMAÇÓES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

:(I':,T:RENTE .'10 MES DE JULHO: AUDITORIA Df, IMAGE!1 - At\ÁLISE DE

;~t[lTl\ R$ :'8.000,00 - AUDITORIi'. DE IMAGEM - RELAT(lRIO ClE

'".'JrJITOET"'" MEi'lSAL R$ 16.600,00 - COOEDENAÇAO DA EXECUçAo
i{):~ P;..;'-.NOS R$ :0. ~)OO,00.
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1~1(!1H1\10S Dl· OI l<li" \ DA 1'/11AVIV\ L1Dl\ OS I'IWDiJ'IOS/-;ERV!(OS ('QNSI A..••••TL:S DA NOTÁ !-'!SrÁL INDICADA AO LADO NF-{'

N° OOO.O~ü,(l1L ._._,_._
1),\ I' ,\ 1)1=.RF..('I!lm.IENTO jIDENllFlCA('AO EASSINATURADO RECEllF.DOR

• I~SERIL I ". , ni" jl 1

",,"" 'N.w~ ,'.','~.-_,,"',~_'N., ·'ms.'Á,,,",,,-~,==',_,_,w.~,'<W~"",M·"""'·"''''''~·M.~ . """,'C,'.v-.'. .,., .~~" ',< .--_'.~.w.""'_,~,"'''~ ""•..._"~.'.,"'"•.','"',~"".,,.,., ..~,"",,',.. ·,.~,,'·'o,,-.v ......,,' ....... ""._.,... ..•~. .. "' •..'" -",,-,,,,,,,.,-.,",,,,,,, IMY'-~',.,-,,,, '. . ;
DANFE

ifllrnlí'iillllmlmlljIU.I~ÍllilliillmDocumento Auxiliar da Nota
OFICINA DA PALAVRA LTDA Fiscal Eletrônica

O- Entrada GJI •Saída lCHA VE I)f. ACESSO I
53 I 4 0603 9309 1700 OI83 5500 1000 0000 3 I 16 0000 1301

SIIS QI) 06 CONJ A BL E SLS 919, 922 E. 923 - - ASA SlIL,
N° 000.000.031

Consulta de autenticidade no portal nacional da
Brasilia, 1)1:- CEP: 70322915· Fone/Fax: 6130499550 SÉRIE: 1 NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no sitc
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N,\ rt!RE/A 1).\ OPERA('\O PROTOCOLODE AUTORIZAÇÃO DEUSO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 353140018919520 - 25/06/2014 08:37
INSCRI(';\O EsrADUAL IINSCRiÇÃOESTADUAL DOSUBST TRIB. ICNPJ
0741223900100 03.930.917/0001-83
UESTlNATARIO/REMETENTE

SECRRÊ'?f~IRLIA EXTRAORDINARIA DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 1 SECOP lO3~~Õ7.415/0032-40
DATA t)A EMI~Sr\O

25/06/2014
f ~OUU:(O BAIRRO/DISTRITO

178045-800
DATA D~ ENTRAI)A/SAILM

AV. JOSE MONTEIRO DE FIGUEIREDO, 510- DUQUE DE CAXIAS

\Tt,~ICIPI() FONE/FAX I u
MT

1 INSCRiÇÃOESTADUAL HORA DF. ENTRAI)MSAIDA

Cuiaba

FATURA

OUTROS

cAI CULO 00 IMPOSTO"
n;\ST: DE CALCULO DO 1('\15 I VALORDO I('MS 1BASEDE CÁLCULO DO leM!; ST I VALOR no ICMSST VALOR TOTAL DOS I'R()DUIO$

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
v !\I.or~ f>O FRFTF I VALOR DOSEGURO 0,001 DeSCONTO

iOUTRASDESPESASACESSÓRIAS I VALOR DO 'PI VALOR TOTAL DA NOTA

0,00 0,00 0,00 0,00 65.100,00
TRANSPORTAOOR/VOLliMES TRANSPORTADOS
HAI..\O SO('II\L 1fRETE PORCONTA 1CÓDIOOANTI IPLArA 00 vEicuLO UF CNI>.II('PF

9 - Sel11 Frete
I'Nnr'RF('O J MUNICIPIO UF INSCRiÇÃO ESTADUAL

()IJ·\'\lTIDi\I)t- 1l'SPEClE IMAllCA INUMERACÃO IPESOBRUTO IPESOI.IQUII)O

IHI)OS DO PRODliTO/SERVI('O

('O1l1(,0 CST CFOP UNID OTD VLR. UNH. VLR, TOT,l,L BC ICMS
ALIO AI.I(,l
lC~~ II~IDESCRI,Ao DOPRODUTO/SERViÇO

1.0000 65100.0000 65.100,00

VLR, 1('r'l.1Sr-..CM!SH

6933 UN

V1.R IPI

O()~ CONFORME CONTRATO
CONTRATO WOOI/2014!SECOPA· PROcESSO
ADMINISTRATIVO N" 671411/2011/SEcOPA
IRRF !.5%

CAL( l'LO 00 ISSQN
I~S(,RI(ÂO MUNICIPAL VALORTOTAL DOSSERVI("OS BASEDF.CAleCULODO ISSON VALOR DO ISSON

65.100,00 65.100,00 O 00o
OM>OS ADICIONAIS

AUD.:TORIA DE Ti".AGE;~1 - i\N.",USE DE

INFOI~"'IA('ÓES COM!)I ,F.MENl AIU.:.S

~~·L'.r,';';hl~Hl'F ,J.\n t1Ê8 rlF.; ,:rUNHC:
RESERVADO AO FISCO

:! ; i.::\ i-<:;i 'H.(H)::,ÜO - A(}fjITOr~rA DE IMAGEM - RI~L;\T()S.T() DE
\1 in T'1'()Rl,l, t>1f.::N:;}I,l, HS 1 fI. 600,00 - COOHnf::NAçp.O jJ ..•"l, EXECUÇÀ0

l'LhNClS K$ :0.500/00.

lli\:)()~; ~'P.P..A [;[PÓSTIO: 3)~NCO [JO BRJ;SIL 1(101) .;;GÉNCL~~:
'~':--:-< : (l. --,~)_~,.
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IDISN rJFICA(ÃO E I\SSINA IURA DU RECEBEDOR.

NF-<R, ( I IH';",l()S nUlFIClN:\ DA PALAVRA l.TIM OS PROIH!TOS/!,:If:RV!(OS C'O)\;Sl'ANTES DA NOTA FiSCAL INDICADA AO LADO

N° OOO.OO().02~,

SÉRIE: I

CONTROLE DO FISCODANFE

111111111111111111111111111111111111111111111111
OFICINA DA PALAVRA LTDA

Documento Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrõnica

O - Entrada 1.1
l-Saída ~

N° 000.000.022
SÉRIE: t

Página I de t

CHAVE nE ACESSO

53140503930917000183550010000000221600001309

SIIS QO 06 CON.J A BL E SLS 919, 922 E, 923 - - ASA SlIL.
Brasilia, OI' - CEI): 70322915 - Fone/Fax: 6130499550

Consulta de autenticidade no portal nacional da
NF-e www.nfe.tàzenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

PROTO('OLO DE AUTORIZA,ÃO DE uso
353140015656400 - 27/05/2014 09:46

ESTADUAl. DO SUBST TRIB ("NrJ

03.930.917/0001-83
I>FSTI:-"ATARIO/REMETFNTE.. -
SEC\R~T~·R·IAEXTRAORDINARIA DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 / SECOP lO3~~Õ7.415/0032-40

DATA DA EMISSAo

27/05/2014
] '''JI)HH::,('O BAIRRO/DISTRITO

1~8045-800
DATA D~ ENl'l~i\DAJSAlDfI

AV. JOSEMONTEIRO DE FIGUEIREDO, 510- DUQUE DE CAXIAS
Ml,NI('IPIO FONE/FAX 1U

MT
llNscRleÃo EST.'DlJAL HORA I)[~ t::NTRI\DAI~"!DA

Cuiaba
(,.\TIIRA

OUTROS

(\1 ClII o DO 1~1POSTO
HA<';l, DE CALCUl.O no ICMS 0,00 IVALOR DO ICMS I IBASF. DE C '\LCULO DO ICMS 5T 0,00 IVALOR DO leMSST

VALOR TOT A.LDOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00
\' ,\I,OH IX) FRETE IVALOR DO SEGURO IDESCONTO IIOUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 1VALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.100,00
m \NSI'ORTADOR/VOI lIMFS TRANSPORTADOS.. , , ..
ltVf\OSOC!<\! I.FRETE POR CONTA I rODlco ANlT 1PI.ACA DO VEicULO UF ('NPJ/C~F

9 - Sem Frete
t ~IDI,IU:(O 1MUNICIPIO UF INSC'Rl(AO ESTADUAL

(lU ·\NT!I)ADE IESPEClE IMARCA I NUMERAÇÃO 1PESO BRUTO IPESO •.i(llJIDO

D \HOS 00 PRODUTO/SERViÇO

DES(,Rl('AO DO PRODUTO/SERViÇO

6933 UN

YUt IPIeODIGO CS1 CFOP UNID ÇTD VLR UNIT VLlt TOTAL BC ICMS
ALI() flUI)
ICMS IPINCMJSH

1.0000 65 100.0000 65.100,00

VLR.ICMS

Oi)" CONFORME CONTRATO
CONTRATO N' OOI/2014/SECOPA· PRO("ESSO
ADMINISTRATIVO N' 671411/2013/SE("OPA
IRRF 15%

(ALCliLO DO ISSQ!'.
11\:"( RJ(Ao MUNICIPAL VALOR Tor AL DOS SeRViÇOS BASE DE CALCIJI.O DO !SSQN VALOR DO ISSQN

65.100.00 65.100.00 0.00o
DAOOS ,\OlClONAIS

lV\!,lO;; l:"~,Ri~. !)i'~PÓST10: BANCO DO 8k.,!\STL (OO}) AGÊNCIA:

1~I(lHr-.'lA(,'61~SCOMI)LEMENTARl~S RESERVADO AO FISCO

l:I,~r'r<~nl~NTr,: /\0 ~'lf~~: Di:: MP.IO: r~UDfTOR!/\ DE lM.l\{;SM - ANAL1SS os

il'[/\ Rc, ·;'<JI()(),OO - AUDJTORIP, ['r-: IMAGE,H - REL.".l'(IRIO DE AI.I

'·IIIi<l!\ MI·:N';M, RS lb.600,OO - COORilf:NAÇAo W\ EXi"CUÇji,O DOS
:,.""~.l:~ í{~~, :'0.: Or:,D(J.
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!Un·nf.MUS DE Orit !NA DA PAl.AVRA I.TOA OS PRODUTOS/SERViÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-('

N° 000000.006
1)>\ [t, DL IU·:O;BIMFNTt) !'DENTIFlCA(ÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR ".,'~ .""

SÉRIE:; J, .... "A •••

.. ~,,,',',.··"',"Wk_~·_"·,'" , . ....,_. ... Na·'", ~_"'_',.".,.''''._~_, .~ ~'_,~.'m.•~~ .- _~"",,~'M - _._-,'."". - "",'~"_~w ... ...,-- - ···P,t-'~~~~. "~"," ",~.",-,~

DANFE

ro!ilmll~lllrulllllfmml.IIII1HMliDocumento Auxiliar da Nota
OFICINA DA PALAVRA LTDA Fiscal Eletrônica

O - Entrada GJI -Saída I lCHAVE DE ACESSO I
531404039309170001835500100000000613 1302 olon

SHS QD 06 CONJ A 8L E SLS 919, 922 E, 923 - - ASA SUL, N° 000.000.006 Consulta de autenticidade no portal nacional da
Brasilia, DF - CEJ>: 70322915 - Fone/Fax: 6130499550 SÉRIE: 1 NF-e www.nfeJazenda.gov.br/portal ou no sitc

Página I de I da Setàz Autorizadora
NATIIREZA DA OPE!AÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

PREST AÇAO DE SER ViÇO 353140012038715 - 25/04/201417:22
!NSCRIÇÃO ESTADUAl" IINSCRiÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIB. I(NP)

0741223900100 03.930.917/0001-83
DESTINATÁRIO/REMETENTE

S)ECR~T~R\A EXTRAORDINARIA DA COPA DO MUNDO FIFA 2014/ SECOP I03~5Õ7.415/0032-40
DATA DA EMISS.3.0

25/04/2014
1::-mr::REço BAIRROIDISTRITO ICEP

DATA DE: ENTRADA/SAlDA

AV. JOSE MONTEIRO DE FIGUEIREDO, 510- DUQUE DE CAXIAS 78045-800
MUNI("JPIO FONE/FAX IuMT I INSCRiÇÃO ESTADUAL HORA DE ENTRADA/SAlDA

Cuiaba
FATlIRA

OUTROS

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALCULO 00 ICMS 1VALOR DO ICMS J BASE DE CÁLCULO DO ICMS ST J VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VALOR DO FRETE 1VALOR DO SEGURO IDESCONTO ,1 OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS . I VALOR DO IPI VALOR TOTALI)A NOTA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.100,00
TRANSPORTADORIVOLlIMES TRANSPORTADOS

RAZÃO SOCIAL 1- FRETE POR CONTA ICÓDIGO ANTT 1PLACA DO VEiCULO UF CNPJ/CPF

9 - Sem Frete
L~Or.RF.('O IMUNICiplO UF INSCRiÇÃO ESTADUAl.

QUANTIDADE IESPi':CIE t MARCA INUMERA(ÃO r PESO BRUTO IPESO LIQUIDO

DADOS DO PRODUTO/SERViÇO

CODIGO DESCRiÇÃO DO PRODUTO/SERViÇO NCM/SH CST CFOP UNJO QTD VLR. UNIT VLR. TOTAL BC ICMS VLR.ICMS VLR.IPI ALiQ ALlQ
ICMS IPI

005 CONFORME CONTRA TO 99 6933 UN 1,0000 65 100.0000 65.100.00
IRPJ· Ij%:;: 976.50 - ÇONTRATOW
OOI12014/SECOPA PROCESSO
ADMINISTRATIVO N°671411/2013/SECOPA

CALCULO 00 ISSQN
INSCRiÇÃO MUNICIPAL

o
VALOR TOTAL DOS SERViÇOS BASE DE CÁI.CULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

65.100_00 65.100.00 0.00
DADOS AOIC/ONAIS

INFORMA("ÚES COMPLEMENTARES

.~',RVIÇOS REFERENTE .'\0 MES DE ABRIL: AUDITORIA DE JMAGEM- AN

..\LT~'~~ DE MIOU\ R$ 28.000,00 - AUDITORIA DE IMAGEM - RZLATÓR
! () í'E AIIDITORIA NENSAL R$ 16.600,00 - COORDENAÇÃO DE EXECUÇ
A() DOS PLANOS RS 20.:;'00,00

RESERVADO AO FISCO
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(!'oficinodapalovlQ ltdo

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Mod~lo 3

N~ 1114
i" Via Branca - 2" Via Amarela· 3" Via.Alul ...- 4~Yla Verde.

DESTINAÇÃO DO DOCUMENTo ~ ,

Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754 c:fuSUÁRIO FINAL 'O R~M'S'-' • 3 lt

SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI
O SUBCONTRATAÇÃO Q~I'I.T DA .~..---~-.-

Salas 919, 922 e 923 - Asa Sul - CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 04/04/2'014 ~
CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Data da Emissão: 25/03/2014

TOMADOR OU DESTINATÁRIO

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA
ENDEREÇO

Av. José Monteiro de Figueiredo, 510, Duque de Caxias

CIDADE UF CEP

Cuiabá MT 78.045-800

CNPJ INSCRiÇÃO CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

03.507.415/0032-40

ALÍQ.
PREÇOS

CÓD. QUANT. DESCRIÇÃO UNITÁRIO TOTAL

Serviços de consultoria estratégica em comunicação referente a<
mês de março de 2014.

Auditoria de Imagem - análise de midia 28.000,00
Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal 16.600,00

Contrato nO001/2014/SECOPA
Processo Administrativo n° 671411/2013/SECOPA

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

TOTAL 44 finn no
DEDUÇÓESLEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÓESCOMPLEMENTARES N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORA E GRAFICA lTDA EPP 11- SIBS Quadra 03 - Conjunto "C" - Lote 02 - Fone: (61) 3386-1515 - Núcleo Bandeirante - CNPJ: 01.194.296/0001-91 - CFIDF: 07.360.2581001-97
100 jogos com 4 vias - de 1056 a 1155 -AIDF: 1-111-0582512013

Recebemosde OFICINA DA PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado. Nota Fiscal· Modelo 3

DATA DO RECEBtMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR - -
M 1114
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Fone: (61) 3322-6753 - Fax: (61) 3322-6754

f!' oficinadapalavra Ltda

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3

N~ -. 1112
1" Via Branca - 2" Via Amarela - 3" Via Azul - 4" Via Verde

d DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

USUÁRIO FINAL D REMESSA

D SUBCONTRATAÇÃO
SHS Quadra 06 - Conjunto A - Bloco E - Ed. Brasil XXI

Salas 919,922 e 923 -Asa Sul- CEP: 70322-915 - Brasília-DF Data limitepara emissão: 04/04f2014

o ENTRADA

CNPJ: 03.930.917/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Datada Emissão: 07/03/2014

TOMADOR OU DESTlNATÁRIO

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA

CIDADE
Cuiabá

ENDEREÇO

Av. José Monteiro de Figueiredo, 510, Duque de Caxias

UF MT
CNPJ

03.507.415/0032-40
INSCRiÇÃO CONDiÇÕES t~~GAMENTO

CÓD. QUANT. DESCRiÇÃO AlÍQ.
PREÇOS

UNITÁRIO TOTAL

Serviços de consultoria estratégica em comunicação referente ao
mês de fevereiro de 2014.

Auditoria de Imagem - análise de midia
Auditoria de Imagem - relatóíio de auditoria mensal
Diagnóstico de Imagem
Planejamento de Comunicação Integrada
Plano de Gestão de Crise

Contrato nO 001/2014/SECOPA
Processo Administrativo n° 671411/2013/SECOPA

IRRF 1,50/0
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Coni. Social 4,65%

Dados para depósito
Banco Brasil (001)
Conta: 9235-5
Agência:3598-X

28.000,00
16.600,00
55.400,00
53.959,00
29.300,00

DEDUÇÕES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

TOTAL 183.25900

N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORA E GRAFICA LTDA EPP 11- SIBS Quadra 03 - Conjunto ·C" - Lote 02 - Fone: (61) 3386-1515 - Nucleo BandeIrante - CNPJ: 01,194,296/0001-91 •CF/DF: 07,360.258/001-97
100 jogos com 4 vias - de 1056 a 1155 -AIDF: 1-111-05825/2013

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA LTDA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado, Nota Fiscal - Modelo 3

DATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR - -
M 1112
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f!' oficinodapolavlo ltdo

NOTA FISCAL DE SERViÇOS - Modelo 3
N~ '-1111

1" Via Branca - 28 Via Amarela - 3" Via Azul - 4" Via Verde
...4 DESTINAÇÃO DO DOCUMENTO

UUSUÁRIO JOINAl O ~EM.E~~.lt.. • ' •

O SUBCONTRATAÇÃO [] E~T~~yf);-
SHSQuadra 06 - ConjuntoA - Bloco E - Ed. Brasil XXI

Salas 919, 922 e 923 -Asa Sul- CEP; 70322-915 - Brasília-DF Data limite para emissão: 04/04/2Ó14
u
,.. "lI

Fone: (61) 3322-6753 - Fax; (61) 3322-6754

CNPJ: 03.930.$17/0001-83 CF/DF: 07.412.239/001-00 Datada Emissão: ".Ó7jiJ3t:2Ç{{4~:·:;..,~., ....--TOMAOOR ou DESTINATÁRIO

Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 - SECOPA

CIDADE

Cuiabá

ENDEREÇO

Av. José Monteiro de Figueiredo, 510, Duque de Caxias

UF MT
CEP

78.045-800

CNPJ
03.507.415/0032-40

INSCRiÇÃO CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

CÓD. QUANT. DESCRIÇÃO ALíQ.
PREÇOS

UNITÁRIO TOTAL

Serviços de consultoria estratégica em comunicação referente ao
mês de janeiro de 2014.

Auditoria de Imagem - análise de midia
Auditoria de Imagem - relatório de auditoria mensal
Auditoria de Imagem - Pesquisa com a imprensa
Auditoria de Imagem - Pesquisa com agentes externos
Treinamento - Alinhamento de mensagens

Contrato nO001/2014/SECOPA
Processo Administrativo nO671411/2013/SECOPA

IRRF 1,5%
Ref. Lei 10.833/2003
PIS, Cofins e Cont. Social 4,65%

Dadospara depósito
Banco Brasil (001)
Conta; 9235-5
Agência ;3598-X

28.000,00
16.600,00
20.000,00
20.000,00
24.750,00

DEDUÇÓES LEGAIS

BASE DE CALCULO DO ISS I VALOR DO ISS

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES

TOTAL 109.35000

N° DE CONTROLE DO FORMULÁRIO

DJ EDITORA E GRAFICA lTOA EPP 11- SIBS Quadra 03 - Conlunto "CO - Lote 02 - Fone: (61) 3386-1515 _Nucleo Bandeirante - CNPJ' 01.194.296/0001-91 - CF/DF: 07.360.258/001-97
100 jogos com 4 vias - de 1056 a 1155 -AIDF: 1-111-05825/2013

Recebemos de OFICINA DA PALAVRA lTOA, os serviços constantes da Nota Fiscal indicada ao lado. Nota Fiscal· Modelo 3
DATA DO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

- -
M 1111
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão·
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

\ .
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme

documentação apresentada para registro no SICAF e arquivada na UASG .
Cadastradora, que a situação do .fornecepor no momento é a seguinte:

Validade do Cadastro: 04/09/2015

CNPJ/ CPF: 03.930.917/0001-83

Razão Social/Nome: OFICINA DA PALAVRA LTDA
Natureza Jurídica: . SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
Domicílio Fiscal: 97012 - BRASíLIA DF

Unidade Cadastradon3:' 170016 - COORDENACAO GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS / MF

Código e Descrição da Atividàde Econômica:

9002-7/01 - ATIVIDADES DE ARTISTAS PLÁSTICOS"JORNALlSTAS INDEPENDENTES E ESCRITORESJ . . •

Endereço:

SHS QD 06 CONJUNTOA BLOCO ESL919,922 E 923 - BRASíLIA - DF

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Vínculo'com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta
, '

Níveis validados:
I - Credenciamento

11 - Habilitação Jurídica

111 - Regularidade Fiscal Federal •

Receita Validade: 24/05/2015,

'FGTS Validade: 23/12/2014

INSS Validade: 24/05/2015

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Municipal:

Receita Estadual/Distr~tal Validade: 19/02/2015

Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira - Validade: 30/06/2015

índices Calculados: SG = 1.09; LG = 0.86; LC = 0.57

Patrimônio líquido: R$ 0,00

Legenda: documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) comprazo(s) vencido(s).

Emitido em: 10/12/2014 às 16:24:57
CPF: 238.917.181-87 Nome: MANOELTORQUATODOSSANTOSFILHO
Ass: ----------------------------------------------
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in.a

PODEE IJUDI
DO !TPj\J3j\L II ()

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS" TRABALHISTAS

Nome: OFICINA DA PALAVRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.930.917/0001-83
Certidão nO: 71754016/2014
Expedição: 10/12/2014, às 16:30:37
Validade: 07/06/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se. que OFICINA DA PALAVRA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o ~o 03.930.917/0001-83, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do '
Trabalho, acrescentado pela Lei na 1~.440, d~ 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa na 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta certidão são de re$ponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou·filiais.
A aceitação desta certidão condiciona:se à verificação de sua
autenticidade no p6rtal do Tribunal Superior do Trabalho na
Interne~ (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamenfe.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
, Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídi~as
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às'obrigações
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou-em
acordos judiciais 'trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a· honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos. firmados perante o Ministério püblico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas p'ágina 1 de 2

BRASil Acesso à informação

Perguntas frequentes Contato Glossário links Manual de navegação

Acesso rápido S:etletcione ... CADASTRO
NACIONAL OE EMPRESAS INIOÔNEAS E SUSPENSAS rCEIS)

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspe"nsas (CEIS) é um banco de informações mantido
Pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas

físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participarem licitações ou de celebrar contratos com a Administração pública.
Saiba mais

Consulta

CNPJ/CPF: 03.930.917/0001-83
Nome, razão
social ou nome
fantasia:
Tipo de sanção:

Opcional
I,

Quantidade de registros encontrados: O Data: 10/12/2014 Hora: 16:27:52

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:

CNPJ/CPF: 03.930.917/0001-83

Clique aqui para baixar dados do portal

ATENÇÃO
Este cadastro visa dar publiCidade às sanções administrativaSo.aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqúi veiculadas são de inteira responsabilidade
das entidades que as prestaram,não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de taiS informações nem pelos eventuaiS danos diretos
ou indiretos que delas resultem causados a terceiros.

Recornenda-se vlsuelG:ar em resoluç[.j(} 1024x768

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.)

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam?sort=sancao.empresa.strNomeEmoresaDOU&strNomeEmores;:J=ll.firStRASlllt=OR. 10/1?/?014
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Relatório inidôneo

inabilidôneos

a ~'Texto da linha contém '03.930.91710001-83'

"'-Texto da linha contém '03930917/0001-83'

";:'?Texto ~a linha contém 'oficina da palavra'

Dados não encontrados.

Inabililados/l nidóneos

Página 1 de 1

Página inicial I Fale ~onosco 1 Ajuda

fAções I

Todos os direitos reservéÍdos

Log-out I

https:/Icontas.teu.gov.br/pls/apexlf?p=2046:5 10/12/2014
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Improbidad.e Administrativa

Certidão Negativa

Ce,rtifico que nestaidata (10/12/2014 às 16:29) não consta reg~strono Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nO03.930.917/0001-83.

A inexistência de registro no Cadastro Nacional de Condenações por
,1

, .
Improbidade, Administrativa e Inelegibilidade não significa a inexistência de

condenações, uma vez que o cadastro está em fase de preenchimento.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: hUp:/lwww.cni.jus.br
através do número de controle: 5488.9116.87C9.F182

Gerado em: 10/12/2014 as 16:29:42 CONSELHO NACIONAL DE JUSTiÇA Página 1/1 ,
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MPF Ministério Público Federal - MPF
Procuradoria Geral da República - PGR
Secretaria de Administração - SA
Divisão de Materiais _DIMAT t

I Material ( )PEDIDO DE AQUISiÇÃO Serviço (X)

(1) N° de Origem: 2014000832 (2) Dlilta de Emissão:

(4) U.A.: ASSESSORIA DE MODERNIZACAO E GESTAO ESTRATEGICA

(5) Contato: ALLANA DE ALBUQUERQUE SOUSA SILVA Ramal: 5822

10/12/2014

(6) Item fi Esp~ificações do Material ou Servi,,-o (8) Subelemento
1 300003549 - SERVICOS ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA OU JURíDICA 333903501

(10) Qtde.(9) Unido
UN

1 -10/12/2014 - CONTRATAÇÃO DE "APOIO METODOLÓGICO PARA REESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA DA COMUNICAÇÃO
INTERNA E DOS SEUS VElcu~os" NO MPF

'(

300-MPF _RelatorioPedidoAqUisic~o.jasper . Página 1 de 1
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Processo de Compra

MP Ministério Público Federal - MPF
Procuradoria Geral da República - PGR

• Secretaria de Administração - SA
Divisão de Materiais - DIMAT

Processo:

Data de Inclusão:

Responsável:

Objeto:

1.00.000.017581/2014-77

10/12/2014 Data,de Abertura: 03/12/2014

MANOEL TORQUATO DOS SANTOS FilHO
CONTRATAÇÃO DE "APOIO METODOlÓGICO PARA REESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA DA
COMUNICAÇÃO INTERNA E DOS SEUS VEíCULOS" NO MPF

Item Cód. Material . Descrição/Especificação Subelemento UM Qtde.
1 300003549 SERVICOS ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA OU 333903501 UN 1

JURíDICA-

Observação:

/

309-MPF _RelatorioProcessoCompraPg.jasPllr Página 1 de 1
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Relatório de Licitação

M Ministério Público Federal - MPF
Procuradoria Geral da República - PGR
Secretaria de Admin!stração - SA
Divisão de Materiais - DIMAT

N°do Processo: 1.00.000.017581/2014-77

N° Modalidade: 050/14

Data de Inclusão: 10/12/2014

Data de homologação:

Status: ANÁLISE DE PROPOSTA

Objeto: CONTRATAÇ~O DE "APOIÇ>METODOLÓGICO PARA REESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇApA COMUNICAÇÃO
INTERNA E DOS SEUS VEICULOS" NO MPF

Situação: . NORMAL

Modalidade: INEXIGIBILIDADE

Data de Adjudicação:

300003549 SERVICOS ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA OU JURíDICA
Cód. Material Descrição Qtd.

/

•

313-RelatorioLicitacao.jasper Página 1 de 1
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I

MPF Ministério Público Federal - MPF
Procuradoria Geral da República - PG.R
Secretaria de Administração - SA
Divisão de Materiais - DIMAT

10/12/2Q141 7:50;6~,~

I
Termo de Referência'

Processo PGR / MPF nO: 1.00.00Q.017581/2014-77 Data: 10/12/2014 17:50:03

Dado$ da SOlicitação

Setor Solicitante:

Descrição do objeto:

AMGE Doculnento nO:

CONTRATAÇÃO DE "APOIO METODOlÓGICO PARA REESTRUTURAÇÃO DA GOVERNANÇA DA COMUNICAÇÃO
INTERNA E DOS SEUS VEíCULOS" NO MPF

Modalldàde de licitação
1quadramento Licitatório: INEXIGIBILIDADE - lEI 8.666/93 ART. 25 INCISO 11 Tipo de Emperjho: GLOBAl-

CNPJ / CPF nO: 03.930.9:17/0001-83 o Simples Federal

Razão Social: OFICINA DA PALAVRA lTOA.

SHS QD. 6, CONJ. "A", BL. "E" - ED. BRASil XXI - SALAS 919/922/923/1111.

BRASfLlA U.F.: DF CEP: 70322-915.

Endereço:

Cidade:

Banco:

61 - .3322-6753

BANCO DO BRASil

Fax:Telefone:

Código: 001 Agência: 3598-X Conta Corrente: 9235.-5

605.996,

Brasília, 10 de Dezembro de 2014.

MANOEL TORQUATO DOS SANTOS FILHO

\

CP0162,-MPF _RelalorioTermoReflnexContratoPg01.jasper Página 1 de 2
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/

MINISTÉR'IO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO i

SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÓE$ E GESTÃO Cc..

ProQ. 1.00.000.017581/2014-77

Sra. Chefe de Suporte às'Contratações Diretas e.Registro de ~.

Trata-se de contratação de "apoio metodológico para a reestru\
da comunicação interna e dos seus veículos'" no MPF.

A Coordena~oria de Comunicação de Ações de Modernização - 00CAM/AMGE ela-
borou o Projeto de .l\primoramento da Governança da Comunicação Interna de fls. 02/10, datado
de 19/11/201 <4.,onde fez constar os seguintes itens: 1. Justificativa; 2. Objetivos; 3. Público-alvo;
4. Escopo; 5. Serviços a serem executados - Etapas e produtos; 6. Cronograma; 7. Elaboração e
aprovação.

Posteriormente, vie~am os autos 'a esta Divisão com a proposta de fls. 11/24, no valor
total R$ 605.996,32 (seiscentos e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e trinta e dois cen-
tavos), formulada pela Oficina da Palavra Ltda.

Desse modo, para demonstrar a compatibilidade do preço orçadÇ>neste processo (fls.
11/24) com os valores praticados no mercado, a fornecedora apresentou a documentação de fls.
25 a 186:'

115/1351Tribunal de Justiça de Per- r Plano de Comunicação e Imagem do I 320 000 00 I
! nambuco (2011) !TJIPE . . , ;

Identificar a imagem do Governo do
Estado de Mato Grosso e da cidade-
sede Cuiabá na Copa do Mundo de
2014

597.609,00 210 dias 2.845,76

I
FLS. CONTRATANTE OBJETO' ! VALOR

TOTAL
! f PREÇO
DURAÇÃO! UNITÁRIO

11/24 PGR/MPF (2014) Projeto de Aprimoramento da Gover-
nança de Comunicação Interna 605.996,32

1.012 horas i 598,81

835 dias 725,74 ..
1.094 horas 543,10

553 dias 1.074,41
! ,

360 dias ! 888,89

f I !
25/80 Cons. Federal de Medicina iDiagnóstico de Imagem e Plano de i

Veterinária - CFMV (2012) iComunicação Estratégica _ f 594.150,08
i

136/186 Governo do Estado de MT
(2014)

Verifica-se que o valor de R$ 605.996,32 ofertado pela Oficina da Palavra ultrapassa o
limite de dispensa de licitação que a Lei nO8.666/93 estipula no inc. 11de seu art. 24.

Porta'nto, sugerimos exami'nar a viabilidade de contratar por inexigibilidade de licitação,
com fulcro no art. 25, inc. 11,c/c art. 13, inc. 111,do mesmo diploma le!Jal, que assim dispõe:

"Art. 25. É inexigível a licitação'quando houver inviabilidade de competição, em especial:

11- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza sin-
gular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 'inexigibilidade pra serviços de
publicidade e divulgação;"

"Art. 13. Para os fins desta Lei; consideram-se serviços técnicos profissionais especializados
os trabalhos relativos a: '

111- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;"

Missão dà SAlMPF: "Suprir, de forma ágil e eficiente, .as necessidades administrativas do Ministério Público Federal."
Visão da SAlMPF: "Até 2015, ser reconhecida pela excelência em géstão administrativa no setor público."
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MINISTÉRIÓ PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

Acrescentamos que foi consultada a regularidade da empresa perante a Receita Fede-
ral, o FGTS, a Previdência Social, a Justiça do Trabalho, o Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (CEIS), o TCU e o CNJ:

/

CE,RTIDÃO, PAGINA VALIDADE
Receita Federál 187 24/05/2015

FGTS' 187 23/12/2014
Previdência Social 187 24/05/2015
Jústiça do Trabalho 188 07/06/2015

CEIS 189 Emissão: 10/12/2014
TCU 190

ff
Emissão: 10/12/2014

CNJ 191 Emissão: 10/12/2014

Diante do exposto, propomos encaminhar aos setores a seguir relacionados: 1)
Divisão de Contratos -' DICON: Anexar minuta de instrumento contratual; 2) Coordenadoria de
'Execução Orçaméntária e" Financeira - CEOF: Manifestar-se a respeito da disponibilidade
orçamentária; 3) Assessoria da Secretaria de Administração' (SA): Analisar a viabilidade de
enquadramento no art. 25~ inc. 11, c/c art. 13, inc. 111, da Lei 8.666/93; 4) SA: Caso aprove a
aplicação dos dispositivos legais em qu~stão, submeter ,a contratação à ratificação do Sr,
Secretário-Geral do MPF.

Em, 10/12/2014'

OS SANTOS FILHO
DIREP

•
I '

Missão da SAlMPP: "Suprir, de forma ágil e eficiente, as necessidades administrativas do Ministério Público FederaL"
Visão da SAlMPF:.~'Até 2015, ser.reconhecida pela excelência em gestão administrativa no setor público."

/'0

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



· MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

Proc.1.00.000.017581/2014-77

De acordo. À apreciação do Sr. Subsecretário de Contratações e Gestão Contratual.

/

HELlANE AL'
Chefe da Divisão.de por e s Contratações

Diretas e Registro e P eços ~DIREP

De acordo. Preliminarmente, à DICON, para anexa minuta de Termo de Contr,ato.

de dezembro de 2014.

,\J \)'~·DACOSTA

~*~tratações e
Gestão Contratual

Missão da SAlMPF: "Suprir, de forma ágil e eficiente, as necessidades administrativas do Ministério Público FederaL"
Visão da SAlMPF: "Até 2015, ser reconhecida pela excelência em gestão administrativa no setor público."
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____ "_Z _" ._jli,..!_~ ._~m"*=b"rn:mW.lli.~l&"*"

,
Leona.rdo Santos da Costa (PGR) - Prôjeto Básico com desembolso financeir

De:
Para:
Data:
Assunto:
Anexos:

Allana de Albuquerque SOl..lsaSilva (PGR)
Leonardosantos@mpf.mp.br
11/12/201423: 19
Projeto Básico com desembolso financeiro
PROJETO_BASICO_GOVERNANÇA_COMUNICACAO_INTERNA_fina,-10_12

Prezado Leonardo,
conforme conversamos, segue projeto básico com cronograma de desembolso financeiro.

Qualquer dúvida, entre em contato.

AIIana Albuquerque
(61) 3105-6125/ !:j268-9588

.
file:11IC:/U sers/leonardosl AppDataILocaI/TempIXPgrpwise/548A2699SERVIDORES... 12/12/2014
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CLAUSULA SEGUNDA- DAS D21\1A1SCLÁUSULAS.

Todas as demais cláusulas do Contrato Social, não alteradas por este instrumento,
continuam em pleno vigor, passando esta alteração contratual a integrá-lo.

Os sócios resolvem, em razão da alteração contratual, consolidar seu contrato social que
fica assim expresso:

CONSOLIDAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresarial OFICINA DA PALAVRA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ENDEREÇO SEDE

A sociedade tem como endereço sede o SHS Quadra, 06 Conjunto, A Bloco E, Salas
919,922 e 923 , Asa Sul em Brasília-DF, CEP nO70.322-915.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade tem o seguinte objetivo social: SERViÇOS DE COMUNICAÇÃO E
DIVULGAÇÃO COM CARÁTER JORNALíSTICO E/OU EDITORIAL, COMPREENDENDO
PLANEJAMENTO, PRODUÇÃO E EDiÇÃO DE PUBLICAÇÕES, TAIS COMO JORNAIS,
REVISTAS, BOLETINS NOTICIOSOS (EM PAPEL OU ON LlNE), SiTIOS E PAGINAS
NA INTERNET, LlVRETOS E LIVROS; JORNALISMO EMPRESARIAL, INCLUINDO
ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA; SERViÇOS DE
DIAGRAMAÇÃO, ARTE FINAL, ILUSTRAÇÃO, EDITORAÇÃO E PROGRAMAÇÃO
VISUAL; ELABORAÇÃO E TRADUÇÃO DE TEXTOS; SERViÇOS DE
FOTOJORNALlSMO, REPORTAGEM, REDAÇÃO, REVISÃO, EDiÇÃO, PRODUÇÃO E
EDiÇÃO JORNALlSTICA EM RÁDIO, ViDEO E INTERNET; ASESSORIA DE
IMPRENSA; CONSULTORIA DE COMUNICAÇÃO; CLlPPING JORNALiSTICO DE MiDIA
ESCRITA, ON LlNE E DE ÁUDIO E ViDEO; MEDIA TRAINING E PROGRAMAS DE
CAPACITAÇÃO EM COMUNICAÇÃO COM CARÁTER JORNALisTICO.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades em 05 de junho de 2000 e seu prazo de duração é
indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA- DO CAPITAL SOCIAL

/>"~;-; -
~-
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Parágrafo Único - A responsabilidade de cada um dos sócios é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respcndem so:id3r:amente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO E TRANFERÊNCIA DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos outros sócios, aos quais ficam assegurados, em igualdade de
condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA OITAVA - DA GERÊNCIA E USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A administração, bem como o uso da denominação social, será de competência da sócia
PATRíCIA REGINA MARINS, com poderes e atribuições de representar a empresa
isoladamente, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, judicial ou extra-judicialmente,
vedados, no entanto, atividades estranhas ao interesse social, tais como assumir
obrigações em favor de sócios ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens da
sociedade.

CLÁUSULA NONA - DO ENCERRAMENTO DO EXERCíCIO

Ao término de cada exercício, 31 de dezembro, a administradora prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico. Nos quatro meses seguintes ao
exercício social, os sócios deliberarão sobre o julgamento das contas e a colocação à
disposição dos sócios não administradores, quando for o caso.

Parágrafo Primeiro: Deliberada a distribuição do resultado remanescente, no todo ou
parte, este será rateado entre os sócios na proporção que for determinada pelos mesmos,
independente da participação no capital social.

Parágrafo segundo: Os prejuízos apurados serão suportados pelos sócios na proporção
das respectivas participações sócias.

Parágrafo Terceiro: O lucro parcial, apurado em balancetes e balanços intermediários,
poderá ser antecipadamente distribuído entre os sócios na propo[ç~0_~paJleLi8~ade-C=".===--J
que for determinada pelos sócios."' r,11li:nli~~o(i]':,~ J

j,'t"1 sn ~:e u
'1,&0 10~;,,:~\(fJ~d~d~}O

DUi~\~1r;;~'~E0J 0©O
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RETIRADA DE PRO-LABORE D ~W=()JíEh~@~iilJ 11

fi Q
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal,~a títulót?cí~j)~~i~TII~fogn,~'i~~II?)~rJi~~~
observadas as disposições regul3mentares pertinentes. ~ '""o j~.ircJI~l~gll~OÜít;~!©bc:,~ng[i1~i)~U

ij \;:;,~:oG0~I!tQ~!}~~i0~ifo C~'JUg c~~~ Kr3&;~\l~cjfJ
L::.=::.::::==::::....-=-·~::==::.-::::.::-,,=:==:..~..:.::=:;=:=-_~-=::::::.=.:.-===:::=.-----====--::::::.=:=:=:.~
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DECLARAÇÃO DO ADMINISTRADOR
00 00 oco

G o Q o o

A administradora declal~ ~ob a~ ~riãs da Lei, de que não está impedida de exercer a
administr~ição da sociE!dad~~pol" 'ei ~special ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob efeito dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública a
propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FALECIMENTO OU INTERDiÇÃO DOS SÓCIOS

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) s6cio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasflia-DF, para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem de pleno e comum acordo com as cláusulas e condições do presente
instrumento de Alteração Contratual, firmam-no em 04 (quatro) vias de igual teor e forma,
para que surtam os devidos efeitos legais.

Brasília-DF, 12 de março de 2010.
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento U'nificado de Fornecedores - SICAF

D~claração
Declaramos para os fins previstos na Léi nº 8.666, de 1993, conforme

documentação apresentada para régistro no SICAF e arquivada na UASG
~ Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Validade do Cadastro:

CNPJ/ CPF:

Razão Social/Nome:
Natureza Jurídica:
Domicílio Fi!:ical:

Unidade Cadastradora:

04/09/2015
03.930.917/0001-83
OFICINA DA PALAVRA LTDA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
97012 - BRASíLIA DF

170016 - COORDENACAOGERAL DE RECURSOS LOGISTICOS / MF

Código e Descrição da Atividade Econômica:

9002~7/01- ATIVIDADES DE ARTISTAS PLÁSTICOS, JOR~ALlSTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES

Endereço:

SHS QD 06 CONJUNTOA BL.:OCOE SL 919,922 E 923 - BRASíLIA -DF

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada COQsta

Nada Consta

Níveis validados:
I - Credenciamento

11- Habilitação Jurídica

111- Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 24/05/2015
FGTS .Validade: 13/01/2015

INSS Validade: 24/05/2015
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Municipal:

Receita Estadual/Distrital Validade: 19/02/2015
Receita Municipal ' (Isento)

VI - Qualificação Eçonômico-Financeira -Validade: 30/06/2015
índices Calculados: SG = 1.09; LG = 0.86; LC = 0.57
Patrimônio Líquido: R$ 0,00

Legenda: documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Emitido em: 19/12/2014 às 15:55:56
CPF: 505.841.201-25 Nome: ALE55ANDRA DE ALENCAR MONTENEGRO R DA SI
Ass: ------------------------~--------~--~-----
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

DIVISÃaDE CONTRATOS

DESPACHO

Assunto: Termo de Contrato n° 83/2014
Referência: 1.00.000.01?581/2014-77

I •

Senhor Subsecretário de Con~ratações e Gestão Contratual,

Após assinadas pela empresa OFICINA DA PALAVRA LTDA, encaminho para-
assinatura as 2 (duas) vias do Termo de Contrato nO83/2014, tem por objeto a contratação da
prestação de serviços de governança de comunicação interna.

Às fls. 225-227, Nota Técnica nO.929/2014 com a análise jurídica da Assessoria
Jurídica Administrativa da Secretaria Geral.

À fI. 238, Nota de EmpenhO nO2014NE002637.

A regularidade da empresa para realizar a contratação foi verificada por meio dos
seguintes documentos:

• Estatuto social da empresa e documentos pessoais da pessoa responsável
pela assinatura, às fls. 240/244;

• Declarações da TST, TCU, 'CNJ e CGU, fls. 188/191.
• Regul~.ridade Fiscal Federal, Drstrital (SICAF), fI. 245.

Certidão Validade

Receita Federal . 24/05/15.
FGTS 13/01/15

INSS 24/05/15

Receita Distrital 19/02/15
.

Receita Municipal Isento I

Atenciosamente,
Em,19/12/2014

~[.e...e.c oI-z Jà-~ .
AL6$SANDRA LEÃO DE AQUINO

Chefe da Divisão de Contratos - Substituta

De acordo.

Ao Senhor Secretário de Administração.
Encaminho, a Vossa Senhoria,. para assinatura, conforme acima disposto.

Em q /10D/-
L ~R' ~TOS DA ~OSTA

Subsecretário de o tratações e Gestão Contratual
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA GERAL

ASSESSORIA JURÍDICA ADMINISTRATIVA

NOTA TÉCNICA N°948/2014/CONJUR

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nO1.00.000.017581/2014-77
INTERESSADO: Ministério Público Federal
ASSUNTO: Contrato 83/2014. Aprovação

Senhor Consultor Jurídico,

1. Retomam os autos a esta Assessoria Jurídica Administrativa para aprovação do

Contrato nO 83/2014, celebrado entre o Ministério Público Federal e a empresa Oficina da

Palavra, cujo objeto consiste na implementação de mecanismos de governança.

2. Em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei nO8.666/1993,

esta Assessoria Jurídica Administrativa realizou a análise da inexigibilidade e da minuta do

contrato, por meio da Nota Técnica nO929/2014 (fls. 225/227).

3. Prosseguindo com a instrução, constam as juntadas da publicação da

inexigibilidade e Nota de Empenho nO2014NE002637 (fls. 235/238).

4. Ato contínuo, vieram as duas vias do Contrato assinadas pelo Secretário de

Administração, Sr. Renato Cader da Silva, e pela representante da empresa, Stt. Patrícia Regina

Marins (fls. 240/244), para aprovação, nos termos do art. 23, XI, do Regimento Interno do

Ministério Público Federal.

5. É o relatório.

6. Inicialmente, cumpre destacar que foram mantidas as regularidades fiscais,

previdenciária, trabalhista e fundiária da empresa Oficina da Palavra. e a sua idoneidade para

contratar com a Administração Pública, consoante documentos acostados às fls. 461/465.

7. Ademais, constata-se a conformidade do procedimento em tela com os ditames

legais, conforme a análise realizada por esta Consultoria Jurídica.
,

8. Por conseguinte, uma vez que foram cumpridas as exigências legais e o teor do

aditivo encontra-se de acordo com a minuta analisada às fls. 210/218, opinamos pela aprovação

do presente instrumento.
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9. Éa Nota.

"-"",,.-~-
~?" ."\

~~. J""

Processo Administrativo nO1.00.000.017581!201~'Z,7 llfi J
r~.~

Nota Técnica NO 948/2014/CONJUR

Brasília, 19 de dezembro de 2014.

Adriam M Sobrinho
Assessora d~itações e Contratos

Aprovo. Encaminhe-se ao Senhor Secretário-Geral.

Em :13 de dezembro de 2014.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria Geral da República

TERMO DE CONTRATO N° 83/2014

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MINISTÉRIO PÚBLICO
EMPRESA OFICINA DA
PARA A PRESTAÇÃO
GOVERNANÇA DE
INTERNA.

FEDERAL E A
PALAVRA LTDA
DE SERViÇOS
COMUNICAÇÃO

o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, CNPJ nO26.989.715/0050-90, situado
no SAF Sul, Quadra 04, Conjunto C - Brasília/DF, representado neste ato pelo Secretário de
Administração, RENATO CADER DA SILVA, brasileiro, solteiro, servidor público, portador
da Carteira de Identidade nO1275115128 SSP/BA, inscrito no CPF sob o nO014.269.507-
64, nomeado por meio da Portaria nO750, de 9 de junho de 2014, no uso da competência
que lhe foi atribuída pelo artigo 46, inciso VI, do Regimento Interno do Ministério Público
Federal, aprovado pela Portaria nO 591, de 20 de novembro de 2008, do Exmo. Sr.
Procurador-Geral da República, ou, nas ausências e impedimentos deste, pelo Secretário
de Administração Adjunto, Senhor LÚCIO MÁRIO MENDONÇA DE GOlS, brasileiro,
casado, servidor público, inscrito no CPF sob o nO609.842.445-49, nomeado por meio da
Portaria nO391, de 31 de março de 2014, ambos residentes e domiciliados nesta Capital,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa OFICINA DA
PALAVRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nO03.930.917/0001-83. estabelecida no SHS -
quadra 6, conjunto A, bloco E, ed. Brasil XXI, salas 919, 922 e 923 neste ato representada
pelo sua representante legal, Senhora PATRíCIA REGINA MARINS, brasileira, casada,
jornalista, CI nO 23134150-7 SSP/SP, CPF nO 260.370.448-64, residente e domiciliado
SQSW 102, bloco E, apto 302, Brasília/DF, e daqui por diante designada simplesmente
CONTRATADA, tendo em vista o contido no Processo MPF/PGR nO1.00.000.017581/2014-
77, referente à Inexigibilidade de Licitação com fundamento no artigo 25, 11,c/c art. 13, 111,
da Lei n.o 8.666/93, de 21/06/1993 e demais normas pertinentes, têm entre si, justo e
avençado, e celebram' o presente Contrato, na forma de execução indireta, em regime de
empreitada por preço global, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada 1\,

para implantação de mecanismos de governança interna como o intuito de melhorar o '•.
diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração, os
membros e servidores do Ministério Público Federal. '
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRiÇÃO DOS SERVICOS
A organização contratada deverá atuar no Projeto de Aprimoramento de

Governança da Comunicação Interna por meio de trabalho que envolverá a definição de
metodologia de trabalho para aprimoramento da Comunicação Interna do Ministério Público
Federal.

Parágrafo Primeiro - A organização contratada se compromete a transferir o know how
sobre as metodologias utilizadas para os servidores responsáveis pelo apoio ao projeto, em
particular aos servidores lotados na Secretaria de Comunicação Social e no Gabinete da
Secretaria Geral.

Parágrafo Segundo - Durante a execução do projeto, a organização contratada deverá
criar e manter um Escritório Virtual de Gestão Integrada do Projeto (EGIP) composto pelos
gestores do contrato e equipe técnica envolvida do MPF, pelo coordenador do projeto da
consultoria e equipe técnica envolvida responsável por determinada fase ou etapa em
desenvolvimento.

Parágrafo Terceiro - O EGIP deverá realizar reuniões semanais em que deverão ser
registrados por informes semanais pela contratada todos os. entendimentos ocorridos
durante a reunião, e apresentar, ao final, uma ata mensal para assinatura por todos os
participantes de atividades no período, que deverá conter, não menos que:

a) identificação dos líderes do projeto e das equipes técnicas principais do
contratante e da contratada;

b) menções ao acordo de trabalho;

c) metodologia;

d) fatores críticos de cada atividade e

e) ações firmadas.

Parágrafo Quarto - Antes da execução de qualquer atividade, a contratada deverá realizar
reunião com o(s) gestor(es) do contrato e equipe técnica do MPF envolvida com a
respectiva etapa/fase, com antecedência mínima de 10 dias, de modo a instruir sobre a
metodologia, programação prevista, proposta de estratégia de sensibilização e
apresentação de equipe técnica responsável da contratada.

Parágrafo Quinto - Qualquer atividade do projeto deverá ser validada preliminarmente
pelo(s) gestor(es) do contrato com apresentação por parte da contratada, com antecedência
mínima de 10 dias, de dinâmica e mecânica da atividade, metodologia, programação
detalhada, estratégia de sensibilização, materiais e meios para divulgação nacional, para
posterior disseminação às unidades com o apoio metodológico do interlocutor da contratada
para o assunto.

Parágrafo Sexto - Todas as entregas de cada etapa necessitarão de uma apresentação
preliminar do trabalho desenvolvido pelo responsável técnico da contratada ao(s) gestor(es)

4l>
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 3

do contrato antes da efetivação do recebimento do produto, conforme tabelas apresentadas
a seguir:

Tabela 1- Etapas e prazo de conclusão, sendo que todos os prazos iniciam com a vigência

contratual:

I- Plano de trabalho Apresentar plano de trabalho com cronograma de
ações e validação de requisitos e escopo.

15 dias

11 - Plano de Comunicação

111 - Comunicação dos órgãos
superiores e das secretarias
nacionais

IV - Mapeamento dos principais
formadores de opinião e principais
stakeholders

Elaboração de Plano de Comunicação para
determinar as necessidades de comunicação do
projeto, apoiando a gestão da mudança.

Entrevista com as lideranças envolvidas para
elaboração de proposta de metodologia de
trabalho para atendimento às necessidades de
comunicação dos órgãos superiores e secretariais
nacionais.

Análise de documentação e dos principais veículos
de comunicação do MPF, abrangendo planos de
ação de curo, médio e longo prazo.

30 dias

30 dias

30 dias

V - Modelagem/Manualização de
Fluxos de Trabalho do CCI

VI - Diagnóstico da comunicação dos Análise dos principais projetos do MPF e proposta
principais projetos institucionais de metodologia de trabalho para a divulgação dos

seus resultados.

Modelar e manualizar os processos de trabalho do
CCI, abrangendo universo de competências,
organização, governança e modelo de
funcionamento.

30 dias

30 dias

VII - Operação assistida do CCI

VIII - Mapeamento e manualização
dos fluxos de trabalho da Secom

Desenvolver e apoiar operação do CCI durante 60
dias.

Identificação, mapeamento e manualização dos
quatro principais processos de trabalho e análise e
proposição de oportunidades de melhoria por meio
de redesenho dos fluxos e rotinas de trabalho.

90 dias

100 dias

IX - Novos serviços/terceirizações

X - Linha editorial e do layout dos
principais veículos de comunicação

Te nO 83/2014

Elaboração de proposta de implantação de novos
serviços e terceirização de atividades, com base
nas etapas anteriores.

Avaliação dos principais veículos de comunicação
e elaboração de proposta para adequação aos
públicos-alvo, com a definição linha editorial,
periodicidade, canal/veículo e definição de
indicadores.

.,..-.,,"' -' ~...• ~.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Definição de mensagem-chave para definição de
endomarca e apoio metodológico à definição de
peças de comunicação.

120 diasXI - Endomarca

XII - Modelo de organização da
comunicação institucional

Elaboração de proposta de reestruturação da
comunicação, abrangendo elaboração de Plano
Diretor de Comunicação e Manual de Operação de
Gestão de Crises.

180 dias

Tabela 11- Descrição dos Produtos:

I- Plano de Trabalho Elaboração de Plano de trabalho, com cronograma
detalhado, entendimento sobre os desafios e
expectativas, relatório de benchmarking e definição de
proposta de metodologia de trabalho do Centro de
Comunicação Interna.

11 - Plano de Comunicação Elaboração de Plano de Comunicação do Projeto.
Compreende o planejamento de atividades voltadas
ao engajamento e sensibilização dos integrantes do
projeto quanto à importância dos resultados do
projeto.

111 - Relatório Executivo Relatório técnico com proposta de metodologia de
trabalho para atendimento às necessidades de
comunicação dos órgãos superiores e secretariais
nacionais a partir de entrevistas com lideranças.

IV - Relatório Executivo Relatório com análise de documentação e
identificação dos principais formadores de opinião do
MPF, com plano de ação de engajamento e
envolvimento desses stakeholders.

V - Modelagem/Manualização de Fluxos de
Trabalho do CCI Manuais dos processos de trabalho do CCI,

abrangendo universo de competências, organização,
governança e modelo de funcionamento.

VI - Relatório Executivo Análise dos principais projetos do MPF e proposta de
metodologia de trabalho para a divulgação dos seus
resultados.

VII - Relatório Executivo Desenvolver e apoiar operação do CCI durante 60
dias
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 5

IX - Relatório Executivo

Identificação, mapeamento e manualização dos
quatro principais processos de trabalho e análise e
proposição de oportunidades de melhoria por meio de
redesenho dos fluxos e rotinas de trabalho.

XII - Plano Diretor de Comunicação e Manual de
Operação de Gestão de Crises

Elaboração de proposta de reestruturação da
comunicação, abrangendo elaboração de Plano
Diretor de Comunicação e Manual de Operação de
Gestão de Crises.

VIII - Manuais

Elaboração de proposta de implantação de novos
serviços e terceirização de atividades, com base nas
etapas anteriores.

X - Relatório Executivo Relatório com diagnóstico e proposta de readequação
dos principais veículos de comunicação abrangendo
linha editorial, público-alvo, periodicidade,
canal/veículo e definição de indicadores.

XI - Relatório Executivo Relatório com proposta de mensagem-chave,
diretrizes e de peças de comunicação voltadas à
integração das estratégicas de comunicação interna,
por meio da criação de endomarca.

Parágrafo Sétimo - O planejamento e a organização de todos os eventos resultantes do
objeto deste contrato serão de responsabilidade da contratada, cabendo ao MPF somente a
disponibilização de espaço físico, equipamentos e materiais apropriados, bem como
hospedagem, alimentação e deslocamento de membros e servidores do MPF participantes
(quando necessário). As especificações para locação de espaço físico e demais
equipamentos devem ser encaminhadas com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à
realização do evento.

Parágrafo Oitavo - O levantamento do mapa de requisitos do projeto deverá contemplar
organizações de benchmarking brasileiras e apresentar o entendimento dos desafios e
expectativas do projeto por parte da contratada, com base em documentação a ser
disponibilizada pelo MPF e informações públicas colhidas pela contratada.

Parágrafo Nono - O método para o levantamento de informações poderá ser por pesquisas
bibliográficas, tratamento de dados disponíveis e entrevistas e/ou por respostas a
questionários elaborados pela contratada.

Parágrafo Décimo - O mapeamento dos processos de trabalho será realizado a partir dos
processos geridos pela Secretaria de Comunicação Social, devendo identificar as inter-
relacionais setoriais, observando seus gargalos e ineficiências, bem como propor
redesenhos dos processos que deverão estar alinhados aos objetivos estratégicos e
objetivos temáticos das Câmaras de Coordenação e Revisão (CCRs) e Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC), devendo abranger:

~ ~.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

a) análise e proposição de oportunidades de melhoria por meio de redesenho dos
fluxos e rotinas de trabalho;

b) apresentar indicadores de desempenho, mecanismos de medição e de avaliação do
processo;

c) trabalho com participação direta de consultor responsável por realizar registros das
informações levantadas junto às lideranças e servidores envolvidos;

d) descrição das características técnicas e operacionais dos processos e de seus
componentes, visualizados através dos fluxos operacionais e da documentação de
registro do rastreamento efetuado;

e) apontamento das atividades executadas em duplicidade, retrabalho e indefinição de
papéis;

f) identificação de pontos de atenção e respectivas recomendações para abordagem e
desenvolvimento de melhorias para eliminação desses pontos críticos nos processos
a~~~~; .

g) apresentar, além de Relatório Técnico descrevendo o trabalho efetuado, o mapa
contendo todos os macro processos e processos organizacionais relacionais à
comunicação institucional, representação gráfica, por meio de diagramas e/ou
fluxogramas, caminhos lógicos e interdependências, clientes e fornecedores, insumos
requeridos; recursos metodológicos, tecnológicos e profissionais existentes em cada
processo; "Áreas de sombra" entre processos; ocorrência de atividades que não
deveriam estar sendo feitas, mas que permanecem sendo feitas; ocorrência de
atividades que deveriam estar sendo feitas, mas não estão sendo feitas, e ocorrência
de atividades que deveriam estar sendo feitas, mas não estão sendo realizadas de
maneira adequada; e regulamentação aplicável - normas pertinentes ao processo;

Parágrafo Décimo Primeiro - A manualização dos fluxos e rotinas de trabalho deverá ser
realizada com a participação direta do consultor responsável para registro e elaboração de
manuais com apoio de lideranças e servidores envolvidos com a comunicação institucional,
utilizando os requisitos estabelecidos, e devendo:

a) validar cada processo levantado com seus desdobramentos junto aos
participantes;

b) abranger proposta de logística para deslocamento de processos;

c) propor um plano de implantação dos processos mapeados e redesenhados.

Parágrafo Décimo Segundo - O Relatório Técnico da etapa de Modelo de
Organização da Comunicação Institucional deverá apresentar proposta de novo desenho
organizacional para a Secretaria de Comunicação Social, órgãos e secretarias relacionais,
considerando universos de curto, médio e longo prazo, incluindo:

a) requisitos chave para gestão e de governança e aproveitamento de sinergias entre
gabinete do Procurador-Geral da República, Secretaria Geral, Órgãos Superiores,
Secretarias Nacionais e unidades do MPF nos estados (Procuradorias Regionais da
República e Procuradorias da República);

b) atribuições e competências de cada célula de trabalho ou assessoria;

TC nO 83/2014

vnSTO
AUSG'~

!

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



"ll<t~bs. t
c) indicação de oportunidades de concentração de atividades similares e deo,:"C
necessidade de padrões operacionais e de requisitos de entrega muito bem
definidos;
d) oportunidade de desenvolvimento de práticas inovadoras devido à grande
quantidade de equipes com métodos próprios de trabalho, mas com processo de
avaliação e mensuração sobre metas de desempenho e acompanhamento dos
resultados;

e) maior capacidade de atendimento às particularidades estabelecidas pelas
temáticas específicas diferenciadas do trabalho desenvolvido por cada membro;

f) cronograma de implementação da modelagem organizacional, incluindo
cronograma orçamentário-financeiro que identifique os recursos alocados para o
processo; e

g) as razões que levaram à escolha da alternativa proposta.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Parágrafo Décimo Terceiro - A definição do layout e da linha editorial dos principais
veículos de comunicação deverá ser feita em parceria com a Secretaria de Comunicação e
suas equipes relacionadas a esse processo de trabalho. A consultoria deverá apresentar
indicadores de mensuração para todos os veículos propostos.

Parágrafo Décimo Quarto - A definição da endomarca deverá estar alinhada à proposta de
modernização do MPF e seu planejamento estratégico.

Parágrafo Décimo Quinto - A contratada deverá apresentar plano de trabalho do projeto
até 30 dias úteis após a assinatura do contrato, que deverá constar os seguintes requisitos:

a) Cronograma detalhado do trabalho;

b) Visão geral do projeto (premissas, restrições, fatores críticos de sucesso e lista
com nomes dos consultores responsáveis e participantes de cada etapa do
projeto;

c) Definição e detalhamento do escopo de cada etapa;

d) Principais definições e capacitações aos envolvidos no projeto;

e) Apresentação de metodologias e referências bibliográficas que serão utilizadas
no desenvolver dos trabalhos;
f) Marcos do Projeto;

g) Organização do Projeto;

h) Plano de Riscos e i) escopo do Plano de Comunicação;

j) Detalhamentos do escopo e não escopo;
I) Estrutura analítica do projeto (EAP) e

m) Validação dos requisitos do projeto básico.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Parágrafo Décimo Sexto - Ao final do trabalho, os membros e servidores envolvidos
deverão ser capazes de:

a) compreender o novo modelo organizacional de comunicação institucional
construído sob as diretrizes contidas no planejamento estratégico institucional para
2011-2020;

b) empreender esforços para aperfeiçoamento da comunicação interna;

c) compreender a importância da comunicação interna e de fluxos de comunicação
bem estruturados;

d) conscientizar e disseminar sobre boas práticas e utilização de sinergias possíveis
entre membros, servidores, órgãos, secretarias e unidades do MPF nos estados.

Parágrafo Décimo Sétimo - O prazo de execução para os serviços, objeto deste Contrato, t
será de, no máximo, 6 (seis) meses.

Parágrafo Décimo Oitavo - Os serviços serão executados nas dependências da
Procuradoria Geral da República, situada no SAF Sul Quadra 04 Conjunto C - Brasília - DF
e nos outros endereços previstos no Projeto Básico, e, ainda, em outras que venham a ser
incorporadas ao CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Nono - Os serviços objeto deste Contrato deverão ser executados de
acordo com esta cláusula, na periodicidade necessária, atentando para o emprego correto
dos materiais, máquinas, equipamentos e produtos específicos, não eximindo a
CONTRATADA da responsabilidade da execução de outras atividades pertinentes aos
serviços contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERViÇOS
Os serviços, objeto deste Contrato, deverão ser recebidos da seguinte forma:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, no prazo máximo de 05 dias corridos, a contar do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade dos serviços realizados, conforme termos
contratuais e consequente aceitação.

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA DOS SERViÇOS
A garantia dos serviços será de, no mínimo, 03 (três) meses, contados da

data do recebimento definitivo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE se obriga a:

1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;
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2. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela
formalmente indicada;

3. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA.aos locais em que devam
executar suas atividades, disponibilizando meios de identificação (crachá), e
mantendo, por meio do setor de segurança do CONTRATANTE, ficha cadastral
atualizada;

4. Instruir a CONTRATADA acerca das normas de segurança e prevenção de incêndio
adotadas pelo CONTRATANTE;

5. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento
das formalidades contratuais e legais.

Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE, por meio da Secretaria de Administração,
reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços
contratados, e ainda, aplicar as penalidades previstas neste instrumento ou rescindi-lo, caso
a CONTRATADA descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Será(ão) nomeado(s) Gestor(es) do Contrato, que ficará(ão)
responsável(eis) pela fiscalização e acompanhamento da execução do objeto contratado,
devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados para o fiel cumprimento das
cláusulas e condições estabelecidas, e, ainda, atestar a nota fiscal quando do recebimento
definitivo, o que não exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro - O(s) Gestor(es) do Contrato terá(ão) poderes para:
a) definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e

acompanhamento da execução do Contrato, fixando normas nos casos não
especificados e determinando as providências cabíveis;

b) suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo,
quando estes não estiverem sendo executados dentro dos parâmetros estabelecidos
neste Contrato, submetendo o caso ao Secretário de Administração para decisão.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no presente

Instrumento e, em especial:

1. Quanto aos serviços
1.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE,

cujas reclamações se obriga a atender;
1.2. Planejar a execução e a supervisão dos serviços;
1.3. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de

otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e
à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;

1.4. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, a execução de serviços em
que forem constatadas imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, no prazo
estipulado pelo Gestor do Contrato;
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1.5. Solicitar por escrito e devidamente fundamentado quaisquer modificações na
execução dos serviços para análise e decisão do CONTRATANTE;

1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE
ou a terceiros, por dolo ou culpa de seus empregados, ficando obrigada a
promover a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados,
dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua
responsabilidade. Caso não o faça no prazo estipulado, o CONTRATANTE
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento na fatura do mês
e/ou da garantia, sem prejuízo de poder denunciar o Contrato, de pleno direito;

1.7. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato toda e qualquer
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos serviços;

1.8. Zelar para que seus empregados mantenham-se devidamente identificados por
meio de crachás de identificação e devidamente uniformizados de forma
condizente e dentro dos padrões de higiene pessoal, sempre que estiverem
circulando nas dependências do CONTRATANTE;

1.9. Todos os produtos gerados por meio de relatórios e documentos deverão ser
entregues impressos e em mídia eletrônica (CD-ROM), nesse último caso,
editável em processador de texto.

2. Quanto às vedações
2.1. Não ter como SOCIOS, gerentes, diretores ou administradores conJuges,

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia ou assessoramento do Ministério Público da União e dos
Estados, sob pena de rescisão contratual;

2.2. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros,
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução
dos serviços discriminados, sem o consentimento prévio e por escrito do
CONTRATANTE;

2.3. Não permitir que seus empregados pratiquem a venda de quaisquer
mercadorias e produtos nas dependências do CONTRATANTE, bem como que
executem atividades incompatíveis com as previstas neste Contrato;

2.4. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA,
em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em
cartões de visita, anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por
escrito do CONTRATANTE;

2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato,
sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

2.6. Não caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras, sob
pena de rescisão contratual.

3. Quanto às obrigações gerais
3.1. Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação;
3.2. Disponibilizar o endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para fins

de comunicação entre as partes, mantendo-os atualizados;
1.1. Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas internas da Procuradoria

Geral da República relativa à segurança e proteção ambiental.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

o contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 90 (noventa)
dias após o recebimento definitivo da última etapa dos serviços.

Parágrafo Único - O término da vigência contratual não exime a CONTRATADA das
obrigações assumidas durante o período de garantia dos serviços, ficando sujeita às
penalidades previstas neste Contrato, no caso de descumprimento desta obrigação.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente
exerCICIO,à conta da Natureza da Despesa 3.3.90.35-01 - Serviço de Assessoria e
Consultoria Técnica ou Jurídica, do Programa de Trabalho 03062058142640001, constante
do Orçamento Geral da União, Lei nO12.952/2014, de 20/01/2014, para este fim, e, no
próximo exercício, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da
mesma natureza.

Parágrafo Único - Para cobertura das despesas foi emitida Nota de Empenho n.o
2014NE002637, de 18/12/2014.

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

O valor global deste Contrato é de R$ 605.996,32 (seiscentos e cinco mil,
novecentos e noventa e seis reais e trinta e dois centavos), conforme as planilhas
orçamentárias apresentadas pela CONTRATADA.

Parágrafo Único - O valor total deverá compreender todas as despesas diretas e indiretas,
com materiais, mão-de-obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributárias,
previdenciárias e trabalhista, transporte, ferramentas, equipamentos, instalações, seguros e
demais encargos necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA em parcelas
mensais, em até 05 (cinco) dias úteis contados do atesto da fatura ou nota fiscal do mês de
referência, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária. No caso da
parcela relativa à última fase, o pagamento somente será efetuado após o Recebimento
Definitivo. De acordo com o Cronograma Físico, constante da tabela 111 e do
Cronograma de Desembolso Financeiro, constante da tabela IV, conforme apresentado
a seguir:
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 112

Tabela 111- Cronograma de Execução por Etapa e Produto

I - Plano de Trabalho

11- Plano de Comunicação

111- Comunicação dos órgãos superiores e das secretarias
nacionais

IV- Mapeamento dos principais formadores de opinião e
principais stakeholders

v - Modelagem/Manualização de fluxos de trabalho do CCI

VI - Diagnóstico da comunicação dos principais projetos
institucionais

VII - Operação assistida do CCI

VIII - Mapeamento e manualização dos fluxos de trabalho
daSecom

IX - Novos serviços/terceirizações

X - Linha editorial e do layout dos principais veículos de
comunicação

XI - Endomarca

XII - Modelo de organização da comunicação institucional

Tabela IV - Cronograma de Desembolso Financeiro Tabela IV.

I - Plano de trabalho 10% mediante apresentação do plano de trabalho com 10%
cronograma de ações e validação de requisitos e escopo.
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11 - Plano de Comunicação 10% mediante elaboração de Plano de Comunicação para 20%
determinar as necessidades de comunicação do projeto,
apoiando a gestão da mudança.

111-Comunicação dos órgãos 5% mediante entrega de relatório de entrevistas com as 25%
superiores e das secretarias lideranças envolvidas para elaboração de proposta de

nacionais metodologia de trabalho para atendimento às necessidades
de comunicação dos órgãos superiores e secretariais
nacionais.

IV - Mapeamento dos 5% mediante entrega de relatório com análise de 30%principais formadores de documentação e dos principais veículos de comunicação do
opinião e principais MPF, abrangendo planos de ação de curo, médio e longo
stakeholders prazo.

V - Modelagem/Manualização 10% mediante finalização de modelagem e manualização 40%de Fluxos de Trabalho do CCI dos processos de trabalho do CCI, abrangendo universo de
competências, organização, governança e modelo de
funcionamento.

VI - Diagnóstico da 5% mediante análise dos principais projetos do MPF e 45%
comunicação dos principais proposta de metodologia de trabalho para a divulgação dos
projetos institucionais seus resultados.

VII - Operação assistida do 15% mediante elaboração de manual de operação após 60%
CCI realização de operação do CCI durante 60 dias.

VIII - Mapeamento e 15%mediante Identificação, mapeamento e manualização 75%
manualização dos fluxos de dos quatro principais processos de trabalho e análise e
trabalho da Secom proposição de oportunidades de melhoria por meio de

redesenho dos fluxos e rotinas de trabalho.

IX- Novos 5%mediante elaboração de proposta de implantação de 80%
serviços/terceirizações novos serviços e terceirização de atividades, com base nas

etapas anteriores.

X - Linha editorial e do layout 5% mediante relatório de com avaliação dos principais 85%
dos principais veículos de veículos de comunicação e elaboração de proposta para
comunicação adequação aos públicos-alvo, com a definição linha

editorial, periodicidade, canal/veículo e definição de
indicadores.

XI - Endomarca 5% mediante construção de mensagem-chave para 90%
definição de endomarca e apoio metodológico à definição
de peças de comunicação.

XII - Modelo de organização da 10% mediante elaboração de proposta de reestruturação da 100%
comunicação institucional comunicação, abrangendo elaboração de Plano Diretor de

Comunicação e Manual de Operação de Gestão de Crises.
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Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado após a apresentação da respectiva Nota
Fiscal/Fatura devidamente discriminada, em nome da Secretaria de Administração do
Ministério Publico Federal, CNPJ nO26.989.715/0050-90, e acompanhada das respectivas
comprovações de regularidade junto à Seguridade Social - Certidão Negativa de Débito, ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e
Municipal de seu domicílio ou Sede e à Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nO12.440/2011.

Parágrafo Segundo - A liberação para pagamento da fatura ou nota fiscal ficará
condicionada ao atesto do Gestor do Contrato, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei
nO8.666, de 21/06/1993.

Parágrafo Terceiro - O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de
liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer
natureza.

Parágrafo Quarto - Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na
apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para
pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento,
iniciando novo prazo após a regularização da situação.

Parágrafo Quinto - Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da
emissão da Ordem Bancária.

Parágrafo Sexto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a
taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo
1= (TXl100J, assim apur~do: I = (6/100) I = 0,00016438

365 365
Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Parágrafo Sétimo - Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese
de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nO
93.872/1986.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E RECURSOS

Com fulcro nos artigos 86 e 87 da Lei nO8.666/1993, o CONTRATANTE
poderá, garantida a defesa prévia e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes
penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1. advertência;
2. multa, a ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

comunicação oficial, nas seguintes hipóteses:
a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado das obrigações

estabelecidas neste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;

b) 5% (cinco por cento) no caso de inexecução parcial e 10% (dez por cento) no
caso de inexecução total do objeto contratado, ambos sobre o valor total do
Contrato.

3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nos itens 1, 3 e 4 do caput poderão ser
aplicadas cumulativamente ou não à penalidade do item 2.

Parágrafo Segundo - Outras Sanções - De acordo com o artigo 88 da Lei n.o8.666/1993,
serão aplicadas as sanções previstas nos incisos 111 e IV do artigo 87 da mesma norma, às
CONTRATADAS ou aos profissionais que, em razão dos Contratos regidos por esta Lei:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes
fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Terceiro - Desconto Do Valor Da Multa - Se o valor da multa não for pago por
meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, será automaticamente descontado dos
créditos que a CONTRATADA vier a fazer jus perante o CONTRATANTE, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e se for superior a estes, será abatido do
valor da garantia de execução do Contrato, se houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

Parágrafo Quarto - Recursos - Da aplicação das penalidades previstas nos itens 1, 2 e 3
do caput, poderão ser interpostos recursos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar
da intimação do ato.
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Parágrafo Quinto - Pedido de Reconsideração - No caso das penalidades previstas no
item 4 do caput, caberá pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Procurador Geral da
República, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme o § 3° do
artigo 87 da Lei nO8.666/1993 e o inciso XXIII do art. 4° do Regimento Interno do Ministério
Público Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por

parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido,
mediante notificação por meio de ofício, entregue diretamente ou por via postal com prova
de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula das Penalidades, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei nO8.666/93.

Parágrafo Primeiro - A rescisão deste Contrato poderá ser:
1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nO8.666/1993;
2. amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o

CONTRATANTE, nos termos do artigo 79, li da Lei nO8.666/1993.

Parágrafo Segundo - A rescisão unilateral ou bilateral deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Terceiro - De conformidade com o § 2° do artigo 79 da Lei nO 8.666/1993,
quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;
2. pagamento do custo de desmobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado neste

Contrato e no projeto básico, bem como as obrigações assumidas na Proposta da
CONTRATADA de 01/12/2014, constante do processo MPF/PGR nO1.00.000.017581/2014-
77, e que independentemente de transcrição, faz parte integrante e complementar deste
Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VALIDADE
Este Contrato somente terá validade depois de aprovado pelo Secretário-

Geral do Ministério Público Federal, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo inciso
XI, do artigo 23, do Regimento Interno do MPF, aprovado pela Portaria nO 591 de
20/11/2008, do Exmo. Sr. Procurador-Geral da República, e publicado seu extrato no Diário
Oficial da União.
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Parágrafo Único - Incumbirá ao CONTRATANTE a sua conta e no prazo estipulado nO.
parágrafo único do artigo 61 da Lei nO8.666/1993, a publicação do extrato deste Contrato e
dos Termos Aditivos no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO
Este Contrato poderá, nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666, de

21/06/1993, ser alterado por meio de Termos Aditivos, objetivando promover as supressões
ou os acréscimos que se fizerem necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
O Foro da Cidade de Brasília - DF é o competente para dirimir quaisquer

dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas, que não
possam ser dirimidas administrativamente.

E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o
presente Contrato lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes,
juntamente com as testemunhas abaixo.

Brasília,;xp de ~~ de 20.J~.

TESTEMUNHAS:

CPF: Soa 'f?,-{l. 2-01 - 'Q(
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(fJ: 158 fSSN 1677-7069 N' 5, quinta-feira, 8 de janeiro de 2015

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

RESULTAllQ DE JULGAMENTO
PREGA0 N' 548/2014

o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes,
Autarquia Federal vinculada ao Ministério dos Transportes, através da
SuperIntendência Regional no Estado do Rio de JanelrO

fi
torna J.1ublico

~f a~:~~~O:n~rP;~~mda ;!c~1~~~~:'f~fe!:r~~~rife~~
silj. Valor da Proposta: R$82.m,44 (oitenta e dois mil. setecentos e
~fnsr~~~ti~o~i~0687~ZoI l~ftfol~l~. quatro centavos). ;Processo Ad-

ANTONro FF.RNA~~d:~~~l~:n~ARINO J.W' SOUZA

(SlDEC - 07/0112015) 393019-39252-20t4NE8oo008

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO N" 119412014 - UASG 393012

N° Pro""sso: 50610002677201486.
PREGA0 SISPP N° 632'2014. Contratante: DNIT-DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES. CNPJ Con-
tratado: 02955426000124. Contratado: CASTELLAR ENGENHA-

~~~s;~~~oi~~~to~a~~~~v~âri~eddç~R4~~jRS~~cfut~~~~nr!~
tal: Leis nO 8666jÇj e 10520/02. Vigência: 08/01/2015 a 28/12/2016.
D~~' ZO~:;i~a~~~~~m~~i/onte: 100000000 ,2014NE803719.

(SICON. 07/01/2015) 393012-39252-2014NE800049

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 2/2015 UASa 393012

Número do Contrato: 47412012.
N' Processo: 50610000816201194.t~~o D~:~),OfL N~~20~Us~tr~E'teTf1jJ§p~fr1~:
CNPJ Cont,.tado: 80257389000194. Conteatado : ENGEMIN-EN-

<> GENHARlA E GEOLOGIA LTDAObjeto: Reinício/Restituição do

f61õ1/~dIri~~':.r~~~g:~1~2~I~as~~d~ais té6cridJasdoc~~~!r~tf~
=~fd~~;at~e~;~;~ ~~ iü~t~.f2T,4L~~fe2~5j~i~f~~':
R$ 167.150.85 em decorrência do aumento de R$ 32.822,43i. cor-

pe::á0ndl~1~ &~.S;nc/~jn~i:fiIi~o deá~1J\0~~n~m~n~~, t~~~
da rei 8.666/93 e suas alteraç~ ....Qosteriores. ~lor. Total:
R$32.822,43. Fonte: 100000000 - 2014NE8oo332. Data de Assina-
tura: 07/01/2015.

(SICON - 07/01/2015) 393012-39252-2014NE800049

SECRETARIA DE FOMENTO PARA AÇÕES
DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DA MARINHA MERCANTE
RETlFlC..-ÇÃO

Na Disrensa de Lici~ão N" 2/2015 publicada no D.D.U de

~Z~~;~~~,I~~~~O 3Je~áfciulg.,,;e3~~d:';.,~~~W:t~: i~~~~~ e~
redel monocromatico e coloriâo, novos ·sem uso, incluindo assistência
téCnLca, manutenção preventiva e corretiva (on-site) com forneci-
mento de material de consumo exceto papei tudo por conta e res-
~nsabíliodade da empresa contratada com v~ncia a partir de

serei~~~~ el~~~nde~meq~~;~~~!~s' ~i~~~~gra~:~: ~~~s~~~e~
redel monocromático e colando. novos sem uso, incluindo assistência

~~~~~a'd:~a~~~itf<depr~~~~; e~c~~~T~~~~1(~d~it~~r C~~t:o~;~~:
~1ff~bilf:ier!~n~~~eQr.of2n6í~~dacom vigência a partir de

(SIDEC - 07/0112015) 277001-oo001-2014NE800111

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONTlLnOS

Espécie: Tenno de Contrato n" 0112014. Contratantes: Ministério Pú-
blico da Uniào e Cenlro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Se.
leção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE. CNPJ:
18.284.407/0001-53. Objeto:'Realização do 9° Concurso Público para
provimento dos cargos efetivos das carreir~ de analista e técnico do
Ministério Público da União. Modalidade: Dispensa de Licitação,
Valor total: R$ 2.430.000,00. Vigência: de 26/1212014 até
25/12/2015. Data de Assinatura: 26/1212014. Signatários: pelo Con-
tratante, Bruno Freire de Carvalho Calabrich, Presidente da ComissãO
üo Concurso; e pela Contratada, Marcus Vinicius Araujo Soares,
Diretor Técnico Acadêmico e Paulo Henrique POCWlade Carvalho,
Diretor-Gecal. Processo MPF,PGR 1.00.000.000803/2014-12.

Diário Oficial da União - Seção 3

Espécie: Terrrio de Contrato. nO78/2014. Contratantes: Ministérib. PU-
blico Federal e Metha Transportes e Serviços Ltda. CNPJ:
·05.601.496/0001-72. Objeto: Locação de contêineres do tipo marí-
timo para depósito arquivístico .. Modalidade: Inexigibilidade de li-
citação. Valor total: R$ 35.000,00. Vigência: de 26/12/2014 até
25112/2015. Data <k Assinatura: 26/)212014. Nota de Empenho:
2014NE002444, de 24/11/2014. Programa de Trabalho:
03062058142640001. Elemento de Despesa: 3.3.90.39. Signatários:
pelo Contratante, Renato Cader da Silva, Secretário de Adminis-
traçâo; e pela Contratada, Tarcísio Bandeira Adorno e Manoel Soares
Adorno, Sócio. Processo MPF/PGR 1.00.000,013112/2014-89.:

Espécie: Ternlo de Contrato nO80/20]4. Contratantes: Ministério Pú-
blico Federal.r. Associação Brasileira de Nonnas Técnicas - ABNT.
CNPJ: 33.402.892/0001-06, Objeto: Prestação de serviços de visua-
lização. Atualização e gerenciamento de uma coleção de normas
tc~cnicas ABNT e MERCOSUL via WEB. Modalidade: Inexigibi-
lidade. Valor total: R$ 10.000,00. Vigência: de 29/]2/2014 até
28/12/2015. Data de Assinatura: 291l2/2014. Nota de Empenho:
2014NE002452, de 25/1112014. Programa de Trabalho:
03062058142640001. Elemento de Despesa: 33.3.90.39. Signatários:
pelo Contratante, Renato Cader da SilVá, Secretário de Adminis-
tração; e pela Contratada, Ricardo Rodrigues Fragoso, Diretor-Geral e
Odilão Baptista Teixeira, Procurador. Processo MPF/PGR
1.00.000.011342/2014-11.

Espécie: Termo de Contrato nO83/2014. Contràtantes: Ministério Pú-
blico Federal e Oficin'a da Palavra Ltda. CNPJ: 03.930.91'7/0001-83,
Objeto: Prestação de serviços governança de comunicação interna.
Modalidade: Inexigibilidade de licitação. Valor total: R$ 605.996,32.
Vigência: de 26/12/2014 até 90 dias após o recebimento definitivo,
Data de Assinatura: 26/12/2014. Nota de Empenho: 2014NE002637,
de. 18112/2014. Programa de T,.balho: 03062058142640001. Elemen-
to de Despesa: 3.3.90.35-01. Signatários: "pelo Contratante, Renato
Cader da Silva, Secretário de Administração;ce pela Contratada, Pa-
trícia Regina Marins. Sócio. Processo MPFIPGR
1.00.000.017581/2014-77.

Espécie: Temlo de Contrato n° 80/2014. Contratantes: Ministério PÚ-
blico Federal e Associação Brasileira de N,9nnas Téc~ica8 - ~NT.
CNP1: 33.402.892/0001-06. Objeto: PrestaÇ,ão de servIços de vlsua-
Ii:z·dção. Atualização e gerenciamento de uma coleção de normas
técnicasABNT e MERCOSUL via WEB. Modalidade: inexigibi-
lidade. Valo, total: R$ lO.tlOO,OO. Vigência: d", 29/12/2014 até
28/12/2015. Data de Assinatura: 29/12/2014. Nota de Empenho:
20 I4NE002452, de 25/11/2014. Programa de Trabalho:
03062058142640001. Elemento de Despesa: 33.3.90.39. Signatários:
pelo Contratante, Renato Cader da Silva, Secretário de Adminis-
tração; e pela Contratada, Ridrrdo Rodrigues Fragoso, Diretor-Geral e
?~~~~Oo.O~~~~~~Olr~i~~ira, Procurado!. Processo MPFIPGR

EXTRATOS DF. TERMOS AllITlVf!S

EspéCie Primeiro termo Aditivo ao Contrato nO 0112014 , Con-
tratantes. Mlnlsténo PUblico Federal e P&B TUrismo LTDA CNPJ:
06.955.770/0001-74. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência c:ontra-
tual. Vigência: de 03/0112015 até 02/0112016 Data de Assinatura:
29/12/2014. Valor Global do çontrato: R$ 14.387.554,00. Vai", Total
da 1enno Aditivo: R$ 7.193.777,00. Nota de Empenho:
2014NEOOOll7 e 2014NEOOO1l8, de 21/012/014. Programa de Tra-
balho: 03062058142640001. Elemento de Despesa: 3.3.90.39. Sig-
natários: pelo Contratante, Renato Cader da Silva, Secretário de Ad-
ministração; e pe1aContratada, Simone da Maia Pavão,procuradora.
Processo MPFIPGR 1.00.000.00012012013-84 . .

Espécie: Primeiro Tenno Aditivo ao Contrato nO 03/2014. Contra-
tantes: Ministério Público Federal e Exemplus Comunicação e Mar-
keting Ltda - EPP. ÇNPJ: 72.638.372/0001-59. Objeto: Pmrrogac o
prazo de vigência contratual e repactuar o valor mensal. Vigência: de
31/01/2015 ate 3010112016. Data de Assinatura: 30/12/2014. Valor
Global do Contrato: R$ 648.043,64. Valor Total do Termo Aditivo:
R$ 337.081,90. Nota de Empenho: 2014NE000029, de 13/01/2014.
Programa de Trabalho: 0313105812549000. Elemento de Despesa:
3.3.3.9,0.37. Signatários: pelo Contratante, Renato Cader da Silva,
Secretário de Administração;· e pela Contratáda, Eduardo Rocha Silva
Neto, Sócio. Ptoce$so MPF/PGR 1.00.000.009160/2013-91.

Espécie: Primeiro Tenno Aditivo ao Contrato nO 5212014. Contra-
tantes:eMilJistério Público Federal e DAMOVO do Brasil S.A. CNPJ:
56.795.3621DOO3--32.0bjeto: Alterar o endeteço do faturamento da
matriz para a filial de Brasília. Vigência: de 23/12/2014 até
05/10/2015. Data de Assinatura: 23/12/2014, Signatários: pelo Con-
tratante, R~t;1atoCader da Silva, Secretário de Administração: e pela
Contratada. Angelino Ernesto Piccolo .•.Neto e Késsya Almeida Lima
Curvo, procuradores. Processo MPFIPGR 1.00,000.006519/2014-50.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Cbntrato n° ~5/20 13. Contra-
tantes: Ministério PUblico Federal e GPS Global Projetos e Sistemas
LTDA. CNPJ: 70597. I 74/QOOI-69.0bjeto: Prorrogar o f}razo de vi-
gência contratual. Vigência: de 30/1212014 até 29/1212015. Data de
Assinatura: 29/1112014. Valor Global do Contrato: R$ 986.174,64.
Valor Total do Termo Aditivo: R$ 213.480,00. Nota de Empenho:
20HNEO02689, de 19/12/2014. Programa de Trabalho:
03062058142640001. Elemento de Despesa: 4.4,90.39. Signatários:
pelo Contratante, Renato Cader da Silva, Secretário de Adminis-
tração; e pela Contratada, Oswaldo Henrique Bastos Salles. sócio.
Processo MPFIPGR 1.00.000.016898/2013-13 .

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nO 5712014. Contra-
tantes: Ministério Público Federal e OLF Engenharia Comércio e
Representação Lula. CNP1: 03.591.509/0001-44. Objeto: Prorrogar o
prazo de vigência conu'atual. Vigência: de 30/12/2014 até 29/0312015.
Data de Assinatura: 29/12/2014. Valor Global do Contrato: R$
556.220,34, Valor Total do Tenno Aditivo: R$ 278.110,17. Nota de
Empenho: 20]4NE002724, de 2311212014. Programa de Trab~lho:
03062058142640001. Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0,37-04. SIgna-
tários: pelo Contratante, Renato Cader da Silva, Secr~táIio de Ad-
mitlisu·ação; e pela COiltratada, Carlos Fenumdo da Silva Gadelha.
Sócio. Processo MPFIPGR 1.00.000.013080/2014-11.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nO 58i2014. Contra-
tantes: Ministério Público Federal e Gráfica e Editora Qualidade Ltda.
CNPJ: 37.056,108/0001-06. Objeto: Prorrogar a vigência até 30 dias
após o recebimento ~efinitivo da exec~ção dos se~i.ços. Vigência: d~
3111212014 até 30 dIaS após o recebtmento dcfimhvo. Data de As-
sinatma: 31/1212014. Valor Total do Conlráto Pennanece: R$
25.937,00. Signatários: pelo Contratante, Renato ~áder,da. Silvaj Se-
cretário de Administração; e pela Contratada, Kanne de"LJma Costa,
Procuradora. Pmcesso MPF/PGR 1.00.000.011622/2013-31.

Espécie: Seglindo Termo Aditivo a() Contrato n° 81120B, Contra-
tantes: Ministério Público Federal e IBM Brasil - Industria, Máquinas
e Serviços LTDA. CNPi: 33.372.25110001-56. Objeto) Prorrogar o
prazo de vigência contratual. Vigência: de 30/12/2014 até 29/12/2015.
Data de Assinatura: 26/11/2014. Valor Global do Contrato: R$
1.277.302,26. Valor Total do Termo Aditivo: R$ 351.496.20. Nota de
Empenho: 2014NE002549, de 10/12/2014. Programa de Trabalho:
0306205814260001. Elemento de Despesa: 3.3.90,39. Signatários: pe-
lo Contratante, Renato Cader da Silva, Secretário de Administração; e
pela Contratada, Luis Olivio Manso de Barros, procurador. Processo
MPFIPGR 1.00.000.007470/2011-18 .

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA
DA 2' REGIÃO

EXTRATO DE ADESÃO À REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO 80/2014 DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
MARIA (UFSM). a) Contratante: A União Federal, por intt,!Cn1Mioda
Procuradoria Regional da República - 2° Região. b) Contratada:
NADHJA E.N.DA SILVA-ME - CNPJ.: 15.495.078/0001-00. c) Qb-
jeto: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGA0
8012014 DA UNNERSID.4.DE FEDERAL DE SANTA MARIA
(UFSM) - aquisição de Aparelhos de AR Condicionado de Parede. d)
Valoe: R$ 17.750,00. e) Elemento de Despesa: 449052-12. I) Fun-
,damento· Legal:' Alt, 15, caput, da Lei 8666/93. g) Processo:
1.02.000.001624/2014-28. h) Autorização: Heito, Romeco Cajaty, Se-
cretário Regional. i) Ratificação: José Augusto Simões Vagos, Pro-
curador-Chefe. '

EXTIL\TO DE INF.XIGIBIUIlADE DE LICITAÇÃO

a) Objeto: RENOVAÇÃO DE ASSINATURA DE PERiÓDICOS" b)
Processo: 1.02,000,00195712014-57. c) Fundamento Legal: Inexigi-
bilidade - art. 25, I, da Lei 8.666/93. dj Valoe: R$ 1.241,40. ej
Elemento de despesa: 339039-01. t) Favorecido: VOX LEG!S INS-
TITUTO DE CONSULTORIA, CURSOS E ESPECIFICAÇAO DO
MATERiAL OU SERVIÇO. CNPJ.: 03298154/0001-08. g) AutOl1-
zação: Heitor Romero Cajaty, Secretário Regional. h) Ratificação: Dr,
José Augusto Simões Vagos, Procurador.Chefe Regional.

RETIFICAÇÃO

No Extrato da dispensa de licitação, referente à aquisição do
3° e metade do 17° pavimentos do E<lifício Valparaiso-FAP, publicado
no Diário Oficial da União nO04, de 07/0112015, Seção 3, pág. 156.
onde se lê: "art. 24, lI. da Lei 8666/93", leia-se: " 8rt. 24, X, da Lei
n° 8.666/93".

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA
DA 4' REGIÃO

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços nO 16/2014. OBJETO: Registro
de preços para eventual aquisiltão de materiais para instalações sa-
nit4rias, especificados no Termo de Referência, anexo do edital de
Pregão Eletrônjco n" 08/2014 para a PRR4:l Região. MODALIDADE
DE LlÇ!TAÇAO: Pregão Eletrônico nO 08/20.14. ~ROCESSO AD-
MINISTRATIVO: 1.04.008.00000112014-93. ORGAO REGISTRA-
DOR: Procuradoria Regional da República da 4a Região. FORNE-
CEDOR: BR MATERiAIS DE LIMPEZA LIDA - EPP. CNPJ N°
07.566.796/0001-93. VALOR TOTAL ESTIMADO 00 ITEM 5: R$
1.939,00. VIGÊNCIA: 23/12/2014 a 22/12/2015. D4TA E ASSI-
NATURA: 23/12/2014. Marina OImedo Crocco, Gerente de Registro
de Preços, pela PRR4&, e-mail: prr4-dicong@mpf.mp.br e telefone
(51) 32]6-22.2], e Marcia Barth, pelo fornecedor. # t

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 20/2014. OBJETO: Registro
de preços para eventual aquisição de cestos de lixo para escritório,
especificados no TemlO de Referência, anexo do edital de Pregão
Eletrônico nO 08/2014 para a PRR4A Região. MODALIDADE DE
LICITAÇÃO: Pregão Eletl"Ônico nO08120]4. P!l.OÇESSO ADMINIS-
TRATIVO: 1.04.008.000001/2014-93. ORGAO REGISTRADOR:

~~u~~~ITÉ~~~nab~~ ~À~~~~r:4~T~fiã~. ~:N~~~?O~~
19.055.497/0001-73. VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 14:.R$

Este docwnento pode ser verificado no endereço eletrônico http://WW\\·.in.gov.brIauteoticid<rhtml.
pelo eódigo 00032015010800158

Documento assinado digitalmente confonnc MP n! 2.200-2 de 24/08/200 I, que institui a
lnfraestnnura de Chaves Públicas B~sileira - IC~-Brasil.
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'I. •

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SUBSECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL

DIVISÃO DE CONTRATOS

/

Em08 de janeiro de 2015.

Referência: PA 1.00.000.017581/2014-77

Senhor Subsecretário,

1. Encaminhamos o presente processo, Jnformando que às fls. 249 - 265 foi anexado o
c

Termo dê Contrato n° 83/2014, celebrado çom a empresa OFICINA DA PALAVRA LTDA, que tem por
\

objeto a prestação de serviços governança de comunicação interna.

2.
3.

À fi. 266, c~nsta publicação do extrato no DOU de 08/01/2015.

Sugerimos que os autos sejam enviados à Divisão de Gestão Documental de Contratos, e,

após, à CEOF para ciência.

Em, 08/01/2015.

EDNA~~ES
Estagiária

De acordo.',

Em,Oó'JQ1I2015.

~
Subsecretária de Contratações e Gestão Contratual - Substituta

I
Missão: "Suprir, de forma ágil e eficiente, as nece~sidades administrativas do Ministério Público Federal".

Visão: "Até 2015, ser reconhe~ida pela excelência em gestão administrativa no setor público ".
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DIGED/SUBCOj'J
Fls. '41
Rubrica. -

PGR-0001378612015

PORTARIASAlMPF N° 14, DE 27 DE JANEIRO DE 2015

Designação de gestor documental e fiscal de contrato

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MINIST~RIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da,competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF nO875, de 14
de julho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nO8.666, de 21 de junho de
1993, RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados como gestor documental
e fiscal do respectivo Instrumento Negociai:

Gestor Documental: ALVARO ANDRE SANTAREM AMORIM, matrIcula
23313.

Gestor Documental Substituto: WESLEI GOMES DE SOUSA, matricula
24144.

Fiscal: RENATA SANTIAGO MOREIRA MARTINELLI, matrícula 10809.
Fiscal Substituto: JULlANA CARVALHO GARCIA, matricula 26381.
Instrumento Negociai: Termo de Contrato nO83/2014.
Empresa: OFICINA DA PALAVRA LTDA. - CNPJ: 03.930.917/0001-83.
Objeto: contratação de empresa especializada para implantação de

mecanismos de govemança interna com o intuito de melhorar o diálogo entre o Gabinete do
Procurador-Geral da República, a alta administração, os membros e servidores do Ministério
Público Federal.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

f'
Pubiic~..;.J.,\."e ,,10~j6
fls. 25 Caderno Administrativa
DE l ~I O} I 20);5

S
F

/
1

5
2

4
5

.
1

3
1

9
3

-
8

6



Página 1 de 1

PGR-gestao contratual - Termo de Contrato nO83/2014 - OFICINA DA PALAVRA

De: PGR-gestao contratual

Juliana Carvalho Garcia (PGR); Renata Santiago Moreira Martinelli (PGR)...

30/01/2015 12:51

FI~
Rubrica:~---

Para:
Data:
Assunto: Termo de Contrato nO83/2014 - OFICINA DA PALAVRA

Anexos: OFICINA DA PALAVRA_TC83-2014.pdf; OFICINA DA PALAVRA.pdf

Prezado Gestor/Fiscal,

Encaminho a V.Sa., em anexo, visando subsidiar o acompanhamento e o efetivo
apoio ao desenvolvimento das atividades de gestão e fiscalização dos serviços contratados para o
qual fora designado gestor/fiscal, cópia do Termo de Contrato nO 83/2014, celebrado entre o
Ministério Público Federal e a empresa OFICINA DA PALAVRA LTDA, referente a contratação
de empresa especializada para implantação de mecanismos de governança interna como o intuito
de melhorar o diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração,
os membros e servidores do Ministério Público Federal.

Atento que durante a vigência do instrumento negociai cabe V.Sa. acompanhar a
sua execução, zelando para que o contratado observe ou realize tudo o que foi pactuado,
realizando os apontamentos das ocorrências e sugerindo, quando necessário, a aplicação de
penalidades em face do inadimplemento das obrigações.

A Divisão de Gestão Documental de Contrato - DIGED encontra-se à disposição
para dirimir eventuais dúvidas e prestar esclarecimentos adicionais por meio do ramal 5922 ou
pelo e-mail: pgr-gestaocontratual@mpf.mp.br

Segue portaria de designação.

Atenciosamente,

Zanoni Barbosa Junior

Chefe da Divisão de Gestão Documental de Contratos

Subsecretaria de Contratações e Gestão Contratual

Secretaria de Administração do MPF

~ Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE
O que você faz, conta.

file:///C:/Users/Zabah/AppData/Local/TempIXPgrpwise/54CB7E68INSTITUCIONAI ... 30/01/2015
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O/GED/SU.rJFls. 2:}0
Rubrica: /'-

.,...., ..."".,.~.".,'''''''~,

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DEGESTÃO DOCUMENTAL DE CONTRATOS

Em 30 de janeiro de 2015

À Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira - Ceof

Assunto: Termo de Contrato 83/2014
Referência: . PA N° 1.00.000.017581/2014-77

Senhor Coordenador,

Encaminho a V.Sa. o presente processo para ciência do Termo de Contato nO
83/2014, juntados às fls. 249/265, e ressalto que após a conclusão das ações no âmbito dessa
Coordenadoria, o processo deverá ser encaminhado à Divisão de Contratos.

Informo que foi juntado à fI. 268 cópia da portaria de designação do gestor
documental e do fiscal de contrato, conforme estabelece a portaria SG/MPF n° 1010/2013, e à
fI. 269 o e-mail encaminhando cópia do termo encimado aos servidores designados.

Respeitosamente,

Missão da SA: "Suprir, deforma ágil e eficiente. as necessidades administrativas do Ministério Público Federal".

Visão da &4: "Até 2015, ser reconhecida pela excelência em gestão administrativa no setor público".
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SIAFI2015-TABAPOIO-INSCGEN-CONGENER (CONSULTA INSCR GENERICA P/COD) _
04/02/15 18:00 USUARIO LUCE~IA (~~.

ci:t1 )7 \
~-'"""'~tit.t fi

~~'
TIPO IC - INDIVIDUALIZACAO DE CONTRATOS

CODIGO PGR83NZ

TITULO OFICINA DA PALAVRA-TC 83/2014

IDOC

DESCRICAO TC83/14-SERVIÇOS DE GOVERNANÇA DE COMUNICAÇÃO
INTERNA. VIG: ATÉ 90 DIAS APÓS O RECEBIMENTO
DEFINITIVO DA ÚLTIMA ETAPA DOS SERVIÇOS.
VALOR GLOBAL DO TC: R$ 605.996,32.

PF1=AJUDA PF3=SAI PF12=RETORNA
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__ SIAFI2015-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNL (CONSULTA NOTA DE LANCAMENTO) _
04/02/15 18:11 USUARIO : LUCELIA
DATA EMISSAO 04Fev15 VALORIZACAO: 04Fev15 NUMERO : 2015NL000035
UG/GESTAO EMITENTE: 200100 / 00001 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO MIN. PUBLICO
FAVORECIDO 03930917/0001-83 - OFICINA DA PALAVRA LTDA
TITULO DE CREDITO : DATA VENCIMENTO:

SISTEMA ORIGEM:

OBSERVACAO
TC 83/2014 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE G.OVERNANÇA DE COMUNICAÇÃO INTERNA.
VIGÊNCIA: ATÉ 90 DIAS APÓS O'RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ÚLTIMA ETAPA DOS SERVI-
ÇOS.
VALOR GLOBAL DO TC: R$ 605.996,32.

~ANCADO POR : 86841491149 - LUCELIA
PFl~AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF~2=RETORNA

200100 04Fev15 18:09UG

/
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SIAFI2015-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNL (CONSULTA NOTA DE LANCAMENTO) _
04/02/15 18:11 USUARIO : LUCELIA
DATA EMISSAO 04Fev15 VALORIZACAO: 04Fev15 .NUMERO : 2015NL000035
UG/GESTAO EMITENTE: 200100 1 00001 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO MIN. PUBLICO
FAVORECIDO 03930917/0001-83 - OFICINA DA PALAVRA ~TDA
TITULO DE CREDITO DATA VENCIMENTO:

SISTEMA ORIGEM:

L EVENTO INSCRICAO
01 540404 ICPGR83NZ

CLAS.CONT CLAS.ORC
812310201

V A L O R

605.996,32

LANCADO POR! 86841491149 - LUCELIA
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA

UG 200100 04Fev15 18:09

• I
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERALDA REPÚBLICA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Referência: PrOcesso n° 1.00.000.017581/2014-77
Interessado: OFICINA DA PALAVRA
Assunto: IG e NL (SIAFI)

DESPACHO

Senhor Coordenador da CEOF,

Efetuamos a criação da Inscrição Genérica e da Nota de Lançamento, no SIAFI,
reféente ao Termo de contrato nO83/2014 - OFICINA DA PALAVRA LTDA, conforme documento às fls.
271-273.

Sugerimos o enc.aminhamento deste processo a DIGED/SUBCON para
prosseguimento.

Brasília-DF, 04 de fevereiro de 2015.

Albertin~~

Chefe da DIPRO

Lucélia

'Técnico Administrativo - mat. 11.737

De acordo.
À DIGED/SUBCON para prosseguimento.

Brasília-DF, 04 de fevereiro de 2015 .

carlOS~O
Coordenador da CEOF

Missão: "Suprir, de forma ágil e eficiente, as necessidades administrativas do Ministério Publico Federal".
Visão: "Até 2015, ser reconhecida pela excelência em gestão administrativa no setor público".
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA GERAL

Termo de Contidencialidade e Sigilo da Empresa

A empresa Oficina da Palavra Ltda, inscrita no CNPJ n° 03.930.917/0001-83, por meio do seu

Representante Legal, abaixo firmado, assume o compromisso de manter confidencialidade e

sigilo sobre todas as informações técnicas e outras relacionadas às atividades desenvolvidas

no âmbito do Ministério Público Federal, acordadas por meio do Contrato nO8312014, que

tem por objeto a implantação de mecanismos de governança interna com o intuito de melhorar

o diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração, os

membros e servidores do MPF.

Por este termo de confidencialidade e sigilo, compromete-se:

1. A utilizar as informações recebidas exclusivamente para os fins de execução do contrato de

prestação dos serviços, objeto dessa contratação, não podendo, em hipótese alguma, utilizar as

mesmas informações para gerar beneficio próprio exclusivo ou unilateral, presente ou futuro,

ou para o uso de terceiros;

2. A não se apropriar, ou atribuir a outrem, de material confidencial ou sigiloso;

3. A tomar todas as providências para minimizar o nsco de revelação das informações

recebidas, assegurando-se de que somente pessoas autorizadas tenham acesso a tais;

4. A instruir adequadamente sobre a proteção e manutenção da confidencialidade das

informações recebidas os agentes, representantes, especialistas, prestadores de serviço ou

empregados, envolvidos direta ou indiretamente com a execução do objeto a que se refere este

termo;

5. A não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por
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todas as pessoas que vierem a ter acesso por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressar~ir 2:.),b
a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das ..\f.-
informações fornecidas, bem como arcar com a multa prevista no 1° Termo Aditivod'D

contrato;

6. A fazer a gestão das inclusões e exclusões de seus prepostos, devendo comunicar

imediatamente as mudanças ocorridas mediante envio de novo Termo de Confidencialidade e

Sigilo dos Profissionais;

7. A informar prontamente a CONTRATANTE sobre qualquer revelação não autorizada,

esbulho ou mau uso, por qualquer pessoa, de qualquer informação recebida, assim que tomar

conhecimento, bem como sobre as providências efetuadas para evitar a ocorrência de

violações futuras.

O recebimento de informações não implica concessão de nenhuma licença ou qualquer outro

direito, explícito ou implícito, em relação a qualquer direito de patente, edição ou outro

relativo à propriedade intelectual.

Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica a abaixo

assinada ciente de todas as sanções judiciais que poderão advir.

Brasília, __ /março/2015

Patrícia Regina Marins

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

RG n° 23134150-7

CPF n0260.370.448-64
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA GERAL

ASSESSORIA DE MODERNIZAÇÃO E GESTÃO ESTRATÉGICA

NOTA N° 2/2015/AMGE/AGT

REFERÊNCIA PA 1.00.000.017581/2014-77

SOLICITANTE Secretaria Geral

EMENTA Inclusão de Termo de Confidencialidade e Sigilo no Contrato
n° 83/2014

1 INTRODUÇÃO

Trata-se dos autos de instrução da contratação de empresa especializada para
implantação de mecanismos de governança interna com o intuito de melhorar o diálogo entre
o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração, os membros e servidores
do Ministério Público Federal, efetivada por meio da celebração do Contrato nO83/2014.

2 ANÁLISE

A contratação dos serviços decorreu da necessidade de
aprimorar a governança da comunicação interna por meio de definição de metodologia de
trabalho, a qual abrangerá entrevistas com os Órgãos Superiores e Secretarias Nacionais,
mapeamento de formadores de opinião, modelagem e mapeamento de fluxos de trabalho do
CCI e da SECOM, diagnóstico da comunicação dos principais projetos institucionais, bem
como a definição de modelo de organização da comunicação institucional.

Para atendimento do escopo, a contratada estará trabalhando nas dependências
do Gabinete do Procurador-Geral da República, cujo método a ser utilizado compreende o
levantamento de informações por pesquisa, tratamento de dados disponíveis na instituição e
entrevistas.

Na Cláusula Sexta do contrato, quanto às vedações, o item 2.2 prevê "não
reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio, ou de terceiros, quaisquer informações
de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o
consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE."

No entanto, por tratar-se de assuntos estratégicos afetos à alta administração e
da possibilidade de acesso a informações sensíveis, identifica-se a necessidade de que a
empresa celebre Termo de Confidencialidade e Sigilo, mesmo com o disposto na Cláusula
Sexta.
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Verifica-se ainda a necessidade de:

a) alteração da Cláusula Décima do Contrato, com a expedição do 10 Termo Aditivo,
prevendo penalidade caso sejam descumpridos os dispositivos previstos na Cláusula
Sexta e no Termo de Confidencialidade e Sigilo;

b) consecução das atividades previstas no contrato por meio da metodologia de projetos
do MPF, para acompanhamento sistêmico das entregas e das interações entre os
setores dos órgãos.

A Portaria SAlMPF n° 14 (fi. 268), de 27/1/2015, designa como gestores
documentais do referido termo o Assessor de Modernização e Gestão Estratégica e seu
substituto, cabendo a esta assessoria os devidos cuidados para a perfeita execução do contrato.

Foi anexada às fls. 275-276 sugestão de Termo de Confidencialidade e Sigilo,
dentro dos padrões utilizados nesta instituição, para apreciação e aprovação do setor
competente.

Sugere-se que a penalidade a ser incluída por meio do Termo Aditivo seja
avaliada pela área capacitada para tanto, cabendo a adequação da dosemetria à infração
cometida.

A AMGE está elaborando a proposta de projeto, a qual será submetida ao
Subcomitê Consultivo de Projetos e à Secretaria Geral, para a formalização do
acompanhamento do contrato por meio da metodologia utilizada pelo MPF.

3 CONCLUSÃO

Diante do exposto, sugere-se o envio à Secretaria Geral para manifestação, em
decorrência da identificação da necessidade de celebração de Termo de Confidencialidade e
Sigilo da Empresa, bem como a expedição de Termo Aditivo, com as previsões das
respectivas penalidades em caso de descumprimento do termo, alterando o disposto na
Cláusula Décima Segunda do contrato.

É a Nota.

Brasília, 5 de março de 2015.

~~'-~-
MORijÃ:NA DE ASSIS PINHEIRO

Assessoria de Governança e Transparência

De acordo. À Secretaria Geral.
Brasília, 6/3/2015.

, [j~~,
ALVARO ANDRE SANTAREM AMORIM

Assessor-Chefe de Modernização de Gestão Estratégica
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

SECRETARIA GERAL

Despacho n° 12015

Referência: PA 1.00.000.017581/2014-77

Assunto: inclusão de Tenno de Confidencialidade e Sigilo no Contrato n° 8312014

1. Acolho a manifestação da Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica -

AMGE, dada por meio da Nota Técnica N° 212015/AMGE/AGT (fls. 277-278), que trata de

sugestão de inclusão do Tenno de Confidencialidade e Sigilo no Contrato n° 8312014, finnado

com a empresa Oficina da Palavra Ltda.

Encaminha-se à Secretaria de Administração.

Brasília, 6 de /I1I(()/lf-f!fr de 2015.

À ~ O {\ (O l'2para pr~vidências.
~ OblD3J~!

1~f2=-
L ~rw !M-ettdonçal/e góis
Seaalárlo de Administração Adjunto

Ordenador de Despesa
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme

documentação apresentada para registro no SICAF e arquivada na UASG
Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Validade do Cadastro:

CNPj / CPF:

Razão Social/Nome:
Natureza jurídica:
Domicílio Fiscal:

Unidade Cadastradora:

04/09/2015

03.930.917 /0001-83

OFICINA DA PALAVRA LTDA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
97012 - BRASíLIA DF

170016 - COORDENACAO GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS / MF

Código e Descrição da Atividade Econômica:

9002-7/01 - ATIVIDADES DE ARTISTAS PLÁSTICOS, JORNALISTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES

Endereço:

SHS QD 06 CONJUNTOA BLOCO E SL 919,922 E 923 - BRASíLIA - DF

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis validados:
I - Credenciamento

11 - Habilitação jurídica

111 - Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 26/07/2015

FGTS Validade: 05/04/2015

INSS Validade: 26/07/2015

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Municipal:

Receita Estadual/Distrital Validade: 27/04/2015

Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira - Validade: 30/06/2015

índices Calculados: SG = 1.09; LG = 0.86; LC = 0.57

Patrimônio Líquido: R$ 0,00

Legenda: documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Emitido em: 09/03/2015 às 13:03:39
CPF: 210.006.541-68
Ass: ----------------------------------------------

Nome: JOSE LUCIANO ALVES DA ROCHA
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MATO GROSSO

PORTARIA Nº 344, DE 29 DE OUTUBRO DE 2014.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que ao final 

subscreve, com fundamento nos incisos II e III, do artigo 129, da Constituição Federal 

e na alínea “b”, do inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar nº 75/93;

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme preceitua 

o artigo 127 da Constituição da República;

Considerando  ser  função  institucional  do  Ministério  Público  zelar  pelo  efetivo 

respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos 

constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil 

pública para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 

129 da Constituição da República;

Considerando, ademais, que a Constituição da República e a Lei Complementar de 

nº  75/93  incumbem  ao  Ministério  Público  a  função  institucional  de  promover  o 

inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos poderes públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição;

Considerando o exercício funcional na área temática do Patrimônio Público e Social e 

Improbidade Administrativa relacionada a questões federais;
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Considerando a necessidade de  maiores informações acerca dos fatos, permitindo 

uma atuação ministerial prudente em defesa de interesses indisponíveis;

Por derradeiro,  considerando a complexidade para solução do objeto do caderno 

apurador, bem como o esgotamento de seu prazo, conforme determina o § 7º do art. 

2º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como o 

§  4º  do  artigo  4º  da  Resolução  nº  106/2010  do  Conselho  Superior  do  Ministério 

Público Federal;

R E S O L V E converter o Procedimento Preparatório nº 1.20.000.000293/2014-91 em 

INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO para  apurar  as  irregularidades  envolvidas  na 

dispensa de licitação, realizada pela SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA COPA 

DO MUNDO (SECOPA), para contratação da sociedade empresarial OFICINA DA 

PALAVRA LTDA para prestação de consultoria aos eventos da Copa do Mundo 2014, 

mantendo-se sua ementa e número de autuação.

Comunique-se  à  Egrégia 5ª  Câmara,  nos  termos  do  inciso  I  do  artigo  62  da  Lei 

Complementar nº75/1993 e do artigo 6º da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho 

Superior do Ministério Público Federal.

Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação do inciso VI do artigo 4º 

da Resolução nº23/2007 do egrégio Conselho Nacional do Ministério Público e do 

inciso I do §1º do artigo 16 da Resolução nº87/2006 do colendo Conselho Superior do 

Ministério Público Federal.

MARCO ANTONIO GHANNAGE BARBOSA

Procurador da República
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